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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 4QI SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 5 DE MAIO DE 1998 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Comunicação da Presidência 
Referente ao tempo destinado aos orado-

res da Hora do Expediente da presente sessão, 
que será dedicado a homenagear o trabalhador, 
por ocasião das comemorações do dia 12 de 
maio, nos termos do Requerimento n2 266, de 
1998, da Senadora Emitia Fernandes. e outros 
Senadores ............................................................ . 

1.2.2 - Oradores (nos termos do art. 160 
do Regimento Interno) 

Senadora Emília Fernandes ...................... :. 
Senadora Benedita da Silva ....................... . 
Senador Sebastião Rocha .......................... . 
Senador Eduardo Suplicy .......................... .. 
Senador Pedro Simon ................................ . 
Senador Mauro Miranda ............................. . 

Senador Lúcio Alcântara ............................ . 
1.2.3 - Pareceres 
N2 211, de 1998, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, sobre o Ofício n2 S/28, de 1998, do 
Banco Central do Brasil, encaminhando solicita­
ção do Governador do Estado de Goiás para 
contratar operação de financiamento à importa­
ção junto ao Banco do Brasil, mediante repasse 
de recursos do Eximbank Japan, no valor de 
US$26,673,177.08 (vinte e seis milhões, seiscen­
tos e setenta e três mil, cento e setenta e sete 
dólares e oito centavos), equivalentes a 
R$29.767.265,62 (vinte e nove milhões, setecen­
tos e sessenta e sete mil, duzentos e sessenta e 
cinco reais e sessenta e dois centavos), em 
31-12-97, destinados à aquisição de máquinas e 
equipamentos para manutenção da malha rodo­
viária do Estado (Projeto de Resolução n2 39, de 
1998) ..................................................................... . 

N2 212, de 1998, da Comissão Diretora, so­
bre o Projeto de lei do Senado n2 10, de 1992 
(n2 3.493/93, na Câmara dos Deputados), que 
dispõe sobre o exercício da profissão de Bibliote­
cário e determina outras providências, consoli­
dando as emendas da Câmara dos Deputados e 
promovendo adequações redacionais, em con­
formidade com a técnica legislativa (Redação fi-
nal) ........................................................................ . 

SUMÁRIO 

07404 

07404 
07407 
07410 
07412 
07413 
07416 

07417 

01419 

07426 

N2 213, de :1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem n2 114, de 1998 
(n2 370198, na origem), que encaminha ao Sena­
do Federal Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 1998 (Projeto de Decreto 
Legislativo n2 60, de 1998) ............... : .................. .. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
Abertura do prazo de cinco dias úteis, para 

recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
ção n2 39, de 1998, resultante de parecer lido an-
teriormente ........................................................... .. 

Inclusão na Ordem dó Dia da sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, do Projeto de De­
creto Legislativo n2 60, de 1998, resultante de 
parecer lido anteriormente, quando poderão ser 
oferecidas emendas, até o encerramento da 
discussão ............................................................ .. 

1.2.5 - Discursos do expediente 
SENADOR GERALDO MELO - Apelo à 

Petrobras, no sentido de permitir o uso da água 
encontrada em suas prospecções, no Rio 
Grande do Norte, pela população carente da-
quele Estado ....................................................... .. 

SENADOR JONAS PINHEIRO - Registro 
do pronunciamento do Deputado Haroldo de Oli­
veira na sessão solene de hoje, na Câmara dos 
Deputados, em homenagem aos 133 anos de 
nascimento do Marechal Rondom ........................ . 

1.2.6 - Ofícios 
N2 64198, de 30 de abril último, do Líder do 

PFL no Senado Federal, de indicação e substitui­
ção de membros nas Comissões de Assuntos 
Econômicos, Ass!Jntos Sociais, Constituição, 
Justiça e Cidadania e Rscalização e Controle, e, 
ainda, de substituição de membro na Procurado­
ria Parlamentar e na Comissão Parlamentar Con­
junta do Mercosul. Designação dos Senadores 
Leonel Paiva, Júlio Campos e Djalma Bessa para 
integrarem as referidas Comissões ...................... . 

N2 65198, de 4 do corrente, do Líder do PFl 
no Senado Federal, de indicação de membro 
para as Comissões Temporárias destinadas a 
elaborar e apresentar Projeto de Resolução refor­
mando o Regimento Interno do Senado Federal; 
a estudar a Reforn1a Político-Partidária; a promo­
ver atualizaçã9 e novos estudos e levantamentos 
sobre a abertura de frentes de produção agrope­
cuária, extrativa e de diversificada gama de insu-
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mos industriais do corredor de Transportes Cen­
tro-Oeste, que liga o Brasil Central a regiões ad­
jacentes até o Oceano Pacífico ao Complexo 
Portuário do Espírito Santo; e a examinar o pro- . 
blema da nossa dívida interna pública e, bem as­
sim, propor alternativas para sua solução. Desig­
nação do Senador Djalma Bessa para integrar as 
referidas Comissões. .......... .... ........ ....................... 07456 

N2s 67 a 70/98, de 4 do corrente, do Líder 
do PFL no Senado Federal, de substituição de 
membro nas Comissões' Mistas destinadas a 
apreciar 8:S Medidas Provisórias n2s 1.607-16, 
1.628-22, 1.632-11 e 1.643-1, de 1998, respecti-
vamente ........................... ~ ..... ; .. :.:.......................... 07456 

N2s. 1.110, 1.115, 1.120, 1.125, 1.130, 
1.135, 1.140, 1.145, 1.150, L15~, 1.160, 1.165, 
1.170, 1.175; 1.180; ,1:185, ·t~l90, 1.195, 1.215, 
1.220, 1.225, 1.235 e 1.240/98, de 30 de abril últi­
mo, do Líder do PSDB 'naCãmara dos Deputa­
dos, de substituições 'de membros nas Comissões 
Mistas destinadas a apreciar as Medidas Provisó­
rias n2s 1.617.;50, 1.618-52, 1.619-43, 1.620-36, 
1.621-34, 1.622-34, ,1:623:.31,'1.626-51, 1.627-
34, 1.628-22, 1.629-12,., 1.630-11 , 1.632-11, 
1.633-8, 1.634-4, 1.635-20;1.636-4, 1.638-3, 
1.647-15, 1.649-17" ·1.650-17,. 1.652-42 e 1.653, 
de 1998, respectivamente: ... ~.;'.............................. 07457-

N2s 101 a 103/98, de, 5· do corrente, do Lí­
der do PTB' no Senado' Federal, de indicações e 
substituições de membros nas Comissões de Re- -', • 1 , 

lações Exteriores e Defesa Nacional, de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania e 'de Serviços de In­
fra-Estrutura. Designação,' do· Senador Arlindo 
Porto para integrar, como titular, a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, e como 
suplente, as Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Serviços de Infra-Estrutura. ...... 07460 

1.2.7 - Requerimentõs, 

N2 274, de 1998, de urgência para o Proje­
to de Resolução nQ 39, de"1998, que autoriza o 
Estado de Goiás a elevar, temporariamente e em 
caráter excepcional, o limite de endivid~mentode 
que trata o inciso \I do art 42 da Resolução n2 69, 
de 1995, e a contratar operação de cré.dito junto 
ao Banco do Brasil, medianté repasses de 'reCur­
sos do The Export Import Bank of Japan, no valor 
de US$26,673,177.08, .,' equivalentes 'a 
R$29.767.265,62, em 31-12-97 .................. : .... '..... 07460 

N2 275, de 1998, de autoria do Sên-adorEs­
peridião Amin, solicitando a retirada, ~m 'caráter 
definitivo, do Requerimento n2 227, de 1998; de 
sua autoria. Deferido ................................ : ......... '... 07460 

N2 276, de 1998, de autoria do$enador 
José Eduardo Dutra, solicitando que o Projet~' de 
Resolução n2 161, de 1997, de autoria da Comis­
são de Infra-Estrutura, que modifica o Regimento 
Interno do Senado Federal, transformando a Co-

missão de Serviços de Infra-Estrutura em Comis­
são de Assuntos Regionais, Infra-Estrutura e 
Meio Ambiente, seja' encaminhado à Comissão 
Especial, criada através do Requerimento n2 

201/95, destinada a elaborar e apresentar Projeto 
de Resolução reformando o Regimento Interno. A 
matéria será incluída em Ordem do Dia oportuna-
mente. ........ ................. ....... .................. ........ .......... 07460 

N2 2n, de 1998, de autoria do Senado .... 
Francelino Pereira, solicitando a dispensa de in­
tersUcio e prévia distribuição de awlsos do Pare­
cer n2 208, de '1998, da C;;omissão de Constitui­
ção, Justiça' e Cidadania, sobre a Mensagem n2 115, 
de 1998, pela qual o Senhbr Presidente da Repú­
blica submete à consideração do Senado Fecteral 
o nome do' Doutor Aldir,' Guimarães 'Passarinho 
Júnior, do Tribunal Regional Federal da '1 1 Re­
gião, com sede em Brasília ~ DF, para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
na vaga reservada a Juízes dos Tribunais 'Regio­
nais Federais e decorrente .da aposentadoria do 
Ministro José de 'Jesus Filho.' Aprovado, 'devendo 
a ~até~a constar, dá próxima ses'sã? d~liberativa V" ' 

ordlnána ... : ... .'.: .... ; .... ' .... ;.: .... ~ ............. ;.~.; .. ' ...... ;........... 07461 
1.3 - ORDEM DO DIA'" .' '. " t f , 

Proposta de Emenda:à ConstituiÇão' n2 SO, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Pedro Simon,' que' convoca plebiséito para o 
eleitorado ,decidir 'sobre 3"Je'alização' de reforma· 
constitucional, altera'o art~'55 da Constituição Fe-' 
deral para prever a perda de mandató,porinfideli­
dade partidária ·edá: outràs providêneiaS! Discus .. ' . 
são encerrada' em primeiro, turno;, 'âpÓs'.leitura 
das Emendas'n~ 2 a S-:Plení tendo usado da pa- ,,/ l 

lavra os Senadores Eduardo Suplicy' e Pedro Si-
mono À Comissão de Constituição,' Justiça e Ci- \' I l 

dadania, para exame.das,eme'ndas .. : .... : ... :.......... . 07461 
Proposta (te' Emendá tà' ConstituiÇão 'n2 32, '. \', \ , 

de 1996, tendo 'como 'pnmeirà 'signatárid o Sena:' . I!. 

dor Antoni() Carlos'Magalhães, 'qúe'altera areda:" .• 
ção dos §§'1 2 e ,22 CIo art: 143 (ja 'CóriStituição Fe- ~ .1. 
deral (serViço' civil 'obrigatório) '(Tra~itanao em ' ..• ~'~.' 
conjunto com a Proposta de Emenda:à'Constitui':'·' • ,', 
ção n2 24; de 1997). 'Usam da palavra 'no terceiro :., 
día: de discussão, 'em'p'rimeiro' turno,' os Senado-' , ,,' '. 
res Pedro' Simon,. Eduardo' 5uplicy e· Ârtur da T á- ". \ . 
vola ......... :.: .. :.:.:.:.: ..... ; .... : .. : ........ ~ ... : .. " .. : ................. ;." I' '07474 

.. " ~ ~, ''', , ~ • 1 '..,.,' .:,. • \ ..... '. t ' 
Proposta 'de Emenda à Consti~ulç~o n2 24, .• ' l.' . 

de 1997, tendo como piimeiro signatário o Sena-' ~," . 
dor Pedro Simon, que altera0 àrl. 1~ da Const!- : ,~' , ~ .­
tuição Federal (serviço civil obrigatório). Trami- .. ~ . 
tando em conjunto com a Proposta de Emenda à · I ( " 

Constituição n2 32, de 1996 .............. :.: .................. " '9,i477 
Proposta de Emenda à Constituição n2 37, ::: 

de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena- . . . 
dor Pedro SirTlOn, que altera o § 22 do art. 72 do . ~ - . 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
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(cálculo do Fundo Social de Emergência). Usa da 1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem 
palavra no segundo dia de discussão, em primei- do Dia 
ro tumo, o Senador Pedro Simon .......................... 07477 Requerimento n2 274, de 1998, lido no Ex-

Proposta de Emenda à Constituição n2 8, pediente da presente sessão. Aprovado ............... 07486 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena- 1.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 
dor Geraldo Melo, que dá nova redação ao inciso SENADOR RONALDO CUNHA LIMA - So-
X do § 22 do artigo 155 da Constituição Federal lidarizando-se com o Presidente Antonio Cartos 
(aplicação do ICMS). Usam da palavra no primei- Magalhães pela perda de seu fiího, o Deputado 
ro dia de discussão em primeiro tumo, os Sena- luís Eduardo Magalhães. Repúdio às atitudes do 
dores Abdias Nascimento, Geraldo Melo e José governador da Paraíba, Sr. José Maranhão, acu-
Eduardo Dutra ....................................................... 01478 sado de aliciamento de votos no PMDB em favor 

Emendas da Câmara ao Projeto de lei da sua reeleição. Anúncio da candidatura de S. 
do Senado n2 273, de 1991 (n2 3.190/92, na- Exa. ao govemo paraibano ................................... 07486 
quela Casa), de autoria da Senadora Marluce 1.3.3 - Comunicação da Presidência 
Pinto, que transfere ao domínio do Estado de Ro- Realização da sessão deliberativa ordinária 
raima terras pertencentes à União e dá outras da próxima quir,lta-feira, dia 7, às 10 horas ........... 07493 
providências. Discussão adiada para reexame da 1.3.4 - Discursos encaminhados à publi-
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania nos cação 
termos do Requerimento n2 279, de 1998 ............... 07482 SENADOR GILBERTO MIRANDA - Apelo 

Requerimento n2 196, de 1998, do Senador por investimentos federais na Amazônia, nos se-
Osmar Dias, solicitando, nos termos regimentais, tores de saúde, saneamento e educação ............. 07494 
audiência da Comissão de Assuntos Econômicos SENADOR ODACIR SOARES - Homena-
sobre o Substitutivo da Câmara dos Deputados gem ao 252 aniversário de criação da Empresa Bra-
ao Projeto de lei do Senado n2 93, de 1993, de sileira de Pesqoisa:Agropecuária - EMBRAPA. ...... 07496 
autoria do Senador Iram Saraiva, que proíbe a SENADOR ERNANDES AMORIM - Suges-
exclusão de cobertura de despesas com trata- tão de modificações nos critérios de escolha dos re-
mento de determinadas doenças em contratos latores dos projetos submetidos à deliberação das ,-
que asseguram atendimento médico-hospitalar comissões permanentes do Senado Federal ........... 07498 
pelas empresas privadas de seguro-saúde ou as- 1.3.5 - Designação da Ordem do Dia da 

J 
semelhadas. Retirado, nos termos do Requeri- próxima sessão deliberativa ordinária 
mento n2 281, de 1998 .......................................... 07483 1.4 - ENCERRAMENTO 

Requerimento 02197, de 1998, do Senador 2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
Osmar Dias, solicitando, nos termos regimentais, DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
audiência da Comissão de Constituição, Justiça e 5-5-98 
Cidadania sobre o Substitutivo da Câmara dos 3-EMENDA 
Deputados ao Projeto de lei do Senado n2 93, de Oferecida à Medida Provisória nQ 1.606-20, 
1993, de autoria do Senador lram Saraiva, que de 1998 .................................................................. 07501 
proíbe a exclusão de cobertura de despesas com 4 - ATO DO PRESIDENTE 
tratamento de determinadas doenças em contra- NQ 26, de 1998 ............................................. 07502 
tos que asseguram' atendimento médico-hospitalar 5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
pelas empresas privadas de seguro-saúde ou asse- N2s 803 a 807 • de 1998 .............................. 07503 
melhadas. Retirado, nos termos do Requerimento 6 - MESA DIRETORA 
02 284, de 1998, após usar da palavra o Senador 7 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Carfos Patrocínio. À Comissão de Assuntos So- a - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
ciais, para proferir parecer sobre a matéria ........... 07483 9 - LíDERES E VICE-LíDERES DE PAR-

Projeto de lei do Senado n2 45, de 1993 TIDOS 
(apresentado como conclusão da Comissão Par- 10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
lamentar de Inquérito, criada pelo Requerimento PARLAMENTAR 
n2 376/92 - CPI da Previdência Privada), que al- 11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
tera a Lei n2 6.435, de 19n, que dispõe sobre PERMANENTES 
entidades fechadas de previdência privada, e dá 12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
outras providências. À Comissão de Fiscalização JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
e Controle, nos termos do Requenmento n2 285, BRASILEIRA) 
de 1998, após usar da palavra o Senador Jader - 13 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER-
Barbalho ................................................................ 07485 MOS DA RESOLUÇÃO N21, DE 1998-CN 
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Ata da 401 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 5 de maio de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares­
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Be­
nedita da Silva - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra 
- Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge - Djalma Bessa - Edison Lo­
bão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Elói Portela 
- Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes 
Amorim - Esperidião Amin - Francelino Pereira -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda -
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - lris Rezen­
de - Jader Barbalho - Jefferson Péres - João Fran­
ça - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves 
- José Eduardo - José Eduardo Dutra - José Ro­
berto Arruda - José Saad - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Ouintanilha - Leonel Paiva -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima -. Sebastião Rocha - Sergio Machado -
Teotonio Vilela Filho - Wellington Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 67 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
~~~. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O tem­
po destinado aos oradores da Hora do Expediente 
da presente sessão será dedicado a homenagear o 
Dia do Trabalhador, por ocasião das comemorações 
do dia 1 Q de Maio, nos tennos do Requerimento nº 266, 
de 1998, da Senadora Emília Fernandes e outros 
Srs. Senadores. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia 
Fernandes. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES (BlocoIPDT - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Hora do Expediente desta sessão 
do Senado Federal rd destinada a lembrar a passa­
gem do 1º de Maio - Dia do Trabalhador, por iniciati-
va nossa e de outros Srs. Senadores. . 

O Dia do Trabalho deste ano transcorre em um 
momento de grande apreensão e dificuldades para a 
família trabalhadora brasileira. De um lado, recentes 
pesquisas divulg~das registram um novo recorde de 
desemprego no País, que atinge patamares cada 
vez mais alto, como, por exemplo, a região metropo­
litana da cidade de São Paulo, onde mais de 1,5 mi­
lhão de pessoas perderam, recentemente, os seus 
postos de trabalho. 

No meu Estado, Rio Grande do Sul, a situação 
também é dramática, registrando-se um aumento 
do desemprego na região metropolitana de Porto 
Alegre de 12,8% para 13,7%

, de fevereiro de 1997 
em relação a fevereiro de 1998, de acordo, inclusi­
ve, com a pesquisa recentemente divulgada pelo 
Dieese. 

Portanto, esta data que lembramos hoje exige 
uma reflexão e um pensar conjunto e, principalmen­
te, uma ação concreta dos responsáveis. 

Isso significa dizer que, no Estado do Rio 
Grande do Sul, com esses índices alarmantes, 213 
mil pessoas estão desempregadas somente na re­
gião metropolitana da capital gaúcha, o que resulta, 
como nós sabemos, no aumento da fome, da deses­
perança, da violência e de tantos outros efeitos ne­
gativos que não têm sido, em determinados momen­
tos, capazes de sensibilizar os nossos governantes, 
seja em nível estadual ou federal, que insistem em 
tentar mascarar e até mesmo fechar os olhos para 
esta realidade brasileira. 

O maior exemplo desse distanciamento é a de­
claração recente do novo Ministro do Trabalho, Sr. 
Edward Amadeo, que, em seu discurso de posse, 
surpreendeu a todos quando afirmou, alto e bom 
som, que "não há crise do emprego", mas sim "ten­
dências preocupantes com as quais ternos que lidar 
rapidamente. 11 Parece até que as coisas ainda estão 
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por acontecer neste País no que se refere à questão dessas medidas. Temos a posição de confederaçõ-
do desemprego. es, federações, sindicatos do Brasil inteiro - de dite-

Diante de tais declarações é de se concluir rentes categorias de trabalhadores -, que têm de-
que, para o Ministro do Trabalho, 1,5 milhão de pes- monstrado contrariedade em relação a tais iniciati-
soas desempregadas somente na região metropoli- vas sob as mais variadas formas. Eles querem dar a 
tana de São Pa~lo e mais de duzentos mil chefes de sua contribuição, mas sugerem outras alternativas, 
família na região metropolitana de Porto Alegre, para nas quais os seus direitos sejam garantidos e que 
ficarmos nesses dois exemplos, são apenas -ten- seja respeitada a lei em vigor, que atende aos inte-
dências preocupantes com as quais temos que lidar resses da classe trabalhadora. 
rapidamente·. De forma especial, do mesmo modo quero 

Ainda em seu primeiro pronunciamento públi- alertar aqueles que têm compromisso com os traba-
co como Ministro do Trabalho, o Sr. Edward Ama- Ihadores, com a democracia e como equilíbrio nas 
deo afirmou que ·fala-se em crise do desempre- relações sociais, para que cerrem fileiras na defesa 
go", ao mesmo tempo em que. informou à socieda- da geração de emprego sim, mas também da conso-
de que não apenas a economia cresceu nos últi- lidação de uma estrutura sindical forte, organizada, 
mos anos, mas que teria ocorrido o mesmo com o consistente e também d~ Justiça do Trabalho. En-
emprego. tendemos que é Um es'paço democrático construído, 

·É-Iamentável, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Se- onde trabalhadores e empregadores têm ali os seus 
nadores, que uma autoridade, especialmente o Mi- espaços de defesa, de discussão e de busca de so-
nistro do Trabalho, demonstre tamanha insensibilida- lução para os seus conflitos. Principalmente em uma 
de, desconhecimento de causa e, principalmente, época de desemprego, de falências, de quebradei-
frieza, diante da gravidade e da repercussão que o ras de empresas, surgem um maior número de me-
desemprego tem na vida das pessoas, sejam ho- didas, tanto de um lado como do outro, em busca de 
mens, mulheres, jovens, idosos, do campo ou da ci- seus direitos e garantias. 
dade. As conseqüências são as mesmas, e a situa- Não se pode compactuar com uma política 
ção de desencanto, de tristeza, de desesperança é que, diante da urgência do combate ao desemprego, 
profundamente lamentável. prioriza atacar os direitos da classe trabalhadora, a 

í É por isso, certamente, que, para o novo Minis- sua organização democraticamente construída e, 
tro do Trabalho, a primeira tarefa - em suas próprias acima de tudo, aposta até mesmo em destituí-Ia da 
palavras - é "avançar, com obstinada determinação, possibilidade legal de defender-se da exploração 
no caminho da reforma da legislação trabalhista·, imposta, muitas vezes pelos grandes grupos eco-
como se tal medida fosse essencial para gerar em- nômicos. 
pregos no País. srªs. e Srs. Senadores, também, neste mo-

Entre essas medidas que o novo Ministro quer mento, não se pode deixar de trazer a este plenário 
implementar de forma ·obstinada·, estão a extinção a extrema preocupação dos trabalhadores brasilei-
da contribuição sindical, o fim da unicidade sindical e ros para com a proposta de reforma da Previdência 
a redução do papel da Justiça do Trabalho, ou seja, Social, que exclui milhões de brasileiros desse direi-
a quebra da organização da capacidade de resistên- to assegurado pela Constituição Federal. 
cia e até de defesa dos trabalhadores, até mesmo Ao se instituir, por exemplo, a aposentadoria 
nos campos social e jurídico. por tempo de serviço, combinada com a exigência 

São medidas contra as quais temos lutado in- de idade mínima - 65 e 60 anos -, e diante da expec-
cessantemente neste Senado Federal, porque en- tativa média de vida do povo brasileiro, está se, na ver-
tendemos que, no momento em que se busca fragili- dade, impedindo que grande parcela dos trabalhado-
zar as organizações, não são apenas os trabalhado- res tenham acesso a ela, o que é injusto e indigno. 
res que perderão direitos, que terão menos garan- A reforma da Previdência, da forma como está 
tias,' mas a própria fragilidade da relação capi- sendo conduzida,. não atende aos interesses dos tra-
taI/trabalho, onde cada um deve manter o seu grau balhadores e, antes de ser objeto de chantagem 
e o seu nível de respeito e de valorização na bus- contra o Congresso Nacional, deveria, inclusive, ser 
ca da produção, do crescimento e do desenvolvi- suspensa, passando-se de imediato a uma profunda 
mento. auditoria da instituição, devidamente acompanhada 

Portanto, faço um apelo ao Ministro do Traba- pela sociedáde, pelos representantes de trabalhado-
lho, para que não inicie as suas atividades por meio res, empresários, aposentados. Dessa forma, cons-
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truiríamos uma Previdência na qual poderíamos A SRA. EMílIA FERNANDES (Bloco/POT - AS) 
acreditar, e o povo teria a garantia do retomo de sua - Agradecemos a V. E)(.I pelo aparte e recolhemos, 
contribuição no final do seu tempo de serviço presta- inclusive, os dados teferentes ao Estado que V. ExA 
do ao País. representa. O ideal seria que tivéssemos neste ple-

A S'" Júnia Marlse (Bloco/POT - MG) - V. ~xI nário, no momento em que, muito mais que homena-
me permite um aparte? gear os trabalhadores, refletimos com a sociedade 

A SRA. EMflJA FERNANDES (BlocoIPOT - AS) sobre o desemprego no nosso País, a voz de cada 
- Com muito prazer, nobre Senadora Júnia Marise. Senador,. de cada Estado da Nação brasileira, mos-

AS'" Júnia Marise (Bloco/POT - MG) - Sena- trando.a realidade que vivemos. Assim, teríamos a 
dora Emitia Fernandes, estou acompanhando, desde prova evidente e clara, que os números e os jornais 
o infcio, o pronunciamento de V. E~, como autora a todo momento apresentam, sobre as dificuldades 
do requerimento e primeira oradora desta sessão, que vivem aqueles que estão realmente sustentando 
em que pretende o Senado Federal prestar uma ho- um plano que traz estabjlidade econômica, mas que, 
rnenagem ao trabalhador brasileiro. Neste momento por outro lado, é profundamente injusto e não se 
e no próprio dia 1 º de Maio, os trabalhadores do Bra- preocupa com os milhões de excluídos que ficam 
sil inteiro, ao lado dos servidores públicos, tiveram pelo caminho, à mercê do desencanto da fome, ig-
uma única voz: -não há o que comemorar"! Hoje, se- norando também as preocupação que um pai de fa-
guramente, apesar da estabilização econômica e da mília e uma mãe têm com o sustento dos seus filhos. 
inflação baixa, os trabalhadores estão sendo os Temos grande respeito pelos trabalhadores, 
maiores oprimidos do País; e a opressão se dá exa- pois sabemos o que sua força representa para o de-
tamente em razão da falta de correção de rumos da senvolvimento do Brasil, com suas organizações, 
política econômica deste Governo, que está impri- com seus movimentos, suas lutas nas ruas, nos mo-
mindo, pelo modelo neoliberal, uma ação política mentos decisivos de afirmação, inclusive da demo-
voltada para beneficiar os grandes empresários em cracia e da cidadania. Os trabalhadores brasileiros, 
prejuízo da imensa maioria da nossa população. sejam do setor pública ou privado, sempre deram 
Nesta sessão em que o Senado Federal homena- sua contribuição para o desenvolvimento nacional e 
geia o Oia do Trabalhador, manifesto a minha preo- foram um dos principais pilares da construção da na-
cupação com o desemprego. As estatísticas oficiais cionalidade, quando, no passado, foram chamados 
seguramente não estão ancoradas nos números da por Getúlio Vargas para levantar o Brasil. 
realidade social do País. No meu Estado, Minas Ge- As páginas da nossa História demonstram o 

• 

rais, de população economicamente ativa, temos trabalho e o afinco dos que alavancaram o desenvol-
hoje cerca de um milhão de pessoas que perderam vimento e sustentaram o País nos momentos em 
o seu emprego. Só na região metropolitana de Belo que era necessária a voz unida dos que produzem, a 
Horizonte, segundo dados oficiais do Oieese, são fim de que a democracia se firmasse. Ao longo da 
285 mil trabalhadores que foram para o olho da rua. História do Brasil, seguiram sempre os trabalhadores 
Os 8,40/0 apontados como dados oficiais não retra- afirmando a sua presença na sociedade brasileira, 
tam a realidade do conjunto dos trabalhadores que seja na produção, na administração pública ou na 
estão hoje no olho da rua em nosso País. De acordo participação como cidadãos, de que é exemplo a 
com análises de economistas e de entidades repre- atuação- destacada na redemocratização da vida po-
sentativas, o desemprego está na faixa dos 16%. lítica do nosso País. 
Por isso, cumprimento e agradeço a V. EXI a oportu- Hoje, apesar de todas as dificuldades, esfor-
nidade deste aparte. Reafirmo que, na verdade, a çam-se os trabalhadores, homens e mulheres, por 
política adotada não tem sido orientada no sentido meio de suas instituições sindicais, para participar 
de restabelecer o emprego em nosso País. Hoje, o dos debates em busca de soluções para enfrentar o 
desemprego tem sido o grande fantasma do traba- desemprego, a recessão econômica e a fome, como 
Ihador, que não sabe se amanhã, quando chegar à a que milhares de pessoas, irmãos nordestinos, es-
empresa, já estará recebendo o aviso-prévio. Res- tão passando de forma tão desumana. Uma fome 
salto principalmente a iniciativa de V.' Ex' de propi- anunciada, conseqüência de uma seca também pre-
eiar a esta Casa uma sessão de homenagem aos vista, mas que, apesar de tantos avisos, não contou 
trabalhadores brasileiros. Quero dizer que também com nenhuma medida concreta de prevenção, dei-
não tenho o que comemorar no Dia do Trabalho. xando milhões de pessoas, especialmente os peque-
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nos trabalhadores rurais, no abandono, desespera- Por isso, gostaria de reafinnar o meu compromis-
das por verem um filho sem ter o que comer. so com o desenvolvimento pleno do País, que combi-

Nesta data em que refletimos sobre o Dia do Tra- ne crescimento econômico com geração de empregos, 
balho, ante~ de mais nada, é preciso resgatar o papel direitos sociais, saúde, educação, segurança e, acima 
da classe trabalhadora, que o Govemo, em determina- de tudo, esperança para os trabalhadores. 
dos momentos, insiste em atacar. Uma hora os funcio- Também, mais uma vez, convoco os trabalha-
nárias públicos são os culpados pela falta de dinheiro dores de todas as categorias para que se integrem 
nos cofres dos Estados e Municípios e da Previdência; na luta por um Brasil soberano, respeitador da sua 
outra hora, são os trabalhadores que têm direitos a re- História, integrado em suas diversidades regionais e 
galias demais, que precisam ser cortadas, eliminadas. que valorize todos aqueles que trabalham e produzem. 

Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, que Era o nosso registro, Sr. Presidente, neste dia 
Governo é este que insiste em constantemente jogar em que lembramos a luta, o sacrifício dos trabalhado-
a culpa naqueles que têm sido a mola propulsora do res deste País, e a esperança que neles depositamos. 
desenvolvimento?' Muito obrigada. 

Nessa luta, também queremos resgatar e des- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
tacar um espaço importante para os funcionários pú- apela aos Srs. Senadores que deverão usar da pala-
blicos, que, apesar de terem os salários congelados vra, no sentido de que procurem, se possível, limitar os 
há mais de três anos, foram transformados em bo- seus pronunciamentos a dez minutos, já que temos 
des expiatórios de uma política d~ ~ependência ao ainda cinco oradores inscritos para participar dessa ho-
capital financeiro especulativo, causa verdadeira da menagem, a fim de que possamos iniciar, com o míni-
explosão das contas· públicas, como se verifica nas mo de atraso ~ssível, a Orqem do pia de hoje. 
manchetes dos jornais, inclusive de hoje. Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 

Ainda é preciso destacar, Sr. Presidente, que o 
salário mínimo, fixado pelo Governo em A$130,OO, 
em 1 º de maio - ou seja, com um reajuste de ape­
nas R$10,OO -, é uma outra vergonha nacional, que 
afronta qualquer senso de justiça social, de dignida­
de ou de valorização dos trabalhadores e, de forma 
especial, dos aposentados e pensionistas, que, em 
sua maioria, sobrevivem apenas com essa renda. 
Apesar da propaganda oficial afirmando que o salá­
rio mínimo foi valorizado, a verdade dos fatos é que 
ele continua muito abaixo do que seria necessário 
que para que uma família pudesse se sustentar pa­
gando comida, saúde, educação e lazer, entre ou­
tras necessidades elementares de um ser humano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil, ou 
qualquer outro país, não terá futuro se persistir na ló­
gica neoliberal da exclusão, da concentração de ren­
da e do desemprego, que, em última instância, é a 
negação da democracia, da solidariedade, da justiça 
social e dos direitos humanos. 

Já afirmei, e vc!!o a repetir, que o emprego 
deve ser tratado como uma questão de direitos hu­
manos, além dos limites da economia, da contabili­
dade de empresas e governos e da tecnocracia in­
sensível. Antes do lucro a qualquer preço, da falsa 
modernidade e da exploração das nações em de­
senvolvimento, como o Brasil, é preciso que se con­
siderem o ser humano e o direito de que tenha uma 
vida digna para si, para sua famma e para seus filhos. 

da Silva. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - AJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, s~s. e Srs. Senadores, que­
ro congratular-me com a Senadora Emilia por esta 
iniciativa. Gostaria de lembrar à Senadora que tive 
oportunidade de homenagear os trabalhadores por 
meio de um breve pronunciamento na última quinta­
feira, na intenção de complementá-lo hoje, nesta 
sessão de homenagem requerida por S. Ex'. 

Cento e doze anos após o trágico e heróico 
episódio que viria a consagrar o 12 de maio como 
Dia Intemacional dos Trabalhadores, celebramos, 
mais do que uma data festiva, uma ocasião de reafir­
mação dos ideais históricos e da disposição de luta 
da classe trabalhadora. 

Com efeito, ao longo desses cento e doze 
anos, a classe operária sempre teve, a cada 10 de 
maio, mais motivos para reafirmar sua luta do que 
para comemorar as difíceis, escassas e sofridas 
conquistas. No entanto, ao aproximar-se o final do 
século, os trabalhadores - e a humanidade como um 
todo - vêem-se defrontados com uma situação que 
pode ser classificada como bizarra e assustadora, 
pois, em uma escala nunca antes vista na História, o 
trabalho humano é desvalorizado enquanto fator da 
produção. O avanço vertiginoso da informática, da 
robótica e da automação, de um modo geral, supri­
me postos de trabalho aos milhões, no mundo intei­
ro, e, ao se olhar para o futuro, já não parece absur-
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da a possibilidade de uma economia funcionando - Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
quase que sem a participação da mão-de-obra em Socioeconômicos - dando conta de novo crescimento 
diversos dos seus setores. do desemprego na região metropolitana de São Paulo, 

Paralelamente ao avanço da tecnologia e às em março. Agora, o índice já atinge 18,1% da popula-
mudanças no sistema de produção - fenômenos ção economicamente ativa, significando um contingen-
que as próprias lideranças sindicais vêem como ine- te de desemp~egados na Grande São Paulo superior a 
vitáveis -, temos, contribuindo para destroçar mais e um milhão e quinhentas e Cinqüenta mil pessoas. No 
mais postos de trabalho, a lógica cruel e desumana mês de referência da pesquisa, enquanto 54 mil pes-
do neoliberalismo, que entroniza no mais elevado al- soas ingressavam no mercado de trabalho em busca . 
tar, acima de qualquer valor de cunho humanístico, de uma colocação, 32 mil vagas eram eliminadas. 
suas ímpias "deusas·, que atendem pelos nomes de Esse fechamento de 32 mil postos de trabalho repre-
competitividade, produtividade e lucratividade. sentou uma redução de 0,50/0 no nível de emprego da 

Indiscutivelmente, para os arautos das "maravi- região metropolitana de São Paulo em apenas um 
lhas· do processo de globalização, o grande fantas- mês! Em relação a março do ano passado, a taxa de 
ma a lhes assombrar, a realidade que já não conse- desemprego cresceu quase 21 % e a expectativa é de 
guem esconder é o brutal avanço do desemprego - que continue subindo pelo menos até maio ou junho! 
com toda sua carga de desgraça social e infelicita- Todos estão lembrados de que até há pouco 
ção individual-, não apenas nos países do Terceiro tempo a atitude do.Governo com relação ao-proble;.;- . 
Mundo, mas também na· maioria-dos indüstriãliz8- ma do desemprego era negar sua gravidade. Argu-
dos. É inacreditável que alguns ainda se afer-rem à mentavam. os porta-vozes governamentais que o 

. defesa de uma "nova ordem econômica" cujo efeito problema eStava·;circunscr.ito a certas regiões, como 
colateral mais sensível é o aumento contínuo e ilimi- São Paulo, e a 'certos setores econômicos, como a 
tado do número de excluídos. indústria. Os dados vindos à tona nos últimos me-

A esse propósito, gostaria de lembrar o desafio 
uma vez colocado pelo nosso saudoso Betinho. 
Com o humanismo radical e a lógica que sempre 
marcavam suas declarações, o inesquecível articula­
dor e mobilizador de nossa consciência social uma 
vez afirmou: "Uma economia só presta, só faz senti­
do, só vale se ela existir para alimentar, educar e 
empregar as pessoas. Todas as teorias só prestam 
se elas servirem para resolver esses problemas·. 

Quem poderia contestar o raciocínio de Beti­
nho? Qual pode ser, afinal de contas, o sentido do 
crescimento· econômico que redunda em mais exclu­
são, mais fome, mais desemprego? 

No Brasil, em particular, a classe trabalhadora 
viveu este 1 º de maio sob o signo da preocupação, 
do inconformismo e da consciência de que muitas e 
árduas batalhas estão pela frente. 

Não há dúvida de que a exploração selvagem, o 
desrespeito aos direitos legalmente assegurados, os 
ataques à liberdade de associação são realidades bas­
tante conhecidas pelos trabalhadores brasileiros desde 
os primórdios da História deste País. O momento pre­
sente, no entanto, está marcado pela subida dos índi­
ces de desemprego a níveis recordes, pelos ataques 
generalizados, impiedosos e constantes -a todas as 
conquistas da classe e pelo achatamento salarial. 

Ainda semana passada foram divulgados os 
dados da Pesquisa Mensal da Fundação Seade -
Sistema Estadual de Análise de Dados - e do DIEESE 

ses, no entanto, põem por terra essas justificativas. 
Segundo os próprios órgãos técnicos do Govemo, a 
desocupação da mão-de-obra avança não só em 
São Paulo, mas em· todas as regiões metropolitanas; 
não só na indústria, mas também na construção civil, 
no comércio e nos demais serviços. 

Não há mais como ocultar a natureza macroeco­
nômica do problema e sua origem na política definida 
pelo Governo Federal. Afinal, foi o próprio IBGE que 
aferiu o salto na taxa média de desemprego aberto, 
nas seis maiores regiões métropolitanas do País. 

Neste ponto, dispenso a leitura, porque a Se­
nadora Emília Fernandes também fez pesquisa e ob­
teve o mesmo resultado que eu. Aliás, já tive a opor­
tunidade de apresentá-lo desta tribuna. 

A taxa de desemprego aberto cresceu em to­
das as seis regiões metropolitanas pesquisadas pelo 
Instituto, aumentando também - e de modo significa­
tivo - em todos os setores de atividade. Na indústria 
de transformação, passou de 5,8 %, em dezembro, 
para 8,8%, em janeiro; na construção civil, de 5,60/0 
para 7,90/0; no comércio, de 5,20/0 para 7,50/0; nos 
serviços, de 3,70/0 para 5,6%; e, em outras ativida­
des, de 1,90/0 para 2,6% ! 

Enquanto essa verdadeira tragédia se abate so­
bre os assalariados do Brasil, qual é a reação do Go­
verno Federal? Afinnação enfática de "guerraao de­
semprego", reunião ministerial, declarações para os 
meios de comunicação. De concreto, absolutamente nada! 

.. 
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No entanto, as agruras do trabalhador brasilei- tigo publicado em O Globo, "0 mercado de trabalho 
ro não se resumem à desocupação refletida nas ta- no Brasil é um dos mais flexíveis e apresenta um 
xas de desemprego aberto. É preciso lembrar que dos mais baixos custos do mundo". Dados do IBGE 
essas taxas referem-se somente àquelas pessoas mostram que a participação do rendimento do traba-
que, em alguma pesquisa, normalmente feita por Ihador na formação do PIB brasileiro despencou de 
amostragem domiciliar, declararam estar desempre- 45%, em 1990, para 380/0, em 1997. A taxa de rotati-
gadas ou à procura de emprego. Em vista da inóspi- vida de da mão-de-obra no Brasil, situada em 37,1 %, 
ta situação do mercado de trabalho, caracterizada supera a de países como Argentina, onde de7,420/0 
pela extrema dificuldade de conseguir uma coloca- e a de Paraguai, onde fica em 29%. Ironicamente, 
ção, muitas pessoas que perdem seus empregos nos Estados Unidos, apontados pelos empresários 
desanimam de sair à procura de outro, optando por brasileiros como o modelo de relações laborais flexí-
ingressar na informalidade, seja como assalariados veis, a rotatividade' não passa de 14%. O custo mé-
sem vínculo formal, seja trabalhando por conta pró- dio da hora trabalhada na indústria de transformação 
pria. Essas pessoas, evidentemente, não aparecem no Brasil é de U8$2,79 contra US$4,16 na Coréia e 
nas estatísticas referentes ao desemprego aberto. US$16,29 na Itália ou 1)8$21,30 na Alemanha. A 

Por esse motivo, é interessante também obser- oportunidade é propícia para avaliarmos a realidade 
var os números relativos à supressão de vagas no das relações de trabalho neste País, às vésperas do 
setor formal da economia. Dados do próprio Ministé- século XXI. Essa análise, infelizmente, mostra um 
rio do Trabalho indicam uma perda superior a 2 mi- quadro desolador. 
Ihões de postos de trabalho no setor formal da eco- A exploração da mão-de-obra infantil é ampla-
nomia brasileira entre 1989 e julho de 1996. Somen- mente disseminada, tanto no campo quanto na cida-
te no setor industrial, a perda foi de cerca de 1 mi- de, tanto na agricultura quanto na indústria e no se-
Ihão e 300 mil postos, no mesmo período. tor de serviços até como conseqüência do desem-

Isso significa que, além de um número cada prego ou da má remuneração no País. A mão-de-
vez maior de brasileiros estarem ficando sem qual- obra feminina e a negra são flagrantemente discrimi-
quer ocupação e, portanto, sem qualquer renda, te- nadas, recebendo salários menores, tendo menos 
mos outro enorme contigente de trabalhadores sen- oportunidade de ascensão profissional, sendo mais 
do expulsos do mercado formal para o informal. Em atingidas pelo desemprego. As relações de trabalho 
outras palavras, as poucas oportunidades de empre- são ainda hoje normatizadas de cima para baixo por 
go que ainda restam neste País são de má qual ida- um ramo especializado do Poder Judiciário que arbi-
de. Afinal, as estatísticas comprovam que, sob todos tra compulsoriamente o conflito entre empregados e 
os aspectos, os empregos no setor formal são de empregadores, determinando condições de trabalho 
melhor qualidade. Eles pagam melhor, normalmente e parâmetros de remuneração, independentemente da 
garantem aos empregados os direitos trabalhistas e concordância das partes diretamente interessadas. 
previdenciários na sua totalidade, são empregos de Como se pode ver, Senadora Emitia Feman-
maior perspectiva em termos de duração, muitas ve- des, o Dia Internacional dos Trabalhadores é dia de 
zes oferecem oportunidades de carreira, etc. E é luta , porque a luta por condições de vida e de traba-
exatamente esse tipo de emprego que a economia lho dignas representa o cotidiano da classe trabalha-
brasileira está perdendo aos milhões. Veja~se que a dora. Para essa boa luta nunca nos faltou, e nunca 
taxa de informalidade no mercado de trabalho saltou haverá de nos faltar, a energia necessária. V. EXª, 
de 360/0, em 1989, para 520/0 hoje. como representante dos interesses da classe trabalha-

As agressões aos trabalhadores vêm sob todas dora, teve a feliz iniciativa de propor-nos esta homena-
as formas. O;:; postos de trabalho são eliminados; as gem à classe trabalhadora, que merece de V. Exª o res-
relações de trabalho são degradadas pela informalida- peito. Podemos dizer, numa só voz, possamos dizer: 
de ou por "brilhantes" inovações legislativas, como a Viva o 1 Q de maio! 
regulamentação do contrato de trabalho por tempo de- Viva a classe trabalhadora! 
terminado com redução de encargos; os direitos cons-
titucionalmente assegurados sofrem constante amea­
ça de supressão; os salários do funcionalismo ficam 
mais de três anos sem qualquer reajuste. 

Como observou Luiz Chaves, Presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro, em ar-

Muito obrigada! 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o nobre· Senador Sebastião Rocha, a quem 
a Mesa reitera o apelo no sentido de que se limite 
aos dez minutos. 
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O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP. mesmo se considerássemos a atualização dos valo-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrIs. res em dólar, o salário mínimo jamais poderia ser in-
e Srs. Senadores, instituída em 1889 pela Segunda In- ferior a R$162,OO, R$164,00 atualmente. 
temacional Socialista como data-símbolo de luta em Outros números indicam que pela correção dos 
prol do trabalhador, o brasileiro, conforme já muito bem índices financeiros vigentes no País, o salário mini-
mencionado, não teve o que comemorar neste 12 de mo, para ser considerado o dobro do que vigia quan-
Maio. Protestos- contra o salário mínimo de R$130 do o Presidente Fernando Henrique Cardoso tomou 
reais e a insatisfação pelos crescentes índices de de- posse, deveria ser no mínimo de R$202,OO. 
semprego marcaram as comemorações do Dia do Tra- Reverter esse quadro de enorme desequilíbrio re-
balhador em todo o País. Falta o essencial ao nosso quer não só novos rumos para o crescimento, mas es-
assalariado: o emprego e garantias de manutenção. pecialmente a valorização do salário mínimo nacional. 

No Brasil, a primeira tentativa de comemorar o As mulheres aparecem atualmente em maior 
Dia do Trabalho em 1893, resultou numa violenta re- quantidade entre as pessoas à procura de trabalho. 
pressão policial. Mas, a partir de 1895, a data pas- A taxa de desemprego feminino está em patamares 
sou a ser festejada sem maiores problemas. Em muito superiores a dos homens, em todas as seis re-
1938, o Governo Getúlio Vargas institucionalizou a giões pesquisadas pelo IBGE. O índice de desem-
comemoração e tornou-se Feriado Nacional, por De- prego feminino em março foi de 9,260/0 entre a PEA 
creto, em 1949. (População Economicamente Ativa), formada só por 

No mês passado, o desemprego disparou, atin- mulheres, contra 7,43°k entre os homens. 
gindo 8,180/0 da força de trabalho, no nível mais ele- Em termos gerais, as Regiões Norte, Centro-
vado desde o final do período militar. A taxa, medida Oeste e Sudeste superaram a taxa de 8% de de-
pelo IBGE, é a mais elevada desde maio de 1984 e semprego. E o Distrito Federal, segundo dados di-
a segunda maior da série histórica iniciada em 1982. vulgados de ontem para hoje, atestou uma taxa de 
Entre 89 e 96, quase triplicou o número de desem- desemprego de aproximadamente 19,2°k. 
pregados, chegando a 5,1 milhões, ou seja, 7,20/0 da As declarações de importantes membros da 
população economicamente ativa, que é de 70 mi- equipe econômica de que o déficit da balança co-
Ihões de brasileiros. Com esse desempenho, segu- mercial, o desemprego, a crise institucional, o caos 
ramente o Brasil caminha para assumir uma posição do sistema de saúde, a precariedade do sistema viá-
mundial de vanguarda do desemprego, logo neste rio e outros resultados altamente negativos não 
momento em que o Brasil, segundo o próprio Presi- preocupam o Governo, parece explicar porque o 
dente Fernando Henrique Cardoso, está entrando na Presidente Fernando Henrique tem-se mostrado tão 
modernidade, preparando-se para fazer frente à glo- confiante com os rumos do seu Governo e minimiza-
balização, no momento em que o Mercosul é a ex- do o papel exercido pela oposição brasileira. 
pressão de mercado comum no qual o Brasil se in- O Banco Central acaba de divulgar números 
sere e é a expressão da globalização da América sobre a economia brasileira que evidenciam clara-
Latina. No mesmo sentido, ·se-compararmos o salá- mente o contrário. Não há razões para otimismo e os 
rio mínimo dos países do Mercosul, veremos que, dados divulgados demonstram o virtual esgotamento 
apesar de o Brasil ser desenvolvido economicamen- do modelo adotado pelo Governo Federal para con-
te, dos países que o compõem, o nosso é o que tem o seguir a estabilização econômica. 
menor salário mínimo. Senão vejamos: na Argentina O setor público brasileiro pagou quase R$30 
corresponde a US$200,OO; no Uruguai supera o valor bilhões de juros de junho de 1996 a maio de 1997, 
de US$160,OO e no Paraguai alcança US$140,OO. numa evidência de que o Governo Federal está sen-

É sem dúvida alguma paradoxal a situação do vítima de sua própria política de juros altos para 
brasileira, pois o salário mínimo como todos sabe- conter a inflação. Isso tem resultado no aumento do 
mos está previsto no art. 62 da Constituição Federal, déficit público que atingiu em março 3,47% do Pro-
como capaz de atender as necessidades vitais bási- duto Interno Bruto (PIB). 
cas dos trabalhadores e de sua família como mora- O Governo Federal é o maior pagador de juros 
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, hi- do País, sobretudo por causa da dívida em títulos 
giene, transporte e previdência social, com reajustes (papéis ao portador) de 174,5 bilhões. Se não fosse 
que lhes preserve o poder aquisitivo, o que certamente o pagamento de juros, o Governo poderia comemo­

rar, com base nos dados divulgados pelo Banco Cen-
não é possível com o salário mínimo de R$130,OO. trai, a diminuição do déficit público, agora em março. 

Aliás, o Governo afirma ter dobrado o valor do Isso demonstra que elevar os juros pode ajudar 
salário em quatro anos. E todos sabemos que não é em determinado momento, mas, se o sistema ban-
verdade. Se dobrou, dobrou apenas em termos no- cá rio está frágil, prolongar essa política por vários 
minais. Se era R$64,OO, passou a R$130,OO. Mas meses pode ser suicida. A quebra de bancos como 

9· 
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tem ocorrido no Brasil pode ser pior do que, por exem- A crise nas universidades serve também para 
pio, a desvalorização cambial, até mesmo porque os simbolizar essa questão da paralisação na área so-
controles cambiais têm provado ser inúteis. A Espanha cial do Governo. O.Governo acena para os professo-
impôs controles cambiais duros em 1992, e a Tailândia res universitários com um plano de incentivo à do-
tentou o mesmo agora, e ambas fracassaram. A pres- cência, o que significaria um reajuste de aproxima-
são do mercado financeiro globalizado foi mais forte. damente 500/0 no salário dos ativos, porém nega um 

À parte as F'!1otivações partidárias elou ideológi- reajuste linear de 300/0, em média, solicitado pelos 
cas, a verdade é que, passados quase quatro anos professores, pelos docentes, que atingiria ativos e 
do Governo Fernando Henrique, o balanço até aqui inativos.' É ainda temática dos docentes a reivindica-
é pouco alentador. Hoje, o quadro econômico é de ção contra corte de bolsas e verbas, falta de pessoal 
recessão, com conseqüências perversas sobre o te- e problema de autonomia nas universidades. 
cido social da Nação. E claro que nem tudo é negati- Por fim, é importante destacar que o empobre-
vo, pois, com o Plano Real, alcançou-se a estabilida- cimento gradativo da sociedade brasileira tem repre-
de da moeda e algum ganho de renda por uma pe- sentado um ônus para o próprio Estado, uma vez 
quena parcela mais pobre da população. Todavia, que parcelas ponderáveis da população de baixa 
isso foi alcançado a um custo social altíssimo. So- renda buscam os serviços públicos de educação e 
mado à questão das taxas de juros elevadas, o pro- saúde como alternativa para sobreviver nesta fase de 
blema do achatamento salarial vem diminuindo não ausência de investimentos públicos. Isso tem acarreta-
apenas o poder de compra dos assalariados, mas do uma diminuição da já reduzida qualidade desses 
também a credibilidade do Governo. serviços, além do aumento da despesa pública nos 

A população de baixa renda, principal benefi- Estados e Municipios. Não resta dúvida de que a quali-
ciada pela estabilidade da inflação nos primeiros' dade de vida do brasileiro caiu nesses últimos anos em 

função do cenário econômico e social que nos atinge. anos do Plano Real, começa a· ter seu poder de 
compra reduzido. De janeiro a março deste ano, o 
rendimento máximo dos 100/0 mais pobres da popu­
lação, ocupada caiu 14,S%. 

Em março. pelo segundo mês seguido, a ina­
dimplência de pessoas físicas no País bateu recor­
de. O indicador de risco de crédito. que mede as 
perdas, atingiu 15,10/0 no mês de março, quase o do­
bro da média histórica de SO/o, segundo levantamen­
to feito pela consultoria Austin Asis. No mês de mar­
ço, esse indicador, que engloba cheques sem fun­
dos, registros no SPC e títulos protestados, foi de 
14,60/0. O volume de cheques sem fundos emitidos 
em março foi de 1,7 milhão. o dobro em relação a 
março do ano passado. A inadimplência disparou 
também entre as pessoas jurídicas. 

A redução do tamanho do Estado não logrou 
igualmente êxito nestes quase quatro anos de Go­
verno. A máquina estatal da administração direta foi 
paralisada e os investimentos reduzidos a níveis que 
não permitem a manutenção de sistemas importan­
tes como o de rodovias, segurança pública, energia 
elétrica, telecomunicações em geral e outras não 
menos importantes para o País. 

Do ponto de vista social, o Governo Fernando 
Henrique fez pouco a partir de programas que não ti­
veram êxito nas poucas iniciativas. É. sem dúvida algu­
ma, o pior Govemo de todos os tempos no campo social. 
O desemprego conjuntural juntou-se ao' estrutural para 
dar urna feição perversa ao quadro S?CiaI, b~sileiro. As 
taxas de desemprego aberto calculadas sobre a popula­
ção economicamente ativa (PEA) são, como já disse- I I' 
mos, as maiores desde a grande recessão de 1983184. 

Neste 1º de maio, milhões de famílias brasilei­
ras trabalham a dor da expulsão da terra, do desem­
prego, dos filhos que não podem prosseguir os estu­
dos, das filhas precocemente entregues à prostitui­
ção. das crianças que povoam as ruas, dos que vi­
vem embaixo dos viadutos. 

E essas dificuldades todas têm atingido com 
maior intensidade o Estado do Amapá, que segue 
esquecido dos poderes públicos, açoitado pela misé­
ria e a fome. e vivendo um período de aflição profun­
da e atrozes sofrimentos pela insuficiência das ver­
bas federais, pela indiferença das autoridades e o 
aumento do desemprego. 

No nosso entendimento. um dos principais mo­
tivos para essa situação grave por que passa o Bra­
sil é a falta de uma política regional de planejamen­
to, sobretudo na área de transportes, o que impossi­
bilita o desenvolvimento de nossos Municípios, de 
nossos. Estados, das regiões geoeconômicas e de 
toda a economia brasileira. 

Este foi um 1 º de maio sem festas e igualmente 
sem luta. Nesta sessão especial pelo transcurso do 
Dia Internacional do Trabalho, quero render minhas • 
homenagens aos trabalhadores do meu Estado, em 
particular, e aos trabalhadores brasileiros no geral. 
Estou solidário com as reivindicações do trabalhador 
brasileiro. Entendo que a solução para seus dramas 
tem íntima dependência com a força de uma futura 
reação da atividade econômica e com a recuperação 
do nível de emprego. Só assim teremos um País jus­
to, com a garantia de condições mínimas de dignida­
de e respeito para com a classe trabalhadora. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- revela o grau de insensibilidade e distanciamento do 
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, a Governo diante dos problemas sociais do País. 
quem renovo o apelo para que, se possível, limite o O Governo também não poderá continuar refu-
seu pronunciamento a dez minutos. giando-se nos dados do IBGE, cujas taxas de de-

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. semprego aberto (que, ao contrário das estatísticas 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- acima citadas, não incluem o desemprego por em-
dor.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, S"'s. prego precário e o desemprego por des~lento) vi-
e Srs. Senadores, do ponto de vista do emprego, os nham sendo utilizadas até recentemente por porta-
resultados da política econômica têm sido desastro- vozes oficiais ou extra-oficiais do Governo, para mi-
sos. A recém-divulgada pesquisa Seade/Dieese, re- nimizar a gravidade do problema. 
ferente à Grande São Paulo, apontou uma taxa de A última pesquisa do IBGE, divulgada na se-
desemprego de nada menor que 18,1% em março mana passada e referente a março de 1998, confir-
último, batendo, mais uma vez, o recorde histórico mou e reforçou o que as suas pesquisas dos meses 
desta série que toi iniciada: em ~ 985. São mais de anteriores já vinham revelando: uma deterioração 
um milhão e meio de pessoas desempregadas na substancial do mercado de trabalho nas seis princi-
Grande São Paulo. O Governo alega que o desem- pais regiões metropolitanas do País. A taxa de de-
prego se explica em parte por fatores sazonais, mas semprego em março, de 8,18%

, foi a segunda maior 
o que se nota é que a taxa de desemprego em São da série histórica da pesquisa, iniciada em maio de 
Paulo era de 15% em março de 1997, tendo aumen- 1982. Só em maio de 1984, tivemos uma taxa maior 
tado, portanto, mais de três pontos percentuais des- do que a atual. Em Salvador e São Paulo, as taxas 
de então. Entre os chefes de domicílio, a taxa de de- de desemprego atuais são as maiores de toda a sé-
semprego cresceu d~ 4,0% para 4,87% entre março rie histórica. O IBGE também apresenta um conceito 
do ano passado e março deste ano. mais amplo de desocupação, que inclui ocupados 

Até recentemente o Governo procurava deten- sem rendimento ou com rendimento menor do que 
der-se, argumentando que o desemprego era sobre- um salário mínimo. Por esse conceito, a taxa de de-
tudo um problema de São Paulo. Já não é mais pos- semprego alcançou 16,79% em março último. 
sível usar esse argumento. Em outras regiões metro- Os dados do IBGE também não permitem que • 
politanas, pesquisas realizadas com metodologia se- se dê ênfase excessiva ao argumento de que o pro-
melhante à que a Fundação Seade e o Dieese apli- blema do desemprego é sazonal, típico desta época 
cam em São Paulo vêm registrando níveis elevados do ano. A média da taxa de desemprego aberto foi 
de desemprego e subemprego. As séries acusam, de 7,620/0 no primeiro trimestre deste ano, contra 
além disso, tendência generalizada de crescimento. 5,55% no mesmo período de 1997. Trata-se da segun-
Em Belo Horizonte, por exemplo, a taxa de desem- da maior taxa de desemprego aberto para o primeiro 
prego aumentou de 12,2% em fevereiro de 1997 para trimestre em toda a série histórica deste levantamento, 
14,5% em fevereiro de 1998. Em Porto Alegre, confor- só sendo superada, por pequena margem, pela taxa 
me a Senadora Emília Femandes ressaltou, essa taxa de 7,69% registrada no primeiro trimestre de 1984. 
aumentou de 12,80/0 para 13,7% no mesmo período. Diante desse quadro, é lastimável que o Presi-

Em outras regiões metropolitanas do País, as dente da República tenha deixado de fazer qualquer 
taxas de desemprego são ainda maiores do que as --pronunciamento no Dia do Trabalho, como que de-
de São Paulo. Aqui no Distrito Federal, por exemplo, monstrando a sua despreocupação com o tema e 
a taxa de desemprego aumentou de 16,30/0 em feve- com os trabalhadores. E ouvimos dos Ministros da 
reiro de 1997 para 18,60/0 em janeiro de 1998, último área econômica uma demonstração de falta de dis-
dado disponível. Em Salvador, essa taxa aumentou posição, de energia e de criatividade para desenvol-
de 19,90/0 para 22,40/0 no mesmo período. Em Reci- ver instrumentos que efetivamente denotem que o 
fe, onde a pesquisa é mais recente, a taxa de de- Governo tem por meta fundamental a busca do ple-
semprego aumentou de 19,3% em novembro de no emprego e de oportunidades de todos terem o 
1996 para 20,90/0 em fevereiro de 1998. suficiente para a sua sobrevivência. Preferiu o Presi-

Diante de todos esses dados, fica ditrcil enten- dente Fernando Henrique Cardoso deixar de explicar 
der que o Presidente da República possa ter decla- por que não está realizando a sua meta de dobrar o 
rado neste início de ano, mais uma vez, que a sen- poder aquisitivo do salário mínimo até o último ano 
sação de desemprego é maior do que o próprio de- de seu mandato, conforme prometera em sua cam-
semprego. Chegou a dizer t:lue as taxas de desem- panha em 1994. Pois os R$130,OO de maio de 1998 
prego brasileiras seriam consideradas taxas de ple- correspondem a apenas 270/0 a mais, em valor real, 
no emprego em qualquer país do mundo! É claro que, do que os R$70,00 de janeiro de 1995. 
com o agravamento do problema nos últimos meses, o Um aumento gradual e mais acentuado no va-
Presidente não mais vai insistir nesta tese infeliz. Mas lor do Salário mínimo, coordenado com a introdução 
que frases como essas tenham sido ditas e repetidas de um programa de garantia de renda mínima, bem 
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desenhado, contribuiria em muito para que chegás- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como 
semos bem mais perto de garantir a todos maiores último orador inscrito, concado a palavra ao nobre 
oportunidades de emprego e renda. Também seria Senador Pedro Simon, estendendo também à S. Ex! 
importante estimular as formas cooperativas de pro- o apelo no sentido de que faça a homenagem em 
dução - eis o exemplo da Holambra, no interior do dez minutos. 
Esta~v de São Paulo, que completa 50 anos, demons-
trando o que pr>de ser feito com formas mais democrá- O SR. PEDRO SIMO~ (PMDB - RS. Pronun-
ticas de organizaçâc ria produção. Também expandir o cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
microcrédito ou o crédltv popular que, ao lado das for- Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, reconheço 
mas cooperativas de produção, são tipicamente instru- que avançamos no horário e agradeço a gentileza 
mentos que contribuiriam para átll1pir aquela meta. de, mesmo assim, conceder-me o tempo. 

Sr. Presidente, é de se estranhar que, a despeito Trago apenas, muito gentilmente, minha pala-
dessa ialta de r.riatividade e de energia, se coloque o vra de solidariedade ao trabalhador brasileiro. Sr. 
Governo com tama.1ha energia para outros propósitos. Presidente, nas análises que fazemos do nosso 
A todos assombrou a maneira com que o Presidente País, se há algo que temos de primeiro mundo é o 
Femando Henrique Cardoso e os seus Ministros se de- trabalhador brasileiro. Estão provadas, ao longo do 
dicarâm avidamente para conqu~ar a vitória na votação tempo e ao longo da história, a competência, a capa-
relativa à emenda constitucional que introduziu o direito cidade e as condições de se tomar vitorioso o traba-
de reeleição. Agora, o Governo tudQ faz para conseguir Ihador brasileiro, seja ele qual for. . . 
-conquistar os VQ~~ na Refonna da Previdência. Causa- Houve uma época em que nós, do Rio Grande 
ram susto à populàção as declarações do Presidente, do Sul, imaginávamos que éramos mais nós, os de-
quando mencionou que a população se irTl>élcienta, com scendent~~ da colonização alemã e italiana. Agora, 
razão, com a necessidade de negociação. na· concorrência, es!amos verificando que, no Nor-

E as palavras do Presidente que causaram re- deste, estão introduzindo fábricas de calçados, e os 
púdio à opinião pública foram aquelas em que Sua trabalhadores estão tendo - para surpresa de muita 
Excelência observou que a negociação nem sempre gente - uma extraordinária competência e capacida-
é feita nos moldes em que se gostaria, levando em de com um fator novo, que é produzir calçados, um 
conta apenas o interesse público. produto que nunca imaginaram fabricar. 

-Muitas vezes há elementos que, se introduzem A mão-de-obra do povo brasileiro é de primeira 
nessas negociações que têm a ver com interesses grandeza, Sr. Presidente. Neste País, nós, a elite, 
político-partidários, que ferem a necessidade de ra- estamos muito aquém do nosso povo - não há como 
pidez e mesmo a expectativa de que tudo se proces- deixar de reconhecer isso, Sr. Presidente. Nós, polí-
se dentro de um ambiente de assepsia-. ticos, empresários, intelectuais, profissionais liberais, 

Ora, o que estava querendo dizer o Presidente que somos a massa que dirige este País, na verda-
da República? Será que está a justificar que não tem de, não temos a visão, a compreensão da grandeza 
levado em conta simplesmente o interesse público que representa a nossa responsabilidade com rela-
na hora de estar dialogando com parlamentares para ção ao trato dos problemas sociais no nosso País. 
verificar quem vota a favor ou contra as medidas que Ontem, estava o Presidente da República de um 
gostaria que fosSem votadas no Congresso Nacional? lado e o Lula de outro, analisando o mesmo proble-

Bem salientaram Clóvis Rossi e Gilberto Di- ma: o problema da fome. 
Or8, Sr. Presidente, quantas e quantas vezes 

menstein, hoje, quando afirmaram que, normalmen- já analisamos isso? No Brasil, a fome, o problema 
te, se uma pessoa ouvisse de um médico que a ope- da falta de alimentos é decorrência de uma irrespon-
ração a que seria submetida não teria toda assepsia sabilidade nossa. O Nordeste está assim por respon-
necessária, obviamente, essa pessoa procuraria ou- sabilidade nossa, Sr. Presidente. O Nordeste tem 
tro médico e outro hospital. O que dizer, então, de tudo para se converter em uma região próspera, 
um Chefe de Estado que está a confessar que, muitas rica, celeiro de alimentos do Brasil - como é a Cali-
vezes, não pode levar em conta os elementos éticos fórnia, que era um deserto tal qual o Nordeste. A Ca-
que normalmente defenderia e que nem sempre é o in- lifórnia era um deserto que não tinha sequer uma 
teresse público o que está regendo a sua atitude? área verde. O que fizeram na Califórnia é o que deve 

f'\r~. ~r. Presidente, Srs. Senadores, é o caso ser feito no Nordeste. Devemos preparar o Nordes-
de o Presidente Fernando Henrique Cardoso escla- te, pois lá temos água, luz, sol, e luminosidade o ano 
recer quais são os parlamentares que estão.-agindo inteiro. No Nordeste, a agricultura pode produzir 365 
dessa maneira que contraria o interesse público. Só dias por ano, porque há luminosidade o ano inteiro, 
dessa forma Sua Excelência conseguirá o respeito o que não acontece no meu Rio Grande do Sul, 
da população brasileira. onde praticamente um terço dos dias não tem sol, 

Muito obrigado. não tem luminosidade, o que prejudica a agricultura. 
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Não é à toa que na região do São Francisco há três ou 
até quatro safras por ano de determinados produtos. 

Estamos fazendo o que fazemos anualmente 
ou de tempos em tempos: estamos chorando por 
não termos feito o que podíamos ter feito. É uma ir­
responsabilidade nossa, Sr. Presidente. Não vem ao 
caso dizer quem tem mais ou quem tem menos res­
ponsabilidade. ~ós, a elite dirigente deste País, so­
mos responsáveis. 

Passou-se mais um Dia do Trabalho, mas não 
são muitos os motivos de louvação. No entanto, não 
se pode dizer que o Governo que aí está seja o res­
ponsável pelas coisas que estão acontecendo. Re­
conhecemos, por exemplo, o fato de vivermos num 
País com inflação sob controle, o que já é algo alta­
mente positivo e que beneficia um percentual grande 
de trabalhadores - trabalhadores que, por não terem 
de enfrentar uma inflação dramática, que dobrava os 
preços mês a mês, já vivem mais tranqüilos. 

Mas também é verdade - também é preciso re­
conhecer - que a recessão leva ao desemprego mi­
lhões de trabalhadores, Sr. Presidente. Não se trata 
de discutir qual é o percentual que está certo, qual é 
o número que está certo, se é o dado da Fundação 
Getúlio Vargas, se é o do Ministério do Planejamen­
to, se é o do Sindicato dos Trabalhadores ou se é o 
dos empresários. É fato que há desemprego. É fato 
que pessoas que, por não terem capacidade de con­
seguir um emprego, vivem uma situação muito difícil. 

Há um projeto, Sr. Presidente, com data marca­
da para ser debatido. Diz respeito ao problema do de­
semprego e pretende criar uma comissão para debater 
essa questão, que para mim parece a mais importante. 

É cruel essa situação e também é muito difícil 
analisarmos o 'drama de uma família cujo chefe não 
tem como trabalhar. Criar uma Comissão para deba­
ter, para analisar, para estudar uma questão como 
essa é da maior importância. Felizmente, o Presi­
dente Antonio Carlos Magalhães colocou a votação da 
matéria em pauta e nós vamos criar essa Comissão. 

Sr. Presidente, eu não poderia encerrar este meu 
pronunciamento sem agradecer a honrosa deferência 
de V. EJ(§ ao me permitir falar num momento em que o 
tempo já estava esgotado. Eu não poderia deixar de 
falar s?bre esse assunto e V. EXª foi compreensivo. 

E muito cruel o debate que está se travando na 
imprensa: podem ou não podem arrombar? Podem 
ou não podem assaltar? Podem ou não podem sa­
quear? Isso fica tão mal, Sr. Presidente. Isso é extre­
mamente cruel e dramático. 

Tenho um filho de quatro anos. Graças a Deus, 
apesar de eu pertencer à classe média baixa, ele 
tem o que comer e tem como viver. Eu não sei o que 

faria se, chegando em casa, visse o meu filho com 
fome e não tivesse dinheiro para dar comida para 
ele. Eu não sei o que,faria, Sr. Presidente. O que sei 
é que de fome ele não morreria enquanto eu estivesse 
vivo. Para ele morrer de fome eu teria de morrer pri­
meiro. Acho que assim pensamos todos nós. Isso está 
até no Código Penal: não comete crime quem mata 
em estado de necessidade ou em legítima defesa. 
Quem produz o estado de necessidade ou dá ensejo à 
legítima defesa são fatores determinantes da impuni­
dade. Isto nós entendemos. Eu não atiraria pedras em 
um pai que pegasse o alimento, que o arrancasse. que 
o tirasse ilegalmente para dar para um filho. 

Mas daí a fazer campanha estimulando sa­
ques, há uma diferença muito grande. há uma dife­
rença tremenda. Deve-se dizer isso para cobrar, 
para exigir de nós, do Governo e de todos que tive­
rem algum poder uma solução para o problema. Te­
mos de fazer, somos obrigados a fazer alguma coi­
sa; temos de dar comida aos que têm fome. Não se 
pode conceber que passem fome, mas estimular sa­
ques também não é o caminho a ser seguido. 

Neste momento em que avança o processo de 
globalização, em que o mundo está olhando para 
nós, não podemos cruzar os braços. O Senador Jar­
bas Passarinho, na publicação que faz no jornal, no 
seu artigo de hoje - cuja transcrição para os Anais 
desta Casa peço que seja feita - fala sobre o número 
de pe~o~, de crianças que morrem de fome por dia 
no Brasil. E algo que realmente choca, Sr. Presidente. 

Perdoe-me a sinceridade, mas é preciso dizer 
que nós somos os responsáveis. Sempre digo e re­
pito que, um dia , se houver vida lá do outro lado e 
cada um de nós tiver de prestar contas do que fez 
aqui, enfrentaremos dificuldades. A prestação de 
contas que cada um fará será de acordo com a sua 
capacidade. Como diz o Evangelho: com os talentos 
que recebeu, com as chances que teve. 

Nós, que estamos aqui no Senado da Repúbli­
ca, tivemos todas as oportunidades, tivemos todas 
as chances. Ganhamos o voto popular, temos credi­
bilidade e estamos aqui. Não somos como a Câma­
ra, que tem mais de quinhentos parlamentares e 
onde às vezes os Deputados não têm chance de fa­
lar e de serem ouvidos. Nós temos, Sr. Presidente. 

O problema existe e nós, lá do outro lado, ha­
veremos de ser chamados à prestação de contas do 
que pudemos fazer e do que fizemos para evitá-lo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

• 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Um drama banalizado )ARBAS PASSARINHO 'A' perra ~ por 
todOI consl· 

, derada um 
nagelo que agride a 
conscl~ncla hum .. -
na. Sobre ela há vas­
ta literatura. Já a fo­
me, esse escandalo­
so dral1'a do século 
que Onda, 6 banall- T dever do 
zada, havendo, en- Estado nrevet' , 
tretanto, causado r.::~ .. 
mall mortes que ,S as ~ldaS 
guerras de nosso necessárias 
tempo. Só espora(Jl- para enfrenta' r 
camente comove o 
homem, quando a O flagelo 
televisio, mais que da fOme 
o noticiário da Im- •• ____ ' _ ..... 
prensa, suscita aran- , 
des manifestações de solldarleda- ' 
de. Só aflora à&-conscJ~ncias" de 
modo Intermitente, quando ima­
gens trágicas de crianças famin-

, tas sào reveladas pela televisão. 
Provoca fortes emoções ante a 
exposição crua da misiria que as­
sola cicllcamente noSsos Irmãos 
que vivem no PoUlono das Secas 
no Nordeste. Depois do choque 
televisivo, a regr~ é a volta da in­
diferença, uma criminosa lassi., 
dlo decorrente da concepção da 
inviabilidade de um esforço que 
parece vlo, ao longo dos tempos, 
contra uma fatalidade. 

JA no Império, dom Pedro li, 
enternecido com as notfclas que 
chegavam à Corte, se disse dis­
posto a empenhar a última jóia 
do trono p~ra socorrer os flagela­
dos. Enquanto em outras partes 
do mundo a fome é a conseqüên­
cia dupla da guerra e da pobreza 
absoluta, entre nós resulta das , 
armadilhas do clima e da Injustl-
çasoclal. ' 

A fome 6 o 8J'ande mal do Ter~ 
ceiro Mundo. O Unicef, no Inicio 
desta década, Informava que , 
morriam de fome e desnutridas 
40 mil crlariças de até S anos de 
idade, todos os dias, e, se nada 
fosse Jeito pata corrigir Isso, o 
ano lOOO se encerraria com o trá­
gko balanço de 100 milhões de 
crianças abatidas pela mortalida.:. 
de Infantil. Sylvie Brunel, em 
seu ensaio polemlco, ao tratar 
da fome np mundo, diz que em 
nenhuma parte do sertão brasi­
lelre) Ie v&m os 44esque~etos am­
.bulJntep que cat,cterizaq1 a fo-
me na Afrlca". ' 

A solidariedade brasUelra ~ im­
pressionante. Pessoas pobres, 
diante do que a teltwisão mos­
trou, se sacrificam generosamen­
te. Enviam gêneros alimentícios, 
que nAo lhes slo abundantes, 
aos moradores Jamlntos. Estes, 
ao receberem as doações, olham 
em redor, vêem outros tão neces- ' 
sUados quanto eles e repartem o 

pouco que recebe­
raml Mas o I?roble-·, 
ma i màlor'ha sui,· 
dimensão quase ca­
tastr6fica. Leva até 
a aconselhamentos 
temerários, suposta­
mente fundamenta­
dos no direito nat~ 
ral. Na grande fome 
do Inverno de 1933 
na UcrAnla, causa- . 
da pela coletlvlza­
ção perversa da agri­
cultura e pelo geno­
cídio dos kulaks, 
çamponeses famln-

I tqs eram vistos dis­
putando restps dos 
entrepostos estatais 

bem gu~rnecldos ou cavando o 
solo gelado em busca de batatas 
ou grãos. Em nome da ordem, 0$ 
policiais disparavam contra eles. , 
Um S4lcrlficlo à ideologia. " 

A propriedade não E intocável 
se exercida ,contra o, bem co­
mum~ mas só 'pelo desespero que 
a dramaticldade da seçaencerra 
é que se pode recomendar como 
solução para os famintos que 
pratiquem o saque. Um sacrifi­
cio ao direito à propriedade dos 
alimentos confrpntado com o di­
reito à vida? Como o direito à vi­
da precede os direitos fundamen-
tais que .surgem nas Constitui­
ções, motivações hum~~ltárlas 

I buscam raízes e argumentos ellJ 
Santo Tomás de Aquino e na her­
menêutica do Código Pcnal para 
tornar legal o furto famélico. Po­
de-se imaginar, todavia, o que 
acontecerá em decorrência. 

O MST, por um de seus Hde­
res, anuncia para esta semana sa­
ques organizados e múltiplos. Ê 
evidente li Inspiração polflJca re­
volucionária. Não se fará hoje co­
mo os guardas lenlnlstas de 
1933, a drotear os famintos, mas 
os saqqes trarão coMUto poten­
cial ou um desastre, como o fur­
to da merenda escolar. Os. gover­
nos, nos tr~s níveis do Estado na­
cional, serle) subm~t,dQs a um 
enQrme dilema: ou fazem valer o ' 
'direito constituciónal ou, em no~ 
me do ,direJto natural, deixarão .. 
Instalar-se a desor,dem. Numa hi­
pótese despertarão a condena­
ção de quan~os defendem o prin­
cípio, de que, entre ,a fome e'a lei, 
prevalece a primeira. São 10 M­
IhõeB de nordestinos, mldtos dos 
quais disputando com 'os ani­
mais as palmas vegetais para co­
mer ou caçando preás,',que não' 
se' distinguem mulh, dos ratos. A 
continuar como está, veremos os ' 
"esqueletos ambuhtntes que c'a~ 
racterizam 8 fome tl

• Na outra hl i 

p"tes~, estar4, Instalada a ano-

mia, a ausfnclã de Icrls, • bader­
na que precede, l=P1 geral, u ~n~ 
vulsõe5 sociais e poUtlcas. ;. 

Victor Hugu dclxou-nus um 
dus mais Ilotá\'cis romances lia li­
teratura mundial. Os Mist'rd­
Jle;s. O longo sofrimento, 19 anos 
nas galés, imposto a Jean Val­
jean Iniciou-se pelo. roubo de um 
pio, da padaria de um tal Mau­
bert Isabeau, para mlnurar 11 (o­
rne de sua fan}Uia - uma Irmi 
viúva com sete nahos menores 
naquele inverno terrlvel. Jean 
sem trabalho e todos sem pão. 
Ninguém, desde então, tratou 
melhor que () grande romancista 
francês (lo conflUo entre a obe­
diência à lei e o direito de não 
morrer faminto. Há multo anos, 
li pela primeira vez. em referên­
cia à fom~ na (ndia, a expressão 
epidemia d,ej'ome (epidemic star­
vation). Os 10 milhões de bra,i­
leiros afetados pela seca, a 
maior desde há muitos anos, po­
dem vir a ser o e~emplo dessa 
trágica expressão: a epidemia de 
fome, a morte por Inanição. 

Tempo é de passar da carida­
de pública à justiça social. pois 
são as des,igualdades socjucconô­
mieas que estão no cerne do que 
significa a mais absuluta aOição 
humana. Oeixemlls a côrnOlla 
atitude de resigrlaçãu. tratandn 
a fome como uma fatalidade, 
mas é insuficiente criticar os po­
líticos que praticam a "indús­
tria da seca". Ela não é causa, 
mas efeito ,nefasto. E os efeitos 
precisam ser corrigidos, já que 
não há como impedir a causa cll· 
mátlca. Podemos e devemos, 
contudo, prever as medidas ne­
cessárias para enfrentar o flage. 
lo. ~ dever do Estado, que teve 
tempo suficiente para reduzir' 
ao ndnimo o drama anunciado 
pelos cientistas. 

Durante a Constituinte de 
1987, lembro-me de ter ouvido e 
aplaudido veemente discurso do 
senador por Alagoas Teotanlo 
Vilela Filho, mostrando como, 
em vez de 'sofrer a seca, devemos 
com ela conviver nas crises delt· 
cas do semi-árido. O senador es· 
tá no governo atual. Por que não 
pôr em prática a sua receita? pn­
de estão os projetos que podem e 
devem reverter esse quadro de­
prlmenre de socorro remporário 
que afeta a dignidade humana? 

Impõe-se erradicar a mis~ria. 
porque, enquanro ela existir, a fo­
me existirá como um drama ba­
nalizado, que provoca espasmos 
de generosidade, mas logo tomba 
sobre ele o rédlo da Indi(eren~a, 

• Ja,ba, I'auarl,,"u f,.1 ""IIJ", (1,,.11· 
I',H ~ mlnl.rt,o tI4 JuuiflJ 
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Durante o discurso do Sr. Pedro Si- É nesse sentido que creio caber um alerta 50-

mon, o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presiden- bre o futuro do Brasil. Nossas opções são o desen-
te, deixa a cadeira da presidência, que é volvimento da agricultura, que é tradicionalmente o 
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, Pri- setor que mais absorve máv :o-obra, o estabeleci-
meiro Secretário. mento de novas políticas para a expansão da cons­

trução civil, a criação de uma nova mentaiidade eco­
nômica que estimule e atividade turística, principal­
mente no Nordeste, a adoção de políticas agressivas 
na direção de grandes projetos de infra-estrutura, e 
a montagem de um modelo exportador que sustente 
novas escalas de crescimento para a produção agrí­
cola. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
V. Exª será atentlido na forma regimental. 

Os Srs. Senadores Mauro Miranda e Lúcio Al­
cântara enviaram discursos à Mesa para serem pu­
blicados na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Exªs serão atendidos. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMOB - GO) - Sr. 

Presidente, srªs. e Srs Senadores, na última quarta­
feira, dois dias antes do feriado de 1 Q de Maio, o IBGE 
divulgou os novos números do desemprego no país. 

, ------Estão-rora do mercado de trabalho 8,18 por cento da 
população economiCamente ativa'. Erit toda a' história 
do país, esse é um recorde negativo que só foi supera­
do pelos índices de maio de 1.984. Estes dados as­
sustam o presente e lançam nuvens sombrias.sobre,o 
futuro, porque não constituem Urn, fato ocasional, uma 
situação conjuntural. O fenômeno que estamos assis­
tindo é uma crise estrutural que, em nome da competi­
ção globalizada, vem suprimindo milhões e milhões de 
postos de trabalho não só no Brasil, mas em quase 
todo o planeta e principalmente na Europa. 

Nesse panorama geral de incertezas que percor­
re o mundo inteiro, retirando do Dia Intemacional do 
Trabalho a mística tradicional das grandes datas festi­
vas, o Brasil ainda tem algumas vantagens comparati­
vas. Países desenvolvidos como Espanha, Alemanha, 
Bélgica, França, Itália e Canadá sofrem os horrores do 
desemprego com taxas ainda mais alarmantes. Na Es-

. '-panha; por exemplo, um quinto da população economi­
camente ativa foi atingido pela praga do' desemprego. 
E enquanto na maioria desses países_ o processo de 
saturação econômica dificulta a geração de novos pos­
tos de trabalho, o Brasil ainda é uma economia emer­
gente com grandes espaços de seu território a serem 
incorporados ao processo produtivo. 

No Dia do Trabalho, o noticiário da imprensa 
internacional foi dominado pelo pessimismo. A cons­
tatação geral é de que essa é uma situação que veio 
para ficar, e que em breve teremos uma sociedade 
dominada pelo trabalho informal, onde os contratos 
e as carteiras assinadas serão coisas do passado. A 
ocupação será o novo nome do emprego, e a renda 
individual substituirá o salário. Pessoalmente, prefiro 
acreditar que ainda estamos longe de viver essas 
grandes mudanças anunciadas para as primeiras 
décadas do próximo século. Mas há um fato incon­
testável: com a automação crescendo em_ velocidade 
vertiginosa, o setor urbano-industrial perde a condi­
ção histórica de refúgio para as migrações do campo 
ou das regiões mais pobres. 

Em relação ao poder da agricultura e da 
agroindústria para ge~ar empregos e compensar a 
redução progressiva dos postos de trabalho na in­
dústria, a primeira questão a considerar é que os fi­
nanciamentos dos últimos anos têm sido insuficien­
tes para a expansão das fronteiras de plantio. Nos 
últimos 15 anos, a área plantada não passou dos 36 
milhões de heçtares, embora ,a produção de grãos 
tenha evoluído como razão direta dos. avanços de 
'produtividade. A estagnação da área plantada e a 
melhoria da produtividade provocaram nos últimos 
anos um êxodo rural de mais de 1,5 milhão de traba­
lhadores. Esse êxodo serviu para engordar as esta­
tísticas de desemprego na principais áreas metropo­
litanas do país e para aumentar os níveis de exclu­
são social e de violência nas periferias. 

S~s. e Srs. senadores, esta Casa vai tomar 
amanhã uma decisão que considero das mais impor­
tantes para estimular a retomada do emprego. Está 
na pauta uma proposta de emenda constitucional, de 
minha autoria, que inclui a moradia entre os direitos 
sociais dos brasileiros. O propósito é institucionalizar 
a moradia, principalmente para as populações de 
baixa renda, como prioridade básica nas políticas de 
investimento social. A construção civil é o setor po­
tencialmente mais forte para absorver mão-de-obra, 
depois da agricultura. E tem a vantagem de atrair a 
grande massa de trabalhadores não qualificados que 
deixaram a agricultura ou as atividades menos sofisti­
cadas da indústria. 

Fortalecer o campo, adotar novas opções polí­
ticas de desenvolvimento dos municípios para criar 
empregos e inibir o êxodo, desenvolver a construção 
civil e a infra-estrutura e reconhecer definitivamente: 
a educação como a prioridade nacional número um 
contra o crescimento do desemprego, são preocupa­
ções que devem merecer as atenções mais urgentes 
de nossas políticas públicas. Ainda recentemente, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso reuniu o Mi­
nistério para definir um conjunto de medidas para re­
duzir as estatísticas de desempregados. O próprio 
Presidente reconheceu o caráter emergencial das 
medidas adotadas, e disse que só com o crescimen­
to econômico o país poderá conviver com níveis to­
leráveis de desemprego. A observação dp Presiden-



Maio de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 07417 

te é perfeita, oportuna e definitiva para orientar os nossa história social e política. Num trocadilho bem 
próximos passos das autoridades econômicas do raso, para nossos fundadores, o trabalho não compen-
país e fazer com que o último dia Primeiro de Maio saria, apenas reconfortaria os menos afortunados d'aI-
deste século sirva para realimentar as nossas espe- ma. Não é acidental, portanto, que na conduta da gente 
ranças no futuro. brasileira vigore ainda um certo constrangimento quando 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. se tenta vincular a imagem do trabalho com a imagem 
Muito obrigado. de cidadania. A impressão que se tem é que traba-

_ -O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr lho continua a ser associado a certas tarefas social-
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é com a mais mente identificadas com o ·perigo" e a ·sujeiraH da 
absoluta e legítima indignação que devo iniciar mi- população menos privilegiada, como se 'trabalho fos-
nha reflexão sobre o Dia do Trabalho. Perdoem-me se uma penalidade moral e física a cumprir no mun-
os ~ais puristas, mas vamos refletir juntos: até do. Ironicamente, enquanto o cidadão gozaria de um 
quando o Dia do Trabalho será celebrado no Brasil status social proveniente de sua condição de partíci-
como data de protesto e não como data de rejubila- pe da organização do Estado, o trabalhador seria re-
ção? Até quando o Dia do Trabalho será ainda recu- legado a mero coadjuvante na produção econômica 
perado na memória nacional como momento de sa- do País. Obviamente, em outros países e culturas, 
crifício -e injustiça social -e não como representação cidadania só pode ser pensada enquanto prerrogati-
da produção solidária? Ainda mais cruel, até quando va de quem trabalha, constrói, transforma e enrique-
o Dia do Trabalho servirá apenas para escamotear o ce a sociedade nacional. 
seu exato contrário: o dia-a-dia do desemprego no Sr. Presidente, em meio ao nosso contraditório 
Brasil? Ou, ainda, o desemprego do jovem, que de- e labiríntico caldo cultural, trabalhador no Brasil é si-
posita no trabalho a confiança no amanhã melhor? nônimo de pobreza, mas também é sinal de luta, de 

Asseguro que tais indagações mereceriam res- resistência. Embora a contabilidade dos confrontos 
postas instantâneas. Infelizmente, para complicar o registre um expressivo desfavorecimento do lado 
panorama, a hist6ria do Brasil não nos ajuda a recons- dos trabalhadores, não há quem conteste que o pou-
tituir um passado do qual pudéssemos nos orgulhar e co conquistado tenha sido resultado de muito persis-

• dele extrair inspirações para o presente. Pelo menos, é tência, suor e sangue. Graças, sobretudo, à popula-
essa a visão que nos sobra, se restringirmos nosso ção mais jovem de nossa sociedade, que, por moti-
olhar à perspectiva do Estado e da elite sobre o vos óbvios, se engaja com mais afinco em proces-
tema. sos reivindicatórios, os direitos historicamente con-

Aliás, se nos recordarmos de nossa velha con- quistados, em grande parte, se tomaram símbolos 
cepção de trabalho como "negócio· de escravo, veri- de união e de luta dos trabalhadores. Isso remete, 
ficaremos que, até pouco tempo, o valor trabalho go- necessariamente, nossa memória mais recente aos 
zava de pouco reconhecimento moral em nossa so- valorosos movimentos dos metalúrgicos do ABC 
ciedade. Não que isso fosse um vício tipicamente paulista, os quais, ainda durante o regime militar, no 
brasileiro. Não. Nosso bom e sábio Sérgio Buarque início dos anos 80, não se curvaram à brutalidade da 
de Hollanda já nos advertia de que, por influência da repressão política, tampouco se calaram diante da 
cultura luso-católica de nossos colonizadores, o Bra- recessão econômica vigente. 
sil herdara uma certa cosmologia, ou visão de mundo, Antes que a ditadura militar encerrasse seu ciclo 
ao redor de cujo eixo girava uma nova noção de prática em 85, como dizem os analistas econômicos, a década 
individual muito conectada com o valor da "aventura", em __ . de 80 já estava inteiramente perdida Pelo menos, é as-
detrimento da labuta sistemática. sim que se entende o mais deprimente desempenho da 

/ Em veemente contraste com a ética protestan- economia brasileira do século. Em que pesem todos os 
te, que pregava a supremacia do trabalho individual avanços alcançados pela classe trabalhadora em ter-
e da ordem social como forma de revelação divina mos de mudanças positivas na legislação e na repre-
sobre a predestinação humana, a ética católica do sentação política, as estatísticas indicam que o trabalha-
povo ibérico recairia sobre virtudes mais afeitas à dor saiu mais pobre e com menos poder aquisitivo den-
-espiritualidade- do tempo presente, sujeita a toda tro da concentrada estrutura distributiva no Brasil. 
sorte de improvisação, genialidade e capricho emo- Para bem da verdade, de acordo com as mes-
cional a que se pudesse ater o indivíduo. Em resu- mas estatísticas, a situação de hoje não se distingui-
mo, mesmo desvencilhados formalmente do poder e ria muito daquela verificada ao final dos anos 80. 
da cultura portuguesa, o Brasil inelutavelmente man- Nesse sentido, vale a pena examinarmos os dados 
teria raízes muito fortes no paternalismo, no autorita- presentes, que nos assombram a todos. 40% da po-
ris mo mais radical, ainda que envolto num drama pulação brasileira se localiza abaixo do nível de po-
emocional e afetivo de igual relevância. breza absoluta; os 400k mais pobres se apropriam 

Em parte por isso, poderíamos explicar a vi- de apenas 7% da renda nacional, ao passo que os 
gência tão prolongada do regime escravocrata em 100/0 mais ricos detêm 50,6°k do produto nacional. 
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Em outras palavras, o Brasil precisaria de um 
choque de distribuição de renda para combater tal 
pérfido perfil concentrador. Entre outras propostas, o 
economista Aloizio Mercadante apresenta novo mo­
delo de desenvolvimento econômico, socialmente 
solidário e integrador. que terá de eleger como obje­
tivos estratégicos o direito ao trabalho e a constitui­
ção de um amplo mercado de consumo de massas e 
serviços públicos essenciais. Segundo o economis­
ta. a mudança no perfil da distribuição de renda exi­
giria um crescimento econômico acelerado, com no­
vos mecanismos de distribuição da riqueza e uma 
nova estrutura produtiva. 

Enquanto isso não ocorre, temos que nos de­
parar com problemas que, no fundo, s6 fazem agra­
var nossa perversa concentração de renda. Trata-se 
da triste condição do desemprego, que se acentua 
não apenas no Brasil, mas no mundo inteiro. Embo­
ra a economia brasileira tenha atingido patamar de 
estabilidade incontestavelmente seguro com o êxito' 
do Plano Real. não há como negar seus limites 
como modelo de restruturação do sistema econômi­
co vigente no Pars. Seus limites tocam justamente as 
faixas mais sensfveis da pirâmide socioeconâmica, ou 
seja, os miseráveis e os trabalhadores. E de nada 
adianta escamotear a esdrúxula situação, pois os rndi­
ces mensais de desemprego não param de crescer. 

Segundo os últimos cálculos divulgados pelo 
IBGE, a taxa de desemprego no mês de março, no 
País, atingiu o recorde de 8,18%

, muito acima da-
. quela verificada em fevereiro, que registrou 7 ,42°/~. 
Aliás, se fonnos considerar as taxas estimadas. pelo 
Dieese. seguindo m~todo. estatístico que contempla 
um definição de des~rriprego com escopo bem mais' 
amplo, terfamos que nos deparar com percentagens 
na faixa dos 180/0! Independentemente dos méritos· 
do método. não podemos . ignorar a abrangência nu­
mérica em que se transfonna tal taxa: nada menos 
do que 13 milhões de trabalhadores ·Ociosos·. 

Mais crrtica ainda é a situação dos jovens bra­
sileiros no quadro abominável do desemprego. Se­
gundo cálculos do Dieesé, 24,8% dos ,trabalhadores 
entre 18 e 24·8nos estavam desempregados, em fe­
vereiro, na região metropolitana de ~o, !p'aulo, quan­
do a taxa global havia sido de 17,2%. I·sso desenca­
deia uma série de reflexões pouco dtímistàs sobre o . 
impacto do desemprego no público·· jovém do País. 
Longe da ideologia yuppie que reinava nos modos e 
nas mentes da juventude dos anos 80, os jovens, 
hoje, têm que disputar espaço profis.sional a cotove­
ladas, num mercado cada vez mais· reduzido e exi­
gente. Pelo que se nota, nem diploma ;·na mão, nem 
idioma estrangeiro "na ponta da língua", muito me-

nos domínio de informática - nada parece garantir 
entrada no mercado de trabalho. Disso resultam ca­
sos recorrentes de desânimo, derrotismo e depres­
são nos meios universitários e entre os jovens em 
geral. Não é preciso ser muito inteligente para daí 
deduzir as conseqüências irreversíveis do desem­
prego no processo de formação moral de um País. 

De fato, embora seja doloroso para n6s do 
PSDB reconhecer tal evidência, a taxa do desem­
prego dobrou desde o ingresso do Presidente Fer­
nando Henrique no Palácio do Planalto em 95. É 
bem verdade, no entanto, que o agravamento do de­
semprego era algo já previsível, dadas as novas con- . 
dições de globalização em que se encontra o capitalis: 
mo moderno. Ao alinhar-se aos padrões de economia 
e de Estado político recomendadas pelos parâmetros 
neoliberais da nova ordem intemacional, o Brasil não 
imagina~ as nefastas conseqüências que o aguarda­
vam seguidamente. Nossos economistas tratam logo de 
explicar a explosão do desemprego com base em con­
ceitos .friOs,·~ ~ é o tal do ·desemprego estrutural·. 
Por mais que' Se ~peitem' as formulações tecnica­
mente precisas de nossos teóricos, não há corno evitar 
o surgimento de um sentimento de repulsa ante a pas­
sividade de nossos economistas frente ao descalabro 
de nossa estrutura produtiva e trabalhista. 

Sr. Presidente, CC?flSide~ as taxas explosivas 
de dese01>rego e·o cresclmento da pOpUlação economi­
camente ativa, que se mantém no patamar de 1,9 mi­
lhão de jovens/ano, percebe-se que o País precisa de 
uma política articulada para enfrentar a tragédia social. 

Nesse. campo, é preciso ousar, construir novos 
instrumentos e categorias, mas não abdicar de defi­
nir o direito ao trabalho como dimensão fundamental 
de cidadania. O BNDES· abriu duas novas linhas de 
financiamento nessa perspectiva, o ·BNDES Traba­
lho· e o ·BNDES Solidário·, que podem abrir novas 
. possibilidades nesse campo, mas é necessário des­
burocratizar o processo, sem o que será mais um 
programa virtual do atual Governo. Tenho convicção 
de que somente com a condução de uma política 
mais arrojada e verdadeiramente comprometida com 
o bem social poderá o Brasil sair do fosso indesejá­
vel do desemprego e, assim, com entusiasmo, co­
memorar, enfim, o Dia do Trabalho .. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

O Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N° 211, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofício 
"s" nU 028, de 1998, do Governador do Estado de 
Goiás, solicital1do autorização do Senado Federal. 
para contratar operação de financiamento à 
importação junto ao Banco do Brasil, mediante 
repasse de recursos do EXIMBANK JAPAN, /lO valor 
de USS 26.673.177,08 (vinte e seis milhões, seiscentos 
e setenta e três mil, cento e setenta e sete dólares e 
oito centavos, equivalentes a RS 29.767.265,62 (vinte 
e nove milhões, setecentos e sessenta e sete mil, 
duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e dois 
centavos). em 31.12.97, destinados à aquisição de 
máquinas e equipamentos para manutenção da malha 
rodov!úrTf.l ao Esrado. 

RELATOR:. Senador JOÃO ROCHA 

o Governador do Estado de Goiás, por intennédio do Oficio "s" 
n° 28, de 1998, solicita autorização do Senado Federal para contratar operação 
de financiamento à importação junto ao Banco do Brasil, mediante repasse de 
recursos do EXllv1BANK JAPAN,' no valor de USS 26.673.177,08 (vinte e 
seis milhões, seiscentos e setenta e três mil, cento e setenta e sete dólares e 
oito centavos, equivalentes a R$' 29.767.265,62 (vinte e nove milhões, 
setecentos e sessenta e sete mil, duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e 
dois ,centavos), em 31.12.91. 

Os recursos dessa operação de crédito destinam-se à aquisição de 
máquinas e equipamentos para a manutenção da malha rodoviária do Estado, 
no âmbito do Programa Patrulha Mecanizada. Esse programa visa, assim, a dar 
suporte ao desenvolvimento sustentado do estado, com iniciativas voltadas à 
produção agropecuária e à agroindustrialização, dentre outras áreas de ação 
governamental. 

De acordo corr, informações disponíveis) esse financia..'llento s~rci 
obtido à conta de recursos áo The Export - lm~brt Bank of J apan, e contrátado 
com a interveniência do Banco do Brasil. 
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Desta fonna, a operaç"ão de crédito pretendida será realizada nas 

seguintes condições: 

a) credor: Banco do Brasil, mediante repasses de recursos 
do The Export - Import Bank of Japan~ 

b) garantias: alienação fiduciária dos bens a adquirir e 
cessão de direitos relativos a quotas de FPE e de receitas 

do ICMS; 
c) valor: US$ 26.673.177,08 (vinte e seis milhões, 

seiscentos e setenta e três mil, cento e setenta e sete 
dólares e oitq ce!ltavos, equivalentes a R$ 29.767.265,62 
(Vinte e nove milhões, setecentos e sesse:'t~ e .'!~e mil, 
duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e dois 

centavos), em 31.12.97; 
d) taxa de juros: - 0,4592% amo (incluindo taxa de juros 

mais comissão de repasse de 2,60% aa e : 4,00% aa, 

respectivamente); , 
_ atualização monetária: variação cambial; 

e) comissão de compromisso: até 0,5% ao ano sobre o 

saldo não desembolsado; 
f) vencimento: 01.04.2003; 
,g) liberação dos recursos: em um única parcela; 

h) condições de pagamento: 

_ do principal: amortização em dez prestações semestrais, 

sem carência ; 

'. dos juros: exigíveis semestralmente, juntamente 'com o 

principal; 

É o relatório. 

Essa modalidade de operação de crédito está sujeita à observância 
e ao cumprimento das condições e exigências estipuladas pela Resolução n° 
69/95, do Senado Federal, que disciplina, as operações de crédito interno e 
externo dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, às quais cabem os 

seguintes esclarecimentos: 

''li 
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a) relativamente à exigência constitucional de que programas ou 
projetos constem dos instrumentos da programação orçamentária do estado, é 
informado ,que os investimentos previstos no programa mencipnado encontram­
se amparados na Lei .i:!stadual n° 13.131, de 16 de julho de 1997, que dispõe 
sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 1998; É informado ainda 
que consta da Lei n° 13.195, de 29 'de dezembro de 1997, que orça a receita e 
fixa a despPs::l tio Estado de Goiás~ para o exercício de 1998, previsão de 
recursos para o referido programa. 

É de se ressaltar que o Estado de Goiás não dispõe de Plano 
Plurianual, tendo em vista a ausência da lei complementar prevista no 
parágrafo 9° do art. 165 da Constituição Federal. Dessa fonua, nesse aspecto 
particular, a princípio, não é atendido o disposto no art. 13, inciso VI, da 
Resolução nO 69/95. -Embasado -também--nesse -aspecto-~ ()' Paiécer do Banco 
Central do Brasil manifesta-se contrariamente à realização da operação de 
crédito prete,ndida pelo estado. 

É de se esclarecer, porém, que a -ausência do Plano Plurianual de 
Investimentos não constitui especificidade desse estado; ao contrário, o Senado 
Federal vem observando sistematicamente essa omissão quando do exame de 

,pleitos de vários estados e municípios e não a tem considerada como 
impeditiva à contratação de operações de crédito. Isso, por considerar que, por 
se tratar de instrumento novo de planejamento, inexiste dispositivo legal 
especificando como devem ser elaborados esses planos plUrianuais de 
investimentos, s~a organização interna, seus prazos e vigências. Tais aspectos 
ainda estão na dependência de regulação por lei complementar federal, 
conforme determina.o texto constitucional vigente. 

t) o Parecer do Banco Central do Brasil - DEDIPIDIARE-
98!2~!, a!e>:,D -a.o oficio .~ncê:H!ljnh~d() ::',0 S-eI1~rin Feder:il, deLTIODstra que e~sa 
operação de crédito pretendida pelo Estado di Gõiãs implicará a extrapolação 
do limite de endividamento constante no art. 4°, inci~o lI, da Resolução n° 69, 
de 1995, do Senado Federal. E, a despeito da solicitação do Governo do 
Estado de Goiás para a elevação temporária do mencionado limite, entende Q 

Banco Central em seu parecer que, Hcom a elevação do limite em até '25%, 
possibilidade prevista pela Resolução 69/95, ainda não é suficiente para 
enquadrar a operação ..... ", razão pela qual posiciona-se desfavoravelmente à 
realização dessa operação de crédito. 

Acreditamos, todavia, que esse posicionamento· do Banco Central 
do Brasil seja proveniente de interpretação fonnalista do que detennina o art. 

10 da Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal. O parágrafo 2° desse 
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artigo ressalva da limitação imposta à elevação temporária dos limites de 
endividamento, "os pleitos relativos a empréstimos e financiamentos junto a 
organismos multilaterais e instituições estrangeiras oficiais de crédito e 
fomento, com contrapartida realizada com recursos próprios do pleiteante. " 
E" como visto anteriormente, essa operação de crédito pretendida pelo Estado 
de Goiás equipara-se a wna operação de crédito externo, pois trata-se, na 
Verdade, de financiamento que será obtido à conta de recursos do The Export 
- Import Bank of Japan, c contratado com a interveniência do Banco do Brasil. 
Nessa perspectiva e nesse entendimento, os condicionantes e requisitos para 
ampliação de limite, acima definidos, são atendidos pelo Estado de Goiás. 

Assim: sendo, nos tennos do disposto no parágrafo 2° do art. 10 
da 'referida resolução, a elevação do limite ora extrapolado é possível e 
permitirá o enquadramento da operação pretendida. Ou seja, a elevação 
temporária do limite em questão possibilitará ao Estado de Goiás margem para 
a contratação de operação de crédito adicional. A relevância da destinação dos 
recursos, ademais, faz com que se possa dispensar ao Estado de Goiás o 
tratamento excepcional previsto no art. 10° da referida Resolução. Além disso, 
vale notar que, confonne avaliação técnica do Banco do' Brasil, o Estado' de 
Goiás possui capacidade de pagamento para arcar com os desembolsos da 
operação de crédito em questão. 

c) por outro lado, atendendo às condições e exigências relativas à 
instrução processual estipulada pela referida resolução, o Estado de Goias 

anexou ao pedido as certidões de adimplência e de regularidade do estado 
junto ao INSS~ FGTS e de Tributos Federais. De acordo com infonnações do 
Banco Central do Brasil, contidas err, s~u parecer enviado ao Senado Federal~ 
~'() fj,'stada enC()n'r4~~'e cadcstradõ !:.:fJllZ0 inaditup len te, pClrém () problema 
está sendo equacionado, pois se refere a dívidas contraídas junto à CEF, que 
estão sendo renegociadas no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados. ' 

Ademais, o Governo do Estado de Goiás ,apresentou Certidão do 
TriblUlal de Contas do Estado de Goiás atestando o cumprimento, no exercício 
de 1996, do disposto nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, o pleno 
exercício da sua competência tributária, bem como a observância dos limites 
de dispêndio com pessoal, determinados pela Lei Complementar n° 82, de 
1995. 

Atendendo a eXlgencia estipulada pela Resolução nO 117, de 
1997, foi apresentada Certidão do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, 
atestando a não exist~ncia de receitas decorrentes de prive.tizações de 

Maio de 1998 
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quaisquer entidades da administração indireta do estado, a partir n0 ~~vento da 
resolução acima referida. ' 

Ressalte-se ainda que, de acordo com cálculos estimativos 
disponíveis nos docwnentos enviados ao Senado F ederal, a operação de 
crédito pretendida deverá implicar um custo equivalente a 6,7% ao ano, valor 
esse bastante favorável quando comparado ao custo médio efetivo de 9,12% 
a.a. verificado para financiamentos contratados junto a bancos privados e/ou 
provenientes de emissão de títulos no exterior nos últimos ,dois anos. Essa 
estimativa de custo é indicativa das condições financeiras favoráveis dà 
operação de crédito pretendida. 

As demais condições e exigências estipuladas pel~ Resolução nO 
69/95 são átendidas pelo Estado de Goiás,:;. conforme evidenciado pelos 
documentos que acompanham o oRcio eI!l que$tão. 

Em conclusão, o pleito ;encamillhado pelo Estado de Goiás 
encontra-se de acordo com o que preceituam a Constituição Federal e a 
Resolução n° 69/95 .do Senado Federal, devendo ser concedida a autorização 
para a contratação da operação de créditô pretendida, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 39, DE 1998 

Autoriza o Estado de Goiás a elevar 
temporariamente, e em caráter excepcional, o limite 
de endividamento de que trata o inciso 11 do art. -10 da 
Resolução nO 69, de 1995, e a contralar operação de 
crédito junto ao Banco do Brasil, mediante repasses 
de recursos do lhe Export - Import Bank of Japan, no 
valor de *US$ 26.673.177,08 (vinte e seis milhões, 
seiscentos e setenta e três mil, cento e setenta e sele 
dólares e oito centavos , equivalentes a R$ 
29.767.265,62 (vinte e nove milhões, setecentos e 
sessenta e sete mil, duzentos e sessentú e cinco redis e 
sessenta e dois centavos), em 31.12.97. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 É o Estado de Goiás autorizado a elevar temporariamente, 
e em caráter excepcional, o limite de endividamento de que trata o inciso II do 
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art. 40 da Resolução n° 69, de 1995, e ;,l.contratar oper<lção de financiamento à 
importação junto' ao Sanco -do Brasil, mediante repasse de recursos do 
EXIMBANK JAPAN, no valor de US$ 26.673.177,08 (vinte e seis milhões, 
seiscentos e setenta e três mil, cento e setenta e sete dólares e oito 'centavos, 
equivalentes a R$ 29.767.265,62 (vinte e nove milhões, setecentos e sessenta e 
sete mil, duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e dois centavos) , em 

31.12.97. 

Parágrafo umco. Os recursos dessa operação de crédito 
destinam-se à aquisição de màquinas e equipamentos para a manutenção da 

malha rodoviária do Estado . ----

Art. 20 A' operação de cré~ito' referida no art. 10 deverá ser 

, .. , .-

a) credor: Banco do Brasil, mediante repasses de recursos 
do The Export - Import Bank of J apan~ 

. , . '; •. b} garantias: alienação fiduciária dos bens a adquirir e 
• J . ,'" ;.;" , cessão de direitos relativos a quotas de FPE 
.. - , e de receitas do ICMS~ 

c) valor: US$ 26.673.177,08 (vinte e seis milhões, 
seiscentos e setenta e três mil, cento e setenta e 
sete dólares e oito centavos , equivalentes a 
R$ 29.767.265,62 (vinte e nove milhões, 
setecentos e sessenta e sete mil, duzentos e 
sessent~ e ~!nco reais e sessenta e dois centavos) , 

em 31.12 97~ 

d) encargos financeiros: - juros de 0,4592% a.m. 
(incluindo taxa de juros mais comissão de 
repasse, de 2,60% a.a. e 4,00% a.a., 

respectivamente ) ~ 

_ atualização monetária: variação cambial 

e) comissão de compromisso: até 0,5% ao ano sobre o 

saldo não desembolsado~ 

f) vencimento: 01.04.2003~ 



Maio de 1998 
DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

g) liberação dos recursos: em wna única parcela; 

h) Condições de pagamento: 

- do principal: amortização em dez prestações semestrais, 
sem carência ; 

- dos juros: exigíveis semestralmente, juntamente com o 
pr;ncipal; 

Art. 3° O prazo máximo para o exercício da presente aUiorizaç40 
é de duzentos e setenta dias, contados a partir de sua publicação. ' 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1998. 

/~/ Pr 'd Ii , eSI ente 

~/ ~L~ l/ JOÃO ROCHA. Relator 

'-----------

!1~ 
((~~,: 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFIcIO "S" N.o 028, DE 1998 

ASSINARAM O PARF.CE~: EM"õ DE MAIO DE 1998, OS SENHORES 

SENADCR::S; 

01- FRANCELlNO PEREIRA: Presidente Eventual 
02. JOAO ROCHA: Relator 

08 - ROMERO JUCÁ 
09 - BELLO PARGA 
10 • EDUARDO SUPLICY (VENCIDO) 
11 • NEY SUASSUNA 

03 • GILBERTO MIRANDA 
04 • LEVY DIAS 
06. GERSON CAMATA . 
06 - ESPERIDIAO AMIN 
07 • JOSÉ SAAD 

12 • LAURO CAMPOS (VENCIDO) 
1 ~ • MAURO r.1~RANDA 
14 - EDISOM LoaAo 
1,5. LÚCIO ALCÂNTARA 

PARECER·N°'ll2-, DE 1998 
(Da Comissão Diretora). . ' . , 

,. • 4 • oi ,\. ~.... ~ 

,Redação final' do Projeto de Lei 

do' Senado' nO 10, de 1992 (n° 3.493, de 

1993, na Câmara dos Deputados) . 

. .. A:Comissão Diretora apresenta à redaÇão· final do Piojeto de I:.eido 

senado n° 10. de 1992 (n° 3.493. de 1993~ na Câmara dóS Dép6tadOs
). que aispõe 

sobre o eurc(cio da profissão de. Bibliotecário e determina outras provid2ncias. 
consolidando ~ emendas da CAmàra dos'DepU~~:~ pro~~~çndo adequações 

redacionais, e~ confonnidade com a técnl~~ l~gi~~a~va.. .... . 
~ .. . .. , 

. Sala de Re~~ões da Comissão, 5 de 'maio dé ) 99~· 
- " . . . .... . ~ , . . 

,PRESIDENTE 

,RELATOR . 
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ANEXO AO PARECER N° 212, DE 1998 

Redação final do Projeto de Lei do , 
Senado n° 10, de 1992 (n° 3.493, de 
1993, na Câmara dos Deputados). 

Dispõe sobre ô" exercício' da 
profissão de Bibliotecário. ~ cJet~~Il~ 
outras providências. 

Ó CONGRESSO NACIONAL decreta: 

. CAPÍTULO.! 

DA PRO'FISSÃODE BmLIOTECÁRIÓ 

. . 
•• ,. •• 4 

.. .. 

.. Art. 1°' O .eKércÍcio· da- profissão de Bibliotecário, em todo o território 
nacional, somente é permitjdo ,·quandp atendidas as qualificações estabelecidas 
nesta Lei.. . "' 

,41 I "I. J, •• . 'li ..... ,,> 

Parágrafo único. A designação ItBibliotecário", incluída no 
Quadro das ·Profissõcs·Liberais, Grupo 19,·da, Consolidação das Leis do Trabalho, 
é p~~~ti ~a d~s .. l:Jaçh~éis em, Bibli~t~c~~op:tia: . . . '.' .... 

. . " .' Art.' 2° A Bibliotecórlorriià;' à' b~tÍmentação' e'~ Iilforritaçãó "registrada 
constitUem as atribuições' dó Bililiótecanó:·.' . '. ' . · ; l ' .'. ..' .. \ .' •..• • 

§ 10 A Bibliotec~Ílomiá é' ti' ~onjunto 'di 'c'~riheciment'os teóricos~ 
técnicos e científicos relativos à admi~s,tr~çã~ ~ execuç~o >de serviços e processos 
de tratamento da informação documental' e' 'à sua" âélequação' 'a serviços de 
atendimento a usuários. 

I' § 2° A Docum~n~ç~ó é,o processo de reunir; ordenar e disseminar 
documentos, bem como os resultà~os da' atividade intelectual em todos os campos 
do conhecimento. 

§ 30 A Informação registrada é o conjunto de dados acerca 'de 
fatos~ , pessoàs ou, objetos de qu~lquer natureza, emitidos ou recebidos sob 
múltiplas formas e registrados em diferentes suportes. 

Art. 3° O exercício da profissão de Bibliotecário é privativo: 

I - dos portadores de diploma de Bacharel em Biblioteconomia, 
expedido por instituições de ensino superior oficialmente reconhecidas, registradas 
nos órgãos competentes, de acordo com a legislação em vigor; 



07428 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

11 - dos portadores de diploma de graduação em Biblioteconomia, 
conferido por instituições estrangeiras de ensino superior, reconhecidas pelas leis 
do país de origem, e revalidados no Brasil, de acordo com a legislação vigente; 

m -dos amparados pela Lei n° 7.504, de 2 de julho de 1986. 

CAPÍTULon 

DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

Art. 4° O exercício da profissão de Bibliotecário, no âmbito das pessoas 
jurídicas de direito público e privado, é privativo dos Bacharéis em 
Biblioteconomia. 

Art. SO ~ão atividades privativas do Bibliotecário: 

I - ensino das disciplinas específicas e supervisão de estágios de 
Biblioteconomia, Documentação e Informação registrada; 

11 - organização, direção, chefia,' coordenação ou qualquer 
atividade que caracterize responsabilidade por curso de Biblioteconomia; 

m -consultoria, assessoramento, vistoria, perícia, parecer, laudo e 
rel:ltório técnico concernente a Biblioteccnomia, Documentação e Informação 
registrada; 

IV planejamento, pesquisa, orgamzaçao, implantação, 
gerenciamento, administração, chefia, coordenação, supervisão e execução de 
serviços de Biblioteconomia, Docu~e~tação e Informação registrada, atividades 
culturais e serviços técnico-científicos relativos às atribuições definidas no art. 2°; 

V - planejamento, orgamzação, implantação, gerenciamento, 
administração, direção, chefia, coordenação, supervisão e execução de serviços de 
normalização documental nas pessoàSjurídicas citadas no art. 4°; 

VI - elaboração de -normas técnic'as aplicadas às áreas de 
Biblioteconomia, Documentação e Informação registrada; 

yn - assessoramento na elabo:'-:(ição de instrumentos de coleta de 
dados estatísticos, recenseamento e -cadastro, referente a serviços e acervos 
relativos às pessoas jurídicas citadas no~. 4°; 

vm - elaboração de programas e provas específicas na área de 
Biblioteconomia, Documentação e Informação registrada, em concursos públicos, 
testes de seleção e participação nas. respectivas bancas examinadoras para o 
provimento de cargos, funções e empregos; 

IX - representação oficial da classe nos eventos da área de 
Biblioteconomia, Documentação e Informação registrada, no Brasil e no Exterior. 

Parágrafo único. Ao Bibliotecário compete, ainda, o exercício de 
qualquer outra atividade que, por sua natureza, inclua-se no âmbito de sua 
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profissão, direta ou indiretamente, inclusive assesso~amento e participação em 
projetos para construção de b.tJl~otecas. cen~'os de documentação e informação. 

I 

cAPÍTULom 

DOS CONSELHOS DE BlliLIOTECONOMIA 

Art. 6° O Conselho Federal e os' . -Conselhos Regionais de 
Biblioteconomia constiti.lem-se em um serviço público não governamental de 
persona1iu~r1e Jurídica de direito público intem<;>, com autonomia administrativa, 
,financeira ~ patrimonial. '. 

§ l° O Conselho Federal tem sede e foro no Distrito Federal e 
jurisdição em todo o território nacional. 

, § 2° Os Conselhos Regionais terão su~ jurisdição fiXada pelo 
Conselho Federal, com sede e foro em Capital, nÓs Estados e no Distrito Federal. 

~ I ' , 

§ 30 Os funcionários dos Copselhos Federal e Regionais serão' 
regidos pelo regime CLT. 

Art. 7° A fiscalização do exercício profissional de que trata esta Lei 
será exercida pelo Conselho Regional, sob a .orientação do Conselho Federal. 

§ 10 As questões referentes às atividades afins com as de outras 
profissões serão resolvidas conjuntamente entre os Conselhos Federais e Regionais 
dessas profissões, 'em suas respectivas áreas de competência. 

§ 2° Quando o fato ocorrer entre Conselhos Regionais, este deverá 
ser comunicado ao Conselhó Federal. 

Art. 8° O Conselho Federal será constituído de tantos membros efetivos 
eleitos quantos forem os Conselhos Regionais existentes no País. 

Parágrafo único. A cada membro efetivo do Conselho Federal 
corresponderão dois suplentes da mesma região. 

Art. 9° Os Conselhos Regionais serão constituídos de quatorze 
membros efetivos, no mínimo, a dezoito, no máximo, e suplentes, cabendo ao 
Conselho Federal fixar-lhes o número, .de acordo com a proporcionalidade de seus 
registrados. 

Parágrafo único. Os Conselhos Regionais terão um terço de seus 
suplentes do total de membros efetivos, que serão eleitos pela ordem de votação 
recebida. 

Art. 10. O mandato dos membros efetivos e suplentes do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais será de três anos, podendo ser reeleitos por 
mais de um período consecutivo. 

Parágrafo único. Aos membros efetivos dos Conselhos Federal e 
Regionais de Biblioteconomia é garantida a licença do ponto para participação em 
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reuniões do seu respectivo Conselho, desde que comprovada a convocação, com 
antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas. 

Art. 11. A habilitação ao cargo de Conselheiro Federal e Regional, na 
condição de membro efetivo ou suplente, é subordinada ao preenchimento dos 
seguintes requisitos: 

I - ser brasileiro nato ou naturalizado; 

II - ser Bacharel em Biblioteconomia; 

m - ter registro e ser portador de carteira de identidade 
profissional de Bibliotecário; 

IV - estar em pleno gozo d~~eus direitos profissionais e políticos. 

-
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Art. 12.· As eleições serão proéessadas' nos Conselhos Regionais pelo . 
voto pessoal, secreto e obrigatório dos Bibliotecários registrados em cada região, 
vedado o voto por procuração, durante a segunda quinzena de novembro do último 
ano de mandato dos Conselheiros em exercício. 

Parágrafo único. Cada Conselho Regional promoverá, na mesma 
data, eleição para um Conselheiro Federal e dois suplentes para composição do 
Conselho Feder~ e para Conselheiros Regionais e respectivos suplentes na 
composição dos Conselhos Regionais, de acordo com o número fixado no art. 9°. 

Art. 13. O não comparecimento às eleições, sem justificativas, 
implicará multa fixada por Resolução do Conselho Federal. 

Art. 14. A posse dos Conselheiros Federais e Regionais, efetivos e 
suplentes, dar-se-á no quinto dia útil de janeiro do ano subseqüente, competindo 
aos Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais que tenninaram seus mandatos 
procederem às respectivas investiduras. 

Art. 15. A extinção ou perda do mandato de Conselheiro Federal ou 
Regjorlai ocorrerá automaticamente: 

julgado; 

intercaladas; 

intercaladás; 

I - por morte ou invalidez peílnanente; 

II - por renúncia, apresentada por escrito ao respectivo Conselho; 

In -por perda ou suspensão dos direitos profissionais ou políticos; 

IV - por condenação em face de sentença penal transitada em 

V - por ausência, com justificativa ou não, no triênio: 

a) no Conselho Federal, a três reuniões consecutivas ou 

b) no Conselho Regional, a três reuniões consecutivas ou seis 

, 
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VI - por afastamento do cargo de Conselheiro por mais de cento e 
oitenta dias consecutivos ou intercalados, no triênio. 

Art. 16. As Diretorias do Conselho Federal e dos rnm:p.ll:os Regionais 
serão constituídas de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro e Segundo Secretários 
e Tesoureiro. 

Parágrafo único. Imediatamente após a posse, os membros 
efetivos elegerão, por maioria absoluta, os membros da Diretoria. 

Art .. 17. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais s6 deliberarão 
com a presença mínima de mais da metade de seus membros. 

Art. 18. Nas decisões do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais 
existirá o voto de qualidade, de responsabilidade do Presidente, para casos de 
empate. 

Art. 19. Aos Presidentes do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionais compete a administração e representação legal dos mesmos, inclusive a 
prestação de contas perante o Tribunal de Contas da União, e foro perante a Justiça 
Federal. 

Art. 20. Os Presidentes do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais 
responderão por crime de responsabilidade, de acordo com a legislação pertinente, 
estando sujeitos a impedimento. 

Art. 21. O Conselho Fe:dcra! e os Conselhos Regionais terão como 
orgao deliberativo o Plen~rio, cabendo ?..s; respectivas Prp.sidências a 
responsâbilidáde Ja; atiVidades e)(~c\1t: vas U~ adIninislfação. 

Art. 22. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais poderão criar 
Comissões ou Grupos de Trabalho para a consecução de objetivos específicos que 
visem à defesa do interesse da Classe. 

Art. 23. Havendo ausência, impedimento, renúncia ou vacância de 
qualquer dos membros da Diretoria, este será substituído imediatamente, 
obede"cendo aos seguintes critérios: 

I - o Presidente pelo Vice-Presidente; 

11 - o Vice-Presidente pelo Primeiro Secretário; 

m -o Primeiro Secretário pelo Segundo Secretário; 

IV - o Segundo Secretário pelo Tesoureiro, que acumulará as 
funções; 

V - o Tesoureiro pelo Segundo Secretário, que acumular~ as 
funções. 

§ 10 A ausência é caracterizada pela falta de presença do membro 
da Diretoria. 
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§ 2° O impedimento deverá ser declarado, nos casos de licença e 
afastamento temporários requeridos. ' 

§ 3° A renúncia é a manifestação da vontade unilateral do 
renunciante e surtirá efeito na hora em que for apresentada. 

§ 4° A vacância deve ser declarada pelo Plenário do respectivo 
Conselho; 

§ 5° Nos casos de renúncia ou vacância caberá ao. substituto 
concluir o mandato, na qualidade de titular. 

CAPÍTULo IV 

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA 

DO CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA" 

Art. 24. O Conselho Federal) 'tem por finalidade oriéntar, disciplinar e 
supervisionar a fiscalização do exercício da profissão de Bibliotecáriqe "contiibuir 
para q desenvolvimento profissional, n~. fo~a des~a Lei. 

: • I, ;, ~ I _ .' { • 

. 'Art. 25. Compete ao Conselho Federal: 

" , 

,,~ - e~~ger a sua Diretoria.; j' ••• 

" " " " '.' II ~ .z.e.1.ar pela ciignidade' e indepp.fld~·ncia· profissiQ!l~l 40 
Bibliotecário e ,pelo tivre exercício de: suas ,prerrogativas ,e dÍle~tos profi~sionais, 
e;n 'todo' ~ }>':I'(s' .," " . ,. ..' ..' . " . . . 

u..&. ': • lo' 

.'. ., .IU.- exercer função nonnativa para fiel interpretação e execução 
da. legislação, vigente;... . . ,',' .. ' .. 

, 'IV'- instalar, orien~ e' supervisionar os Conselhos Regionais;. 
intervindo. ou ,extinguindo-:os, quando., neCf;~sáIio,. CQm ~. t;lprqvl:lção de. dois terços 
de 'seiÍ Pie~ári~, convocado no prazo niáximo de trinta dias, garantindo o princípjo + 

de h.ierarquia institucional; 

, : : V -fdelib~rar c~m os.C~~~en1os Regionais: sobre. o'Código ,de Ética 
, t.(.-' '.. f' r.; J '" ' : • • • ~ ~", ••• •• ~ .. • • 

Profissional e funcionar como Tribunal Superior de. Etica ~ofis~i~n~~;.. . .. . 

,.V,I. - julgar e} deciçliI:, ,el1,l últi~a instânci~; ... qs recursos das 
deliberações 'dos G~_nselhos Regionais; 

vn - julgar e decidir, em única instânci~ os processos de infração 
em que seja acusado Conselheiro Federal; 

VIll- el&borar,,·aprovar e alterar o seu Regimento Interno; 

IX - examinar:.e aprovar os Regimentos Internos dos Conselhos 
Regionais e suas deliberações; 

X' - instituir. ;modelos de carteira e· cédula de identidade 
profissional; 
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XI - homologar os resultados das eleições para o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais; 

xn - fixar os valores das anuidades, taxas, emQlumentos e multas 
devidas pelos profissionais e pessoas jurídicas; 

xm - aprovar e publicar sua proposta orçamentária e a dos 
Conselhos Regionais, bem como refonnulaçães, aberturas de créditos adicionais e 
mutações patrimoniais; 

XIV - examinar e aprovar o balanço, a prestação de contas e o 
relatório das atividades próprias e dos Conselhos Regionais, encaminhando-os aos 
órgãos competentes, nos prazos legais; 

XV - autorizar a aquisição e alienação de seus bens móveis e 
imóveis e dos bens imóveis dos Conselhos Regionais; 

XVI - divulgar o relatório anual de suas atividades, balanço e 
contas para os Conselhos Regionais; 

XVII - organizar. disciplinar e manter atÚalizado o cadastro 
nacional dos profissionais e pessoas jurídicas registI~dos nos Conselhos R~gionais; 

xvm ~ organizar, di~c,plinar e manter atualizado o cadastro 
nacional das instituições de ensino, de todos os graus, que ministrem disciplinas 
específicas da área de Biblioteconomia, Documentação e Informação registrada; 

XIX - conhecer e dirimir dúvidas e problemas suscitados pelos 
Conselhos Regionais e prestar-lhes assessoramento pennanente; 

XX - incentivar a colaboração mútua das entidades de classe das 
áreas de Biblioteconomia, Documentação e Informação registrada, em matéria de 
sua competência que venha contribuir para o aprimoramento profissional; 

XXI - fiscalizar o cumprimento desta Lei e demais legislações 
afins; 

XXII - propor ao Poder competente as modificações necessárias 
ao aperfeiçoamento da regulamentação do exercício profissional previsto nesta 
Lei, ouvidos os Conselhos Regionais; 

vigente. 
xxm - resolver os casos on...2sso~ "Ita ic:gisiüção profissional 

CAPÍTULo V 

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA DOS 

CONSELHOS REGIONAIS DE BIBLIOTECONOMIA 

Art. 26. Os Conselhos Regionais têm por finalidade fiscalizar o 
exerClClO da profissão de Bibliotecário e contribuir para o desenvolvimento 
profissional, na área de sua jurisdição, na fonna da ~i. 
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Art. 27. Compete aos Conselhos Regionais: 

I - eleger sua Diretoria; 

11 - zelar pela dignidade e independência profissional do 
Bib~otecário e pelo livre exercício de suas prerrogativas e direitos profissionais 
em sua jurisdição; 

m - fiscalizar o exercício profissional em sua jurisdição e 
repre:,entar às autoridades competentes sobre fatos que apurarem cuja solução não 
seja de sua alçada; 

IV - propor ao Conselho Federal medidas' necessáriaS", ao 
aprimoramento da fiscalização do exercício profissional; 

v - fiscalizar, CUf11prir e fazer cumprir as disposições . desta ' Lei e 
de atos baixados nelo Conselho f'ederal; 

t • Ao • • 

VI- registrar os Vrofissionials de acordo com esta Lei e expedir 
carteiras e,cédulas de identidade profissional; 

,vn - registrar as pessoas jurídicas 'que exerçam atividades em 
Biblioteconomia, Documentação e Informação registrada e expedir o respectivo 
certificado; 

. \. ...... 
I' , .. • t" ~... 

" ~ - funcionar co~o,,~rib~nal Regional d~ Éti~a.Profi~sioJl~; , , 

IX - julgar e decidir as reclamações e representações escritas 
acerca dos serviços de registro profissional e das infrações a esta Lei, cabendo 
recurso ao Conselho Federal; 

X - julgar os proces~os, por infração e aplicar as penalidades 
previstas no Capítulo X desta Lei; 

I " 

XI - elaborar, aprovar em sua instância e alterar seu Regimento 
Interno;. subnietendo~o à aprovação ido, Conselho Federal; 

-." " · " 'XII - baixar atos necessmos à fiel exeCução da 'legislaÇão' vigente, 
encaminhando çópia ao Conselho Federal; , , , . 

, I ' , • xm - encamirihar ao Conselho Federal, para fins de homologação, 
o processo de suas eleições; " 

, ' . ,'XIV - arrecadar anuidades, taxas, emolumentos e multas, . de 
acordo com a legislação vigente, repassando ao Conselho Federal, no prazo de 
quinze dias, sua participação legal; .. 

XV - examinar e aprovar sua proposta orçamentária, 
reformulações, aberturas de créditos adicionais e mutações patrimoniais, balanço, 
prestação de contas e relatórios de atividades, encaminhando-os ao Conselho 
Federal, nos prazos por este fixados; 

XVI - autorizar a aquisição e alienação de bens móveis, 
observadas as normas legais vigentes; 
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xvn -propor a aquisição e alienação de bens imóveis, observadas 
as normas legais vigentes, submetendo-as à autorização do Conselho Federal; 

xvm - organizar e manter atualizado o cadastro regional dos 
profissionais e pessoas jurídicas cegistrados em sua jurisdição, remetendo cópias 
ao Conselho Federal; 

XIX - organizar e manter atualizado o cadastro regional das 
instituições de ensino, de todos os graus, que ministrem disciplinas específicas das 

áreas de Biblioteconomia, Documentação e Ipformação l~gi~trad~ em sua 
jp.nsd!~ã(). (emetendo cóoia ao Conselho Federa!:· . , 

. . . . , ,-

xx - publicar relação dos registros dos pfGris~ionais e pessQas 
jurídicas, das licenças e dos cancelamentos ocorridos na região, nos prazos 
estipulados pelo Conselho Federal; 

XXI - incentivar a colaboraç'ão mútua das entidades de classe das' 
áreas'de Biblioteconomia, Docuinentação.e ,lnfonÍlação registrad~ em matéria de 
sua competência, que venham a contribuir para o aprimoramento profissional; , 

.. xxn - resolver, os ,casos .omissos, acatando recurso necessário 
para0 Conselho Federal. 

A.rt. 28. Os Conselhos Regionais poderão promover, através de 
advogado~ 'processos adrillriistratlvos e' judiCiàis' perante os Juízos competentes, de 
acordo. com os. dispOsitivos desta 'Lei. , .. . 

.. ~ ... , I 

CAPÍTULo VI 
• J~I;';"III " •• 

DO RE:.ilS1'Rü DE BmLIOTECARIOS 

'§, lOÉ ~brigató~,! ac~taçã~ d~ nú~ero de ~egi~,tros no Conselho 
Regional, em todos os documentos de responsabilidade profissional . 

. ) § . 4~ A . inscrição nos quadro~, dos Çonselhos Regionais far-se-á 
m~aqt~ apresen~'1~Q dC~ , ' . 

I - diploma devidamente autenticado;'. 

11 - carteira de identidade; t>,' 

m -cadastro de pessoa física; 

IV - título de eleitor; 

V - certificado militar; 

VI - prova de residência. 

' .. ' '. 

~ t t iI r , f . 
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Art. 30. Ao profissional devidamente registrado no Conselho Regional 
serão fornecidas a carteira de identidade profissional e a cédula de identidade de 
Bibliotecário, que terão fé pública, nos termos da Lei. 

CAPÍTULO VII 

DO REGISTRO DA.S PESSOh. ~ JURÍDICAS 

Art. 31. Estão obrigadas ao registro prévio, no Conselho Regional a que 
estiverem jurisdicionadas, as pessoas jurídicas que explorem a prestação de 
serviços, sob qualquer forma, naS áreas de Biblioteconomia, Documentação e 
Informação registrada, para os quais sejam necessárias atividades ~e Bibliotecário, 
nos tennos desta Lei. . . 

§ 10 As pessoas jurídicas a que alude este artigo só poderão atuar 
depois de comprovar que os responsáveis pelas referidas atividades, suas chefias e 
seus substitutos, são Bibliotecários registrádos na região e no pleno gozo de seus 
direitos profissionais, sendo obrigadas a· comunicar ao Conselho Regional 
alterações posteriores. 

§ 2<1 A inscrição das pessoas jurídicas nos quadros dos Conselhos 
Regionais far-se-á mediante apresentação de: 

-_ .. _--

I - contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do 
respectivo Estado, consuu((Jo a finalidade e ~s ativirldUt;S lclacioliadas com a 
Biblioteconomia, Documentação e Informação registrada; . 

fi - relação dos Bibliotecários e seus respectivos cargos, constando 
os números do ConseJJ:t9 \~egional de Biblioteconomia da respectiva região; 

m -documentação pessoal dos responsáveis legais da requerente; 

, . IV -' cartão do Cadastro Geral dos Contribuintes (CGC), Imposto 
sobre Prestações de Serviços de Trans'porte Interestadual e Intennunicipal, por 
QU,alquer Via, de Pessoas, Bens, Mercadorias ou Valores (ISS), Instituto Nacional 
de Seguro Social (INSS). 

Art. 32. À pessoa jurídica devidamente registrada no Conselho 
Regional será fornecido o certificado de registro fixado pelo Conselho Federal. 

CAPÍTULovm 

DO CADASTRO DAS PESSOAS JURÍDICAS 

Art. 33. As pessoas jurídicas que atuem, prestem ou executem serviços 
ou ,:ualquer atividade na área de Biblioteconomia, Documentação e Infonnação 
registrada são obrigadas a se cadastrar no Conselho Regional de sua jurisdição, 
inclusive as pessoas jurídicas de direito público, quer da administração direta, 
indireta, fundacional ou economia mista. 
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§ 1 ° As pessoas jurídicas só poderão atuar depois de comprovar 
que os responsáveis pelas referidas atividades, suas chefias e seus substitutos são 
Bibliotecários registrados na região e no pl~nC} gozo de seu~ rlireitos profissionais, 
sendo obrigados a comunic~r ao Conselho R'!gional alterações posteriores. 

§ 2° As enti<.1~Jes ou instituições referidas neste artigo são 
obrigadas a comunicar, no prazo de trinta dias, quaisquer alterações posteriores 
que modifiquem seus atos constitutivos ou quadros funcionais na área de 
Biblioteconomia, Documentação e Infonnação registrada e, igualmente, obrigadas 
a se cadastrar no Conselho Regional de sua jurisdição. 

§ 3° As Bibliotecas Públicas localizadas em Municípios com até 
dez mil habitantes e cujo acervo não ultrapasse a duzentos exemplares catalogados 
poderão funcionar sob a supervisão de um Técnico em Biblioteconomia, 
devidamente registrado perante o Conselho e, neste caso, deverão comunicar ao 
respectivo Conselho Regional de BiblioteconomIa a criação, o funcionamento e a 
responsabilidade técnica da Biblioteca, para fins de anotação e controle, sendo 
isentas de qualquer taxa ou contribuição. 

Art. 34. As instituições de ensino, de todos os graus, que ministrem 
disciplinas específicas das áreas de Biblioteconomia, Documentação e Informação 
registr~cta são obrigadas a se cadastrar no Conselhc Regional de sua jurisdIção. 

CAPÍTULo IX 

DAS ANUIDADES, TAXAS, EMOLUMENTOS, MULTAS E RENDA 

Art. 35. Os profissionais e pessoas jurídicas de direito privado, 
registrados de confonnidade com esta Lei, são obrigados ao pagamento da 
respectiva anuidade ao Conselho Regional de sua jurisdição. 

§ 1° O valor da anuidade em jurisdição secundária corresponderá à 
metade da anuidade da jurisdição principal. 

§ 2° Os Conselhos Regionais, além da anuidade, cobrarão· taxas, 
emolumentos e multas. 

Art. 36. Constituem rendas do Conselho Federal: 

I - vinte por cento do produto da arrecadação de anuidades, taxas, 
emolumentos e multas de cada Conselho Regional; 

- - . .-

11 - vinte por cento da renda líquida sobre prestação de. serviços 
dos Conselhos Regionais; 

m -legados, doações e subvenções; 

IV - rendas patrimoniais e de prestação de serviços. 

Art. 37. Constituem rendas dos Conselhos Regionais: 
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I - oitenta por ~ento do produto da arrec.;ad:lção d~ annicJ~.d~s, 
taxas, emolumentos e multas; 

11 - oitenta p6r cento da renda líquida SObic prestaça0 de serviços 
por eles realizados; 

In -legados, doações e subvenções; 

IV - rendas patrimoniais. 

CAPtruLox 
DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E RECURSOS 

Art. 38. A falta do competente registro, bem como do pagamento da 
anuidade, caracterizará o exercício ilegal da profissão de Bibliotecário. 

Art. 39. Constituem infrações disciplinares: 

I - exercer a profissão quando impedido de fazê-lo ou facilitar, por 
qualquer modo, o seu exercícin a não registrados; 

II - praticar, fiCi exercício profissional, ato que a lei defina como 
crime ou contravenção penal; 

m - não cumprir, no prazo estipulado, determinação emanada.do 
Conselho Regional em matéria de competência deste, após regularmente 
n~tificado; 

IV - deixar de pagar ao Conselho Regional, nos prazos previstos, 
as contribuições a que está obrigado; 

V - faltar a qualquer dever profissional previsto nesta Lei; 

VI.- transgredir preceitos do Código de Ética Profissional. 

Parágrafo único. As infrações serão apuradas levando-se em 
conta a natureza do ato e as circunstâncias de cada caso. 

Art. 40. As penas disciplinares, consideradas a gravidade da infração 
cometida e a reincidência das mesmas, consistem em: 

profissional. 

I - multa de um a cinqüenta vezes o valor atualizado da anuidade; 

11 - advertência reservada; 

lU - censura pública; 

IV - suspensão do exercício profissional de até três anos; 

V - cassação do exercício profissional com a apreensão da carteira 

§ 10 A pena de multa poderá ser combinada com qualquer das 
penalidades enumeradas neste ;lrti~o, podendo ser aplicada em dobro em caso !te 
reinciJ~uciô da m~~Ulél infração. . 
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§ 2° A falta de pagamento da multa prevista neste Capítulo no 
prazo estipulado determinará a suspensão do exercício profissional, sem prejuízo 
da cobrança por via executiva. 

§ 3° A suspensão por falta de pagamento de anuidades, taxas e 
multas somente cessará com o recolhimento da dívida, podendo estender-se a até 
três 3Qos, decorridos os quais o profissional terá, automaticamente, cancelado seu 
registro, se não resgatar o débito, sem prejuízo da cobrança executiva. 

§ 4° A pena de cassação do exercício profissional acarretará ao 
infrator a perda do direito de exercer a profissão, em todo o território nacional, 
com apreensão da carteira de identidade profissional. 

§ 5° Ao infrator suspenso por débitos será admitida a reabilitação 
profissional mediante novo registro, satisfeitos, além das anuidades em débito, as 
multas e demais emolumentos e.taxas cabíveis. 

Art •. 41. O poder de punir disciplinarmente:: compete ao Conselho 
Regional ao qual o infrator estiver jurisdicionado, ao tempo do fato punível em que 
incorrer. 

Parágrafo único. A jurisdição disciplinar estabelecida nesta Lei 
não derroga a jurisdição comum quando o fato constitua crime ou contravenção 
punida em lei . 

Art. 42. Nenhuma penalidade será aplicada sem que tenha sido 
assegurado ao infrator amplo direito de defesa. 

Art. 43. Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso ao 
Conselho Federal, com efeito suspensivo, no prazo de trinta dias contado da 
ciência da decisão. 

Parágrafo único. Das decisões dos Conselhos Regionais que 
aplicarem pena de suspensão e cassação do registro profissional caberá recurso ex 
officio ao Conselho Federal, com efeito suspensivo. 

Art. 44. Não caberá ao infrator outro recurso por via administrativa. 

Art. 45. As denúncias só serão recebidas quando assinadas com a 
qualificação do denunciante e acompanhadas dos elementos comprobatórios do 
alegado, tramitando em caráter reservado, vedada a divulgação do nome do 
denunciante. 

Art. 46. As pes~3as não hahilitadaC\ que exercerem a profissão 
regUlamentada nesta ! .ei estão sujeita~ às penalidades previstas na J ..ej de 
C~i1trú-ieiiçc,,~ f cú&1~ t á\) p:lganlewD de 'nuna, a ~~r J~[jii:.da l'c!ü Cvu~cüiv 
Federal. 
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CAPÍTULo XI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 47. São equivalentes, para todos os efeitos, os diplomas de 
aibliotecário, de Bacharel em Biblioteconomia e de Bacharel em Biblioteconomia 
e Documentação, exPeclidos até a data desta Lei por escolas oficialmente 
reconhecidas e registradas nos órgãos competentes, de acordo com a legislação em 
vigor. 

Art. 48. As pessoas não portadoras de diploma, que tenham exercido a 
atividade até 30 de janeiro de 1987, e que já estão devidamente registradas nos 
quadros dos Conselhos Regionais de Biblioteconomia, estão habilitadas no 
(;:.I~~rc!cio da profissão. 

Art. 49. Ao ser promulgada esta Lei, os Conselheiros Federais e 
Regionais e os respectivos suplentes completarão seus mandatos. 

§ l° O mandato dos Conselheiros Federais é prorrogado para 
coincidir com a data de realização das eleições, nos tennos desta Lei. 

§ 2° Compete ao Presidente do Conselho Federal convocar 
eleições gerais previstas nesta Lei. 

Arte 50. As pessoas jurídicas já estabelecidas para exploração e 
prestação de serviços bibliotecários, previstas no art. 31, terão o prazo de cento e 
oitenta dias, a contar da data de publicação desta Lei, para a devida habilitação 
junto ao Conselho Regional de sua jurisdição. 

Art. 51. Cabe ao Conselho Federal resolver os casos omissos na 
execução desta Lei. 

Art.S2. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 53. São re\' ~gadas as disposições em contrário e, em especial, a 
Lei n° 4.084, de 30 de junho de 1962. 

PAREÇER N° 213, DE 1998 

Maio de 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n. o 114, de 1998 (n. o 370, de 30-3-1998, 
na origem), que "encaminha ao Senado Federal a 
Programação Monetária relativa ao segundo 
trimestre de 1998". 

RELATOR: Senador NEY SUASSUNA 
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I - RELATÓRIO 

1. O Presidente da República, mediante a Mensagem nO 114, de 1998, 
submete à apreciação da Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa a 
Programação Monetária relativa ao segundo trimestre do corrente exercício, com 
estimativas das faixas de variação dos principais agregados monetários, análise 
da evolução da economia nacional prevista para o trimestre e justificativas 

pertinentes. 

2. A iniciativa está de acordo com o que estabele~e o § 1 ° do inciso II 
do art. 6° da Lei n° 9.069, de 20 de junho de, 1995, segundo o qual a referida 
programaç~o deverá ser submetida à Comi~São de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal, uma vez aprovada pelo Conselho Monetário Nacional. 

3. Cabe a esta Comissão, nps termos do § 2° do art. 6° da citada lei, 
enntrr parecer . sobre a Programação Monet,ária, de modo que o Congresso 
Nacional delibere sobre a matéria, aprovando-a ou rejeitando-a in totum, em vista 
da vedação de qualquer alteração, conforme estabelece o § 3°, do art. 6° da 

mesma lei. 

11 - SOBRE A PROGRAMAÇÃO MONETÁRIA 

A progrrunac;ão dos principais ae.regados monetários para o '")0 

trimestre é a seguinte: 

Quadro 1. Programação monetária para o segundo trimestre de 19981
/ 

Base restrita2
/ 

Base ........... 1 ... ,..1 .. 3/ 

M4 3/ 405,8 - 476.3 

FONTE: Banco Central do BrasU 
/I Refere-se ao último mês d? período. 
2/ Média dos saldos nos dias úteis do mês. 
}I Saldos emfim de período. 

33,0 

71,4 

5 
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Quadro 2. Evolução dos agregados monetários}', 

Ml~1 45,6 57,4 42.6 17,9 52,2 14,4 
B . 4/ ase restnta 32,3 60,6 31,9 41,2 40,7 26,0 

Base 51 280,1 52,2 294,2 56,5 393,8 40,6 

M4 51 
, 

392,8 21,9 406,1 22,S 477,6 21,6 

FONTE: Banco Central do Brasil 
!o' Refere-se ao último mês do período, /: 2: Projeção, 
,JI Média dos saldos nos dias úteis do mês. 

Prevê, assim, com as variações estimadas dos agregados monetários 
para v:seg\L.~d0. trünestre de 1998, bem'como para os demais meses do exercício. 

I 

,um~ expa.Y!5~O norninéd da üfert~ de mo..!da. Com efeito,e~;á prugra.TfI.:1<lawna 
e';<pansão ÜC 12,2% dos meios de pagamentos (MI) nos meses de 'abril, maio e 
junho deste ano, em relação a igual período de 1997, e de 14,4% até dezembro 
vindouro, quando a demanda por moeda já deverá ter sido recuperada da recente 
retração nas atividades econômicas. Nos referidos períodos,',o comportamento 
projetado para a base monetária restrita é da ordem de 33,0% e 26,0%, 
respectivamente. Espera ... se, assim, que,' ao final do primeiro .semestre do ano, a 
base monetária atinja o montante de R$ 32,8 bilhões, e o total de meios de 
pagamentos, R$ 41,2 bilhões. 

A' parti~ da 'projeção dos meios de pagamentos.e do comportamento 
esperado do multiplicador bancário, as autoridades monetárias projetaram a base 
monetária. Desse modo, espera ... se que, ao final do primeiro semestre desse ano, a 
base monetária tenha atingido o valor de R$ 32,8 bilhões, com crescimento de 
33% em 12 meses e, em dezembro, possa atingir R$ 40,7 bilhões, com 
crescimento de 26%. Esse crescimento deverá ser menor do que o verificado em 
1997, "em virtude da acomodação do efeito da CPMF e dos reflexos da alta dos 
juros sobre o crescimento da economia e sobre o custo da retenção de ativos 
monetários", segtllldo o Banco Central. 
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Além dos fatores acÍIua mencionados, as autoridades monetárias 

tomaram por base, na elaboração dessas projeções, o patamar ainda elevado -
embora declinante - das taxas de juros, a contenção da demanda agregada 
causada pelos juros altos e ainda presentes no nível de atividade econômica, bem 
como os efeitos contracionistas da política monetária gradualista sobre a 

demanda p~/foeda. 

. (Para a base monetária ampliada - wria medida da dívida interna 
federal em fuoeda e em títulos - está projetada uma variação (em 12 meses) de 
71,4% até o final de junho, e de 40,6%, até dezembro de 1998. As autoridades 
monetárias infonnam que figuram entre os principais fatores de expansão desse 
agregado, nos próximos meses, "o impacto expansionista do setor externo, 
devido à recomposição das reservas internacionais, e das operações de 
reestruturação das dividas estaduais". 

Por fim, para as variações da oferta de moeda, em seu conceito mais 
amplo e abrangente de liquide.l na econo:ria _. O chamado 1\14 - foi estimado um 
crcscinjc-:Ilto í.âmeSflétide 2~:5% etn base anual, correspondendo a Ulna expansão 

nom~nal de R$ 35,0 bilhõt:s entre fu13 de fevereiro e o encerramento do primeiro 

semestre de 1998. Embora não mencionado no documento elaborado pelo B~co 
Central, essa variação decorre das estimativas elaboradas para os agregados 
acima referidos. 

Além das metas indicativas da evolução dos principais agregados 

monetários, a programação contempla um' sumário sobre a evolução de alguns 
indicadores macroeconômicos brasileiros, a política monetária no bimestre 
janeiro-fevereiro de 1998, assim como as perspectivas das autoridades 
monetárias para o 2° trimestre deste ano. 

a) indicadores de desempenho da economia nacional 

o Produto Interno Bruto cresceu 3% em 1997, tendo o crescimento 
industrial atingido 5,5%, o setor serviços, 1,3 % e a agropecuária, 1,2%. No setor 
industrial, destacou-se o desempenho da construção civil e da extração mineral, 
com crescimento de 8,5% e 7,3%, respectivamente. 

. Esses dados configuram a desaceleração na expansão da economia, 
que teve início no terceiro trimestre de 1997. Como se sabe, a redução no ritmo 
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de crescimento decorreu, sobretudo, da acomodação da produção industrial, em 

um primeiro momento, em. face da globalização e em decorrência das medidas 
governamentais adotadas contra os efeitos pelVersos da crise asiática sobre a 
economia brasileira. Com efeito, a produção na indústria de transfonnação, que 
em 1997 cresceu apenas 3,9%, já registrava redução em suas atividades no último 
bimestre do ano passado, com crescimento de apenas 2,3%. Em janeiro próximo 
passado, esse setor registrou crescimento de tão-somente 1,6%, 
comparativamente a dezembro anterior. 

Cabe registrar que, em 1997, o faturamento real do comércio na 
região metropolitana de São Paulo não acompãnhou o ritmo de crescimento da 
produção industrial, registrando queda de 6,3% no ano. Todavia, em janeiro de 

1998, cresceu 7% em relação a dezembro de 1997, destacando-se o setor 
3utom<.'bilístico, com aumento de 13,8% nas vendas. 

A taxa de inflação mantém a tendênCIa declinantc, caracterizando a 
estabilização monetária dos últimos anos. Assim, nos dois primeiros meses deste 
ano, o IGFP-DI e o IPC-Fipe acumularam variações de 0,9% e' 0,08%, 
respectivamente. Em tennos anuais, isto é, nos últimos 12 meses, esses índices 
registraram, respectivamente, uma inflação de 6,30/0 e 3,6%, com queda de 1,2 
ponto percentual em relação a 1997 ,e de 3 a 4 pontos percentuais, se 
comparados com os dados ao final de 1996. 

o nível de desemprego, especialmente nas áreas urbanas e 
industriais, em. função do processo de reestruturação da atividade produtiva e da 
desaceleração econômica acima citada, continua sendo uma das graves 
conseqüências deste momento econômico brasileiro. Com efeito, os dados do 
próprio Ministério do Trabalho demonstram que, em 1997, houve uma redução de 
0,4% no nível de emDre~o fonnaI do país. Em janeiro passado, houve uma 
diminuição de 5,20/0 no eraprego industrial em São Paulo, em relação a dezembro 
de 1997. Entre as causas, já esperadas, temos a queda na produção industrial, 
especialmente na indústria de transfonnação, não obstante o aumento - ainda que 
leve - de postos de traballio no setor da construção civil e do comércio. Esse 
fenômeno já fora relatado anterionnente nesta Comissão, a propósito das 
discussões sobre a programação monetária trimestral, lembrando que, já em 
outubro de 1997, o nível de emprego na indústria paulista sinalizava para o 
agravamento da questão do desemprego, registrando a taxa de 2,7% abaixo do 
nível verificado em dezembro -de 1996, enquanto que, em julho, esse mesmo 
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indicador era de 1,80/0. Persiste o fato de que o setor mais dinâmico na economia 
gera menos oportunidade de trabalho, refletindo o ajuste estrutural por que passa 
a indústria brasileira, em face das exigências da globaLização. Por outro lado, 
deve-se adicionar os efeitos do menor ritmo das atividades econômicas em 
deco!Têh~la das medidas restritivas adotadas pelo governo, a partir de fms de 
outubro de 1997, como respostas à crise asiática. 

o déficit do setor público também demonstra tendência declinante,' 
pois o chamado déficit nominal foi reduzido de 7,4% do PIB, nos 12 meses 
encerrados em julho de 1996, para 5,9% do PIB em 1997. Como os juros da 
dívida do setor público corresponderam a 5,2%, o déficit primário atingiu 0,7% 

da Renda Nacional. Na área federal, as receitas totalizaram R$119,6 bilhões e as 
\.lespesas R$ 115, 4 bilhõe~, correspondendo, respectivamente, a 15,5% e 14,1% 
rio ?m e a um défit;ü fiscal federal eqtüvalente a O,9~/0 do Pill. E~s,=,' dados~ 

juntamente com as receitas provenientes de privatizações, demonstram a 
tendência de queda nas necessidades de fmanciamento do setor público. Não 
obstante, a dívida líquida do setor público atingiu a cifra de R$ 306,5 bilhões, o 
equivalente a 34,3% do PIE. Por outro lado, a dívida fiscal líquida somou, em 
dezembro, R$ 287,7 bilhões, comparativamente a R$ 253 bilhões em dezembro 
de 1996. O crescimento do endividamento, apesar do ajuste fiscal não-financeiro 
e dos recursos das privatizações, revela em grande medida o impacto da elevação 
dos juros nos gastos públicos com os chamados encargos financeiros. 

Vale lembrar que, na segunda quinzena de novembro de 1997, o 
Goyerno Federal adotou um corijunto de medidas visando melhorar o 
desempenho fiscal, os resultados do balanço de pagamentos e a competitividade 
externa das empresas nacionais. Entre as medidas, d~~!acaram-se: cortes nos 
gastos públicos previstos para 1998~ destinãç.:;" dos ,;uperávits financeiros dos 
fundos e dos dividendos de empresas estatais para runortização da dívida pública; 
awnento da receita fiscal mediante aumento do IPI para automóveis e bebidas, do 
Imposto de' Renda da Pessoa Física e do Imposto. de Renda sobre Fundos de 
Renda Fixa~ ampliação do Programa Nacional de Desestàtilação~ aUI1!ento do 
preço dos derivados de petróleo~ reprogramação -dos investimentos e dos limites 
rl~ endividamento das empresas estatais; e reduçao de concessão de crédito ao 
setor público pelo sistema bancário, pelas operações ARO e pela Dívida 
Fllildada. 

Entre as conseqüências das medidas adotadas, merece destaque o 
awnento real de 23,2% da arrecadação federal no primeiro bimestre deste ano, 
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em relação a igual período de 1997, especialmente do Imposto de Renda, que 
saltou de R$ 5,4 bilhões para R$ 8,6 bilhões, assim como da CPMF, que atingiu 
R$ 1,4 bilhão no citado bimestre. 

No que diz respeito às transações com o resto do mundo, os 
fomiuladores registram o déficit comercial de US$ 8,4 bilhões em 1997, cqm 
saldo negativo acumulado de US$ 878 milhões em janeiro e fevereiro passados, 
sendo, assim, 45,1 % inferior ao registrado no início do ano passado. 

A balança de serviços do país continua gravemente deficitária e 
. fechou o ano com um saidú negativo de U~$ 27,3 bilhces. Nessas transações 

tiveram. des~aque: as despe~~s I\quidas com juros~ lJS$ 10, 4 bl1hõc:;~· as remessas 
de lucros e dividendos, US$ 5,6 bilhões; as despesas com transportes, US$ 44,5 
e as viagens internacionais (despesas de turistas brasileiros no exterior), US$ 4,4 
bilhões. 

Os dados de déficits correntes, seja na hl"ea comercial, seja na área 
de serviços - exceto juros - indicam decréscimos em relação ao início do ano 
passado. Assim, as transações correntes registram um déficit de US$ 3,8 bilhões 
no primeiro bimestre de 1998, o que representa 3% do Pffi e, portanto, 0,2 ponto 
percentual inferior ao do começo de 1997. Observa-se, contudo, que 51,1 % desse 
déficit foi financiado com o ingresso de capitais sob a fonna de investimentos 
diretos (lTS$ 17,1 bilhões, em 1997). O País contou, ainda, com o ingresso 
líquido de US$ 5,3 bilhões de investimentos externos no mercado de capitais e 
com a captação bruta de empréstimos em moeda estrangeira de US$ 26,6 bilhões. 

Cabe frisar que, no primeiro bimestre, houve uma reversão de 
expectativas de investidores estrangeiros, favorável ao Brasil. Assim, o País 
contou com o ingresso de US$ 2,2 bilhões, como investimentos diretos (aumento 
de 72~/ó em relação ao início de 1997)~ com o ingresso de US$ 2,9 bilhões, sob a 
forma de portfólio, e de US$ 6,9 bilhões, como empréstimos em moeda de médio 
e longo prazos. Esse movimento de capitais, extremamente favorável ao Brasil, 
permitiu a expansão de US$ 6,6 bilhões em nossas reservas internacionais e 
viabilizou a recomposição de parte das reservas que foram utilizadas para 
preservar o real durante a crise asiática. As reservas, segundo o Banco Central, 
atingiram em fins de fevereiro, o nível de US$ 58,8 bilhões, equivalentes a 11 

meses de importação de bens. 
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b) política monetária no bimestre janeiro-fevere~~o de 1998 

Os dados demonstram que a execução da política monetária, até 
fevereiro, situou-se dentro dos limites da programação do primeiro trimestre, 
confonne aprovado anterionnente, salvo para a expansão dos meios de 
pagamentos e da base monetária restrita. O limite superior de ambos os 
agregados foram ultrapassados em R$ 0,2 bilhão e R$ 2,5 bilhões, 
respectivamente. Sobre esses aspectos, consta na programação apenas a 

. informação de que "o papel-moeda em poder do !-,úb1ico e os de~ósitos a lista 
(. .. ) tiverarr.l um crescimento .\~t:. .I2~5~;" (! :.n~2~·~,. resper:rivamente", o qu~, 

associado à recomposição d(ls reservas intem~ciondis, certamente contribuiu, em 
nosso ent~ndimento, para a extrapolação daqueles limites. 

Como se sabe, ~as I taxas· básic.as de juros (TBC e TBAN efetivas), 

tiveram que ser elevadas bruscamente em função da crise asiática sobre o 

mercado de câmbio brasileiro. Assim, após ,o aumento das referidas taxas para 
3,05% e 3,23% a.m., respectivamente, em fins de outubro de 1997, as 
autoridades monetárias iniciaram, em· dezembro passado, a redução gradual das 
taxas de juros, quando as respectivas taxas foram rebaixadas para 2,9% e 3,15% 
a.m .. Entre janeiro e fevereiro deste ano, as taxas foram rebaixadas do nível de 
37,66% para 35,5% a.a., no caso da TBe, e do nível de 42,9% para 42,0, no caso 
da TBAN. A taxa over-Selic acompanhou o movimento de queda nas taxas 
básicas, de 37,19% em janeiro para 34,320/0 a.a., em fevereiro, retomando a 
trajetória descendente dos juros, que fora interrompida em agosto passado. 

c) perspectivas para o 20 trimestre de 1998 

As autoridades expressam na programação monetária a expectativa 
de que o impacto contracionista das medidas adotadas no último trimestre de 
1997, em face da situação asiática, seja menos intenso do que o inicialmente 
previsto. Essa expectativa funda-se no desempenho industrial relativamente 
favorável no primeiro bimestre de 1998, confonne já assinalado, embora as 
estimativas de crescimento do pm, para este ano, considerem-no inferior ao 
verificado em 1997. Nesse senti~o, trabalham com a expectativa de que o lÚvel 
de demanda interna não pressione os preços, a julgar pelos níveis de desemprego, 
de inadimplência e de concessão de créditos. Por outro lado, a redução gradual 
dos juros deverá estimular os investimentos e, assim, o ritmo das atividades 
econômicas. A propósito, está prevista uma reunião do Conselho de Política 
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Monetária para ° dia 15 de abril próximo, quando a taxa básica de juros (rnC) 
deverá ser novamente reduzida, seguindo a trajetória declinante j2 mencionada, 

do atual patamar de 28% para 24-220/0 até o final do semestre, ~om 

possibilidades de fechar o ano de 1998 no nível de 200/0. 

Com relação às necessidades de financiamento do setor público, 
e3pera-~e 2 ef'.!t!vldade das medidas de cunho fiscal adotadas no último trimestr~ 

de 199'7~ hem corno os resultados da íctaITlada· d~ ativ~dade eccn0nl~ca e das 
refonnas administrativa e preVIdenciária sobre as contas públicas. 

Quanto à área externa, trabalha-se com as hip~teses de redução dos 
déficits correntes 'e de manutenção dos 'fluxos de capitais verificados no primeiro 
bimestre de 1998, que sugerem reversão de expectativas dos investidores diante 
da economia brasileira. Nesse sentido, esse movimento de capitais tem pennitido, 
por Uln lado, a recomposição das reservas e, por outro lado, a adoção de 

medidas pelas autoridades governamentais objetivando alterar ° perfil dos 
recursos ingressados. Em suma, espera-se que o atual cenário de liquidez externa 
atenue' a restrição imposta pelos resultados do balanço de pagamentos ao 
crescimento econômico. 

III - SOBRE O MÉRITO 

o Poder Executivo cumpre a formalidade requerida pela Lei nO 

9.069/95, artigo 6°, incisos I e lI, ao submeter a Programação Monetária para o 2° 
trimestre de 1998 à apreciação desta Comissão. ' 

Quanto ao mérito da matéria, cabe destacar preliminarmente que as 
faixas de variação dos principais agregados monetários continuam centradas no 
objetivo de assegurar a estabilidade da moeda, levando-se em consideração o 
crescimento econômico do País, porém sem comprometer a estabilização dos 

preços. 

Com efeito, as projeções são elaboradas a partir de estimativas de 
demanda por moeda, tendo como referências os saldos existentes nos trimestres 
anteriores e o cenário provável para inflação, Pffi, taxa de juros, assim como os 
resultados da 'política fiscal e das transações comerciais e financeiras com o resto 
do mundo. 
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Pode-se afinnar que a presente programação possibilita a execução 
de uma política monetária expansionista, em face dos intervalos de variação dos 
agregados apresentados. Tomando-se o ponto médio, a oferta de moeda (meios 

de pagamentos) poderá encerrar o 2° trimestre de 1998 com expansão de até 
12,2% (variação em 12 me3es), corr'!sJ:'o~denêo a wna taxa anual de 14,4% para 
199r, Ne.,se J;,niLc a poHtica pnderfi ser expa!1sionista p. viabil~zar a trajetória 
declinante das taxas d~ juros, considerando-se as atuais taxas de inflação e a 
desaceleração no ritmo das atividades econômicas. 

Todavia, há que se considerar na execução da política monetária as 
prontas e necessárias intervenções do Banco Central no mercado aberto, assim· 
como no mercado de câmbio. As intervenções dependem, evidentemente, dos 
resultados fiscais e dos fluxos líquidos de capitais estrangeiros. Por outro lado, 
vale lembrar que, não obstante as medidas de curto prazo já adotadas, os efeitos 
das refomlas estruhrrais em deliberação pelo Congresso Nacional demandarão 
tempo de maturação. Por fun, nada garante que já tenha havido a completa 
superação da crise nas economias asiáticas, especiahnente nesse momento de 
dificuldades econômicas do país líder da região, o Japão. Esses são alguns dos 
diversos condicionantes à execução de uma política monetária saudável, isto é, 
que preserve o valor da moeda e, simultaneamente, proteja o País de mllvimertos 
especulativos e viabilize o crescimento das atividades produtivas. 

Até outubro do ano de 1997, foi possível manter a trajetória de crescimento 
econômico com estabilidade de preços no País, sem maiores sobressaltos. Nessa 
estratégia, o financiamento adequado dos déficits em transações correntes 
constituiu-se elemento fundamental para equacionar as necessidades de 
financiamento, ao mesmo tempo em que se processavam as refonnas estruturais 
internas indispensáveis ao crescimento auto-sustentável e com estabilidade. Vale 
dizer, sem dependência externa e sem inflação. 

A crise asiática alterou as bases da fonnulação e da execução de 
políticas econômicas em nações como a brasileira, porquanto interferiu nas 
condições de financiamento do seu desenvolvimento e da própria estabilidade de 
preços. Com efeito, em fins de outubro, uma série de medidas de combate aos 
efeitos perversos da crise asiática foi adotada pelo Governo brasileiro, entre as 
quais a elevação abrupta da taxa de juros, com vistas à defesa da moeda nacional 
e ao combate à fuga de capitais, assim como um conjunto de medidas Visando à . . 
obtenção d~ melhores desempenhos fiscais. 
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Deve-se destacar que, na programação monetária, são estabelecidos 
intervalos de variação dos principais agregados, de modo a ',~abi!izar ~ política 

. monetária graduaEsta qUe "clT! s~ndo "c~uida pelo GC~'f~rno~ à exceção 005 
momentos atípicos, como no caso da crise mexicana, no primeiro semestre de 
1995, e da mencionada recente crise asiática, em outubro de 1997. 

Nesse sentido, observa-se a retomada de trajetória descendente dos 
juros, embora o próprio Governo reconheça o patamar ainda elevado das taxas 
básicas de juros e que "para o segundo trimestre de 1998, espera-se que a 
trajetória de queda da participaçã9 dQ MI em relação ao Pffi, iniciada com a 
elevação dos juros em outubro de 1997, seja 'mantida, tendo em vista o 
gradualismo na condução da política monetária. No segundo semestre, a demanda 
por moeda deve mostrar recuperação, pela própria exaustão dos fatores inibidores 
do crescimento." 

Na ar!!3 externa, trabalha-se com a hipótese de déficit comercial, em 
1998, inferior ao do ano findo, bem como a de retomada do fluxo de capitais, sob 
as várias modalidades. Para ilustrar; /~ .. Ministro da Faze~da tem ressalt~do, 

segundo a imprensa, que o importante para o Brasil é o aumento da entrada de 
capitais estrangeiros e que o País deverá receber cerca de US$ 215 bilhões de 
dólares para investimentos diretos nas', áreas "de infra .. estrutura (da, siderurgia à 
geração de energia elétrica) e cerca de 90,6 bilhões de dólares para a área de 
telecomunicações~ entre 1998 e 2003. 

I· I!' 

Em suma, a programação parece-nos consistente com o quadro 
externo ainda sombrio, a partir da crise asiática, que se demonstrou adversa à 
estabilidade e ao crescimento da economia nacional, e coerente com a linha 
gradualista ná conduçãe da política monetária, característica desde a adoção do 
Plano Real. Ou seja, não havendo cnoques adversos, a execução da política 
dentro dos intervalos de variação dos agregados programados pode viabilizar a 
redução da taxa de juros e, desse modo, estlinular a economia e'a geração de ' 
emprego. 

Por ftm, confonne salientado em outras ocasiões, cabe observar que 
a programação deveria vir acompanhada das infonnações utilizadas pelo Banco 

Central para a construção do cenário-bas~ sobre o qual as estimativas são 
realizad:ls, cspec!al~ente sJbre o comportamento esperado das variáve.is que 
cOI!dkionam ~ femuiação e Lmple!neniac.=ão da políticGf n1on~r~l.fi~. 
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IV - VOTO DO RELATOR 

Esta relatoria conclui pela aprovação da Programação Monetária, 
anexa à Mensagem Presidencial nO Il4, de 1998, nos termos do seguinte Projeto 
de Decreto Legislativo a ser submetidó ao Congresso Nacional, conforme § 20 do 
art. 6° da Lei nO 9.069, de 29 de junho de 1995: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 60, DE 1998 

Aprova a "Programação Monetária relativa 
ao segundo trimestre de 1998 ... 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° Fica aprovada a Programação Monetária relativa ao segundo 
trimestre de 1998, com estimativas das faixas de variação dos principais 
agregados monetários, nos termos da Mensagem Presidencial n° 114, de 1998. 

p,\blicação. Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

MENSAGEM N° 114, DE 1998 

AssrNAR~M (l f AREGER. r.~.~ 05 DE MA!U CE 1998, 05 SENHO~ES 
SENADORES: 

01- FRANCELINO PEREIRA: Presidente Eventual 
02- NEY SUASSUNA: Relator 

03 • GILBERTO MIRANDA 
04 • OSMAR DIAS 
05 • JOÃO ROCHA 
06 • EDUARDO SUPLlCY 
07 • LÚCIO ALCÂNTARA 
08 • JEFFERSON PERES 
09 • LEVY DIAS 
10 • JOSÉ SAAD 
11 • JOEL DE HOLLANDA 

, 12-EPITÁCIO CAFETEIRA (SEM VOTO) 
13 • ESPERIDIÃQ AMIN 
14· BELLO PARGA 
15· LAURO CAMPOS 

Maio de 1998 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL LA MESA 

LEI N. 9.069 - DE 29 DE JUNHO DE 1995 

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário Nacional, 
estabelece as regras e condições de emissão do Real e os 

critérios par~ conversão das obrigações para o lleal! 
~ di outr~s providêncja~ 

.. ; ............................................................................................................... . 
Art. 6! O Presidente do Banco Central do Brasil submeterá ao Conselho Mo­

netário Nacional no início de cada trimestre, programação monetária para o trimes­
tre, da qual constar'ão, no mínimo: 

I - estimativas das faixas de variação dos principais agregados monetários com­
patíveis com o obje~ivo de assegurar a estabilidade da moeda; e 

11 - análise da evolução da economia nacional prevista para o trimestre, e jus­
tificativa da programação monetária. 

§ I! Após aprovação do Conselho Monetário Nacional, a programação mone­
tária será encaminhada à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

§ 2! O Congresso Nacional poderá, com base em parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos do Senado Federal, rejeitar a programação monetária a que 'se 
refere o "c,put" deste artigo, mediante decreto legislativo, no prazo de dez dias, a 
contar do seu recebimento. 

§ 3! O decreto legislativo referido no parágrafo anterior limitar-se-á à apro­
vaçào ou rej.~içào "itl totum" da programação monetária, vedada a introdução de qual­
quer alteraçao . 

................................................................................................................... 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - as suas receitas, e, como qualquer outra empresa, 
O Expediente lido vai à publicação. não vai atuar para fazer caridade. Mas a grande ver-

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - dade é que, uma vez e"contrada água, o custo des-
A Presidência comunica ao Plenário que o Projeto se poço é um custo no qual a Petrobrás já incorreu. 
de Resolução nQ 39, de 1998, resultante de parecer Ela não está perfurando poços para encontrar água, 
lido anteriormente, ficará perante a Mesa durante mas, quando encontra, esses poços deveriam ser 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos ter- postos à disposição da comunidade, da sociedade, 
mos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno, combi- principalmente por uma empresa estatal, uma em-
nado com o art. 42 da Resolução nQ 37, de 1995, do presa pública como a Petrobrás. 
Senado Federal. O que me trouxe aqui não foi propriamente a 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - existência do problema, pelo fato de que esse é um 
A Presidência comunica ao Plenário que o Projeto problema antigo que já vem sendo discutido há bas-
de Decreto Legislativo n2 60, de 1998, resultante de tante tempo, mas uma questão concreta, relaciona-
parecer lido anteriormente, constará da Ordem do da com esse problema. . 
Dia da sessão deliberativa ordinária de amanhã, Ao norte da cidade de Mossoró, que é a segun-
quando poderão ser oferecidas emendas, até o en- da maior cidade do Rio Grande do Norte e fica no 
cerramento da discussão, nos termos do art. 353, coração da região produtora de petróleo, existe um 
parágrafo único. do Regimento Intemo, combinado campo produtor que talvez seja o maior de todos os 
com o § 22 do art. 62 da lei nº 9.069, de 1995. .que é;t Petrobrás tem no Rio Grande do Norte, cha-

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) _. Sr. mado Canto do Amaro. Nesse local, a Petrobrás tem 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação perfurados, produzindo petróleo, alguma coisa, não 
inadiável. s~i ê:)n~~ro exato, como.150, 180 poços, num espa-

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - ço geográfiéô pequeno. Dois desses poços, pelo me-
Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo, para nos, não são produtores de petróleo, mas produtores 
uma comunicação inadiável. de água. Perto da área de localização dos poços da 

O SR. GERALDO MELO (PSOB - RN. Para Petrobrás existe uma pequena comunidade que se 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- chama Suçuarana, com no máximo 25 ou 30 casas. 
dor.) - Sr. Presidente, S..-s. e. Srs. Senadores, é Essa comunidade, .por estar localizada num chapadão, 
realmente muito breve a comunicação que pretendo não dispõe de nenhum lago próximo, nenhuma lagoa, 
fazer. Embora se trate de um assunto que tem a ver nenhum rio, nenhum açude. E resolve, na precaried~-
com a situação atual da seca na minha Região, não de de sempre, os seus problemas de abastecimento 
é um discurso sobre a seca nem é a continuação do de água. Só que não está conseguindo resolver na si-
pronunciamento que sobre o assunto já fiz aqui na tu ação especial que estamos enfrentando no Rio 
semana passada. Isso eu farei brevemente, deven- Grande do Norte, qual seja, a seca deste ano. 
do voltar à tribuna para complementar aquele pro- A Petrobrás, que dispõe de dois poços produ-
nunciamento. tores de água, suponho que de vazão relativamente 

Vim, ··principalmente, para fazer um apelo ao alta - essa vazão não chegou a mim ainda, mas virá 
Presidente da Petrobrás. A Petrobrás é uma empre- e poderei informar à Casa oportunamente -, não 
sa importante para o Rio Grande do Norte, que é o permit~ qt,;a a população tenha acesso a esses po-
segundo produtor de petróleo do Brasil. ços para se servir da água que lá está. Imagino o 

Na realidade, a Petrobrás tem investimentos que se diria se o dono desses poços fosse um lati-
importantes no território do Estado e embor~ não fundiário ·que fechasse as portas ou as porteiras de 
seja contribuinte propriamente no Estado, tem dado sua propriedade para que uma comunidade vizinha 
uma contribuição ao desenvolvimento do Rio Grande não pudesse beber água do seu poço. 
do Norte, o que todos reconhecemos. Na realidade, o que me contaram hoje é que a 

A questão é que, no seu esforço de prospectar comunidade está se levantando de madrugada. Um 
petróleo, aqui e ali, a Petrobrás passa por uma frus- dos pais de família, um dos donos de casa funciona 
tração, que para o resto do Estado seria uma ale- como vigia, às escondidas, na escuridão da noite, to-
gria: em vez de encontrar petróleo, quando perfura mando conta da área onde estão os funcionários da 
um poço, encontra água. - Petrobrás, enquanto os demais se aproximam do 

Reconheço que a Petrobrás é uma empresa poço com as suas latas para encher de água e furti-
que precisa gerenciar e administrar os seus custos, vamente levar para casa. 
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A razão de eu estar aqui hoje é, portanto, a de 
comunicar a existência dessa situação e fazer um 
apelo à sensibilidade do Presidente Joel Mendes 
Rennó, para que ele determine, não só em relação 
aos poços que podem servir à comunidade de Su­
çuarana, mas todos os poços que a Petrobrás dispo­
nha na região seca do Nordeste, para que esses po­
ços, pelo menos aqueles que a Petrobrás não tenha 
tamponado com concreto até agora, possam ser uti­
lizados pela população para usar a água que estive­
rem produzindo. 

E, finalmente, uma palavra sobre um breve as­
sunto. Há um mês, um jornalista de Natal anunciava 
que a revista Istoé iria publicar uma pesquisa reali­
zada no Rio Grande do Norte. Essa pesquisa saiu e 
foi publicada domingo passado. Se essa pesquisa 
não for uma brincadeira, o Senador José Agripino, 
que é o candidato da oposição ao Governo do Esta­
do, está de parabéns, porque, nessa pesquisa, que, 
suponho, teria sido realizada há um mês, o Senador 
José Agripino estava 40 pontos atrás do Governador 
Garibaldi em uma disputa para o Senado. 

Acontece que, na semana passada, o Govemo 
do Estado patrocinou a divulgação de uma pesquisa 
de lbope em que a situação já está bastante diferen­
te, e o Senador José Agripino está apenas nove 
pontos atrás. Quem reduz uma diferença de 40 para 9 
pontos em 30 dias não vai nem precisar de campanha. 

Esse era um outro registro que eu gostaria de 
fazer na tarde de hoje. 

o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Pre­
sidente. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V. ExA, para uma breve comunicação, 
por cinco minutos. Logo em seguida, passaremos à 
Ordem do Dia. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, transcorrem, 
hoje, 133 anos do nascimento do brasileiro mato­
grossense - da minha terra, Santo Antônio do Lever­
ger - Marechal Cândido Rondon. 

Na C?mara dos Deputados, houve uma sessão 
solene em sua homenagem. Gostaria de deixar 
trangcrito, nos Anais do Senado Federal, um trecho 
do discurso proferido pelo eminente Deputado Arol­
de de Oliveira nessa sessão: 

MRondon foi diplomado Oficial do Exér­
cito na Escola Militar da Praia Vermelha, em 
1889, dando início a uma brilhante carreira 
militar, ao longo da qual, até o posto de Ge­
neral de Divisão, tendo se retirado da ativa 
em 1930, cumpriu missões que o projetaram 
entre os contemporâneos e as gerações fu­
turas como verdadeiro paradigma. 

Primeiro, como professor, estimulado 
por Benjamin Constant, de quem adotou, 
também, a doutrina positivista que o acom­
panhou pelo resto da vida. Depois, e em se­
guida, ,Gomes Cameiro, então chefe da Co­
missão de Construção de Linhas Telegráficas, 
convenceu-o a largar o ensino e os estudos. 
(era Bacharel em Ciências Físicas, Naturais e 
Matemáticas) e ir para o sertão dedicar-se ao 
trabalho de construÇão e manutenção de esta­
ções e linhas telegráficas entre Cuiabá e o 
norte do País, bem como Paraguai e Bolívia. 
Conhecia bem a vida e a natureza dessa re­
gião do País, pois era nascido em Mimoso 
[no município de Santo Antônio do Leverger, 
do qual também sou natural], próximo de 
Cuiabá, no Estado do Mato Grosso. 

Foi nessa época que começou a nota­
bilizar-se como sertanista, estudando, apai­
xonadamente, o comportamento e a cultura 
indígena, o que lhe valeu exercer o cargo de 
Diretor do Serviço de Proteção ao índio, e, 
em outra oportunidade, o de Presidente do 
Conselho Nacional de Proteção aos índios. 

Ainda nessa época, em 1912, acompa­
nhou o ex-Presidente dos Estados Unidos, 
Theodore Roosevelt, em expedição de cinco 
meses pelo Centro-Oeste e pela Amazônia. 
No silêncio dos acampamentos, nas jorna­
das pela selva, nas travessias de rios e iga­
rapés e no contato' com a flora, com a fauna 
e com as poPulàções indígenas, Roosevelt 
desfrutou da intimidade do pensamento, do 
caráter e da paixão daquele caboclo mato­
grossense, e pôde aquilatar a grandiosidade 
da obra sertanista que Rondon realizava. 
Quando retornou à América, fez uma sínte­
se da sua experiência com Hondon, nos se­
guintes termos: liA América pode apresentar 
ao mundo duas realizações ciclópicaf.: :'J 

norte, o Canal do Panamá; ao sul, (, trabalho 
de Rondon, científico, prático e humanista.· 

Queria dizer com isso que o Canal do 
Panamá, ao interligar dois oceanos, integra-
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va O comércio entre os povos do leste"e do trio pelos relevantes serviços prestados ao 
oeste, enquanto o trabalho de Rondon inter- Exército e ao Brasil. 
ligava, pelas telecomunicações da época, o No tempo presente, Rondon viveria de 
telégrafo, o litoral brasileiro às suas frontei- forma muito mais profunda a nossa contradi-
ras longínquas e integrava as nações indí- ção: ocupar economicamente a Amazônia e 
genas à Nação brasileira. vê-Ia sucumbir à destruição das queimadas, 

Talvez poucos saibam, mas o Presi- da poluição dos seus rios, da extinção das 
dente Roosevelt ficou tão impressionado suas espécies, do extermínio das nações in-
com Rondon e seu trabalho que escreveu dígenas, ou não explorar suas riquezas em 
um livro de várias centenas de páginas rela- detrimento da própria Nação brasileira e vê-
tando sua magnífica viagem ao interior do la objeto da cobiça e ganância estrangeiras. 
Brasil, onde Rondon aparece como principal Não, Rondon não viveria essa contra-
referência. dição. Ele, como cientista, como ambienta-

Promovido a general, em 1919, Áon-~ lista e com pragmatismo, realizaria o sonho 
don foi nomeado Diretor de Engenharia do de uma ocupação ordenada, justa e racional 
Ministério da Guerra, na gestão de Pandiá da Amazônia. 
Calógeras, muito lembrado porque era civil e Mas Rondon não está entre nós. Per-
construiu dezenas de quartéis modernos e manece a sua memória e o testemunho de 
avançados para a época. Não devemos es- sua vida como fon~e de inspiração para ul-
quecer a contribuição inevitável do seu Dire- tr:apassarmos essa contradição de nosso 
tor de Engenharia, o General Rondon. tempo, condição sine qua non para garan-

Mesmo afastado da vida militar, foi tirmos uma adequada qualidade de vida às 
convocado pelo Governo em diversas opor- gerações do terceiro milênio. 
tunidades para contribuir com sua densa ex- Nossas homenagens alcançam, tam-
periência de verdadeiro bandeirante nas bém, o Exército Brasileiro, que abrigou em 
questões de fronteiras, inclusive como árbi- seus quadros, como privilégio, o ilustre cida-
tro para dirimir conflito de demarcação entre dão Cândido Mariano da Silva Rondon.· 
a Colômbia e o Peru. 

Faleceu aos 92 anos de idade no Rio 
de Janeiro, em 1958, dois anos antes da 
inauguração de Brasília, plataforma definiti­
va no avanço das fronteiras econômicas ao 
oeste do Brasil e até a Amazônia, que ele 
tanto conheceu e tanto amou. 

o pensamento e a obra de Rondon se 
confundem com a própria doutrina militar. 
Com certeza, sua contribuição foi inestimá­
vel, diretamente e através dos chefes milita­
res que o sucederam, na decantação e con­
solidação do comportamento do Exército, 
face às questões nacionais. O pioneirismo, o 
patriotismo, o integracionismo, o pacifismo, 
a honradez, a disciplina, o compromisso so­
cial, que são características dos nossos líde­
res militares, transbordam para a própria ins­
tituição, dando-lhe perenidade, abrangência 
e credibilidade diante da Nação, e contam, 
sem dúvida, na origem, com a contribuição 
do exemplo e da obra do Marechal Rondon. 
O posto de Marechal foi concedido em 5 de 
maio de 1955, em sessão solene do Con­
gresso Nacional, como reconhecimento pá-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, esse é 
parte do pronunciamento feito hoje na sessão solene 
na Câmara dos Deputados pelo nobre Deputado 
Arolde de Oliveira, pelo PFL. Hoje, Santo Antônio do 
Leverger esteve presente, com as suas danças fol­
clóricas, com a sua cultura, no Salão Negro. É uma 
homenagem que faço à Prefeita Municipal que está 
hoje no Congresso 'Nacional, mas muito mais do que 
isso, sou solidário à indicação do Deputado Murilo 
Domingos que, através de requerimento, possibilitou 
uma justa e grande homenagem a esse grande bra­
sileiro, a esse grande mato-grossense que foi o Ma­
rechal Cândido Rondon. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em 
exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

OF. NQ 64/98-GLPFL 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam feitas as 

seguintes alterações na composição desta Bancada 
nas Comissões Permanentes: 
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- na Comissão de Assuntos Econômicos: indi- Cordialmente, Senador Hugo Napoleão, Líder 
co os Senadores L~onel Paiva e Júlio Campos, do PFL no Senado Federal. 

como titulares; O SR. PRESIdeNTE (Geraldo Melo) - A Presi-
- na Comissão de Assuntos Sociais: indico o dência designa o Sr. Senador Djalma Bessa, conto r-

Senador Djalma Bessa, como titular; _ me expediente que acaba de ser lido, para compor 
- na Comissão de Constituição, Justiça e Cida- as Comissões Temporárias ali mencionadas. 

dania: indico o Senador Djalma Bessa, como suplente; O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
- na Comissão de Educação: indico o Senador mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário 

Djalma Bessa, como titular, em substituição ao Se- em exercício, Senador Carlos Patrocínio. . 
nador Júlio Campos; . 

- na Comissão de Fiscalização e Controle: in- São lidos os seguintes: 
dico o Senador Djalma Bessa, como suplente. OF. Nº 67/98-GLPFL 

Indico, ainda, o Senador Djalma Bessa para 
substituir o Senador Waldeck Omelas, no cargo de 
Procurador Parlamentar, assim como na Comissão 
Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

Cordialmente, Senador Hugo Napoleão, Líder 
do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência designa os Srs. Senadores referidos no expe­
diente que acaba de ser lido para compor as Comis­
sões Pennanentes ali mencionadas: ao tempo em que 
detennina sejam feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. Pri­
meiro Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

Nº 65/98-GLPFL 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Djal­

ma Bessa para compor as seguintes Comissões 
Temporárias: 

- destinada a elaborar e apresentar Projeto de 
Resolução reformando o Regimento Interno, como ti­
tular, na vaga do Senador Waldeck 'Omelas; 

- destinada a estudar a Refonna Político-Parti­
dária, como titular, na vaga do Senador Freitas Neto; 

- destinada a promover atualização" e novos 
estudos e levantamentos sobre a at;>ertura de frentes 
de produção agropecuária, extrativa e de diversifica­
da gama de insumos industriais ou de bens acaba­
dos na região dos cerrados e em toda interlândia do 
corredor de Transportes Centro-Leste, que liga, o 
Brasil Central a regiões adjacentes até Qceano Pa~­
cífico ao Compiexo PO'rtuario' do E~pírito Santo, 
como titular, na vaga do Senador Waldeck Omelas; 

- destinada a examinar o problema, da nossa 
dívida interna pública e, bem assim, propor alternati­
vas para sua solução, como suplente, na vaga do 
Senador Waldeck Omelas. 

. Brasília, 4 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos .regimentais, indico o Senador Djal­

ma Bessa para me substituir na. Comissão Mista 
destinada a estudar ,e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 1.607-16. . . 

Cordialmente, Senador H,ugo Napoleã~,. Líder 
do PFL no Senado Federal. 

OF. Nº 68/98-GLPFL 

Brasília, 4 de maio de 1998 

Senhor Presidente, .. 
Nos .tennos ,regim~ntais, indico o Senador, Dja'­

ma Bessa para me substituir na Comissão Mista 
destinada a estudar e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 1.628-22. 

Cordialmente, Senador Hugo Napoleão, Líder 
do PFL no Senado Federal. 

OF. Nº 69/98-GLPFL 

Brasília, 4 de maio' de 1998 

Senhor Presidente, . 
Nos tennos regimentais, . indico o Senador Djal­

ma Bessa para me substituir na Comissão Mista 
destinada a estudar e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 1.632-11. 

Cordialmente" Senador Hugo . Napoleão, Líder 
do PFL no Senado Federal.· , 

OF. N~70/9a-GLPFL 

Brasília, 4 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Djal­

ma Bessapara me substituir na Comissão Mista 
destinada a estudar e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 1.643-01. 

Cordialmente, Senador Hugo Napoleão, Líder 
do PFL no Senado Federal. 

.. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão deira e Nicias Ribeiro, como membros suplentes, 
feitas as substituições solicitadas. para integrarem a Comissão Mista destinada a anali-

Sobre a mesa, ofícios que serão idos pelo Sr. Pfi.. sar a Medida Provisória n2 1.620-36/98, em substitui-
meiro Secretário em exeICÍCiO, Senador Cartas Patrocínio. ção aos anteriormente indicados. 

Sã~ lidos os seguintes: Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lr-
OF. PSDB/I1N2 1.110/98 der do PSDB. 

Brasília. 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Paulo Mourão e Ba­
sílio Villani. como membros ~itulares, e Feu Rosa e 
Rommel Feijó, como membros suplentes. para inte­
grarem a Comissão Mista destinada a analisar a Me­
dida Provisória n2 1.617-50/98. em substituição aos 
anteriores indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí­
der do PSDB. 

OF.PSDBINQ 1.115/98 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Roberto Brant e Ayr­
ton Xerez, como membros titulares, e Danilo de Cas­
tro e Renato Johnsson, como membros suplentes, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a anali­
sar a Medida Provisória n2 1.618-52/98, em substitui­
ção aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí­
der do PSDB. 

OF. PSDBIIINQ 1.120/98 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, . 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados João Almeida e Fir­
mo de Castro, como membros titulares, e Wilson 
Campos e Jovair Arantes, como membros suplentes, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a anali­
sar a Medida Provisória nº 1.619-43/98, em substitui­
ção aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí­
der do PSDB. 

OF. PSOB/IINº 1.125/98 

Brasília, 30 de abril ~e 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Vittório Medioli e 
José Aníbal, como membros titulares, e Arnaldo Ma-

OF. PSDB/IINº 1.130/98 

Brasnia. 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Vicente Arruda e Ita­
mar Serpa, como membros titulares. e Flávio Ams e 
Aníbal Ferreira Gomes, como membros suplentes, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a anali­
sar a Medida Provisória nQ 1.621-34/98. em substitui­
ção aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí­
der do PSOB. 

OF. PSOBIIINº 1.135/98 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Adelson Ribeiro e 
Antônio Feijão, como membros titulares, e Odmo 
Balbinotti e Márcio Fortes, como membros suplen­
tes, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
analisar a Medida Provisória nsz 1.622-34/98, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, U­
der do PSDB. 

OF. PSOBIIINº 1.140/98 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Luiz Piauhylino e 
Maurício Campos, como membros titulares, e Marco­
ni Perillo e Mário Negromonte, como membros su­
plentes, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória nsz 1.623-31/98, 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Ateio Neve., Li­
der do PSDB. 

OF. PSDB/IINº 1.145/98 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Sílvio Torres e Carlos 
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Alberto, como membros titulares, e Alexandre San- Ct,.lS Vicente, como membros titulares, e Anivaldo 
tos' e Maurício Campos, como membros suplentes, Vale e Max Rosenmann, como membros suplentes, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a anali- para integrarem a Comissão Mista destinada a anali-
sar a Medida Provisória nIl 1.626-51198, em substitui- sar a Medida Provisória nIl 1.630-11/98, em substitui-
ção aos anteriormente indicados. ção aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí- Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí-
der do PSOB. der do PSOB. 

OF. PSDBII1N2 1.150/98 OF. PSDB/11N1l 1.170/98 

Brasrlia, 30 de abril d$ 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência 

os Senhores Deputados Mário Negromonte e Koyu lha, 
como membros titulares, e Feu Rosa e Nelson Otoch, 
como membros suplentes, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a analisar a Medida Provisória rfl1.627-
34198, em substituição aos anterionnente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí­
der do. PSDB. 

OF. PSDBIIINº 1.155/98 

Brasnia, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados João Leão e Moisés 
,Bennesby, como membros titulares, e Fernando, Tor­
res e Mário Negromonte, como membros suplentes, 
para, integrarem a Comissão Mista destinada a anali­
sar a Medida Provisória nll 1.628-22198, em substitui­
ção aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Li­
der do PSDB. 

OF. PSDB/IINIl 1.160/98 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor p'residente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Ronaldo Cezar Coe­
lho e João Almeida, como membros titulares, e Ezí­
dio Pinheiro e Carlos Alberto, como membros su­
plentes, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória n!l 1.629-12/98, 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves. Li-. 
derdo PSDB. 

OF. PSDBII1N2 1.165/98 

Brasflia, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Ev:ce­

lência os Senhores Deputados Pedro Henry e Mar-

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Bonifácio de Andrada 
e Nestor Duarte, como membro$ ,titulares, e Luiz 
Piauhylino e João Almeida, como membrossuplen-­
tes, para' integrarem a Comissão Mista destinada a 
analisar a Medida Provis6ria.'n~ .~ .632-11/98, . em 
substituição aos anterionnente indicados. 

,'Atenciosamente, - Deputado.AéciQ Neves, U­
der do PSDB. 

OF. PSDB/IIN~ 1.175/98 

Brasrlia, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, .'... 
Nos ,tennos regimentais.' indico. a Vo~sa Exce-

.Iência os Senhores ,Deputados Luiz ·Carlos Hauly. e 
Marinha, R$uPP. como membros titulares, ,8 José, de 
Abreu e Koyu I~a, como. membros supl~nte$, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
Medida Provisória nll 1.633-8198, em substituição 
aos anteriormente indicados. " . 

.. Atenciosamente, -:- Deputado.Aécio Neves, Lí­
der do PSDB. 

OF. PSDBIIINR 1.180/98 .. • 1 
. '., .. - . 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa Exce-

.Iênciaos Senhof'$s. Deput~dos Max Rosenmann. e 
Wilson Braga, como. membros. titulares, ai Salomão 
Cruz e Bonifácio de Andrada, como'. membros. su­
plentes, ,para integrarem' a Comissãp Mista ,{jestina­
da a analisar a Medida Provisória.nR 1.634 .. 4/98, em 
substituição aos anteriormente indicados. \. , 

Atenciosamente. - Deputado Aécio Neves, Líder 
doPSDB. 

OF. PSDB/IINR 1.185/98 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Danilo de Castro e 
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Edson Silva, como membros titulares, e Nelson Mar- berto Santos, como membros titulares, e Aníbal Fer-
chezan e José de Abreu, como membros suplentes, reira Gomes e Ronaldo Santos, como membros su-
para integrarem a Comissão Mista destinada a anal i- plentes, para integrarem a Comissão Mista destina-
sar a Medida Provisória n2 1.635-20/98,' em substitui- da a analisar a Medida Provisória ng 1.649-17/98, 
ção aos anteriormente indicados. em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Li- Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, lí-
der do PSDB. der do PSD8. 

OF. PSDBIIINQ 1.190/98 OF. PSDBIIINQ 1 ~225/98 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos 'termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência' os Senhores Deputados Roberto Brant e ~n­
tônio Carlos Pannunzio, como membros titulares, e 
Lúiz Carlos Hauly e João Almeida, como membros 
suplentes, patá 'integrarem a Comissão' 'Mista desti­
nada' a analisar a Medida Provisótià' n9 -1.636-4/98, 
em substituiQão aos anterionnente indicados. .... ' 

, -Atenciosamente,,·...; Deputado Aécio -Neves, lí-
derdoPSDB. ' 

OF. PSDB/IINQ 1.195/98 

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, . "," " ., .. 
" Nos' termos régimentaís,' indico· a Vossa Exce-

, lência' os Senhores' Deputados 'Alexandre Santos' e 
, Hilário Coimbra, 'como 'membros tituiares: e'Luiz Cár­

r tos Hauly e 'Koyu 'Iha;· éórno membros- suplentes, 
. ,para 'integrarem a' €omissão Mista destinada a anali­
sar a 'Medida ,Provisória n2 1 ~638 .. 3198,em substitui-
ção aos anteriormente indicados ... '. '. . 

, . " Atenciosamente,· .... Deputado' Aécio 'Neves, lí-
der do PSDB. . , .. 

OF. PSDBIIIN2 1.215/98 " . 
. , 

., ... I ." I 4 I Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, .' , . - . 
. Nos termos· regimentais,- indico a -Vossa Exce­

,Iência os· Senhores Deputados~ Ronaldo Cezar' Coe­
·Iho e-Feu Rosa,como' membrOs :titulares', e ',Alzira 
I Ewertdn e Marcús ViCente,' 'como' membros' $Ople'n-

o tes, para integrarem a Comissão, Mista, destinada, a 
analisár·a· Medida, Provisória'n2." 1.647.l15198, 'em 
substituição aos anteriormente' indicados.: . • I: I • ' 

'/JaWmáE, -~ Aécio Newes, 'Uder 00 
PSOB. 
OF. PSOBlIlNg 1.220/98 

Brasflia, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

, lência os Senhores Deputados Marisa Serrano e Ro-

Brasília, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Ademir Lucas e 
Adroaldo Streck, como membros titulares, e Candi­
nho Mattos e Marinha Raupp, como membros su­
plentes, para integrarem' a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória n2 1.650-17/98, 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí­
der do PSDB .. 

. OF. PSDB/IINº 1.235/98 

Brasília, 30 de abril de 1998 

I Senhor Presidente,' . 
: .' : .' .'. Nos termos regiméntais, indico a' Vossa Exce­
"Iênéi~ os Senhores Deputados o João Leão' ~ 'Antônio 
• Jóáquim, como membros titulares',' e Sebastião Ma­
. aéira' e Canos 'Albeno, 'cómb' memb"'o~ suplentes, 
. para' integrarem a Comissão Mista destinada à anali-
sar a Medida Provisóna nº 1'.652-42/98; em substitui-

I ção aos antEtridrmEmte indicados. - . 
Atenciosamente, - Deputado Aétlo Neves,' U-

der do PSDB. I • 

;.OF. pSDB/IINº 1.240198, . 

Brasília, 30 qe abril de 1998 

., : . .' SenH~r'p'residente," " " 
: " l Nos "ten,1Ós regimentais~ indico a Vossa Exce­
rêncla os 'Senhóres Deputados Arnon Bezerra e Ceci 
'Cu~ha, cômo.' hiembrós' titúlares, e Fátima Pelaes e 

t ;. I ~ , .. 1'\, "" I ~.; • ~ - ....' . , • 

Roqerto R,bcha; como membros suplentes, para In~e-
"gra'rem aComissaó Mista destinada ,a 'analisar a Me­
dida Pro~i~Õrià 'nº 1'653/98; em substituição aos an-
teriormenté· iÍ'loicados.· , " " 

Atenciosamente, _ Deputado Aécio Neves, U­
der do PSOB. 

O S~., PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Serão 
feitas' as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio~: 4 
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São lidos os seguintes: 

OF. GLPTSIN2 101/98 . 
Brasília, 5 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento à forma regimental, venho in­

dicar a Vossa Excelência o Exmo. Sr. Senador Arlin­
do Porto na condição de Titular, e o Exmo. Sr. Sena­
dor Odacir Soares como suplente, para repre­
sentarem o Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, em Substituição aos nomes anteriormente indi-
cados. . __ 

Aproveito a oportunidade, para renovar a V. 
Exa. protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Senador Odacir Soares, Uder do PTB. 

OF. GLPTBIN2 102198 

Brasília, 5 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento à forma regimental, venho in­

dicar a Vossa Excelência o Exmo. Sr. Senador Arlin­
do Porto na condição de Suplente, para representar 
o Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ. 

Aproveito a oportunidade, para renovar a V. 
Exa. protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Senador Odacir Soares, Líder do PTB. 

OF.GLPTBlN2103l98 

Brasília, 5 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento à forma regimental, venho in­

dicar a Vossa Excelência o Exmo. Sr. Senador Arlin­
do Porto na condição de Suplente, para representar 
o Partidó Trabalhista Brasileiro - PTS. na Comissão 
de Infra-Estrutura - CI. 

Aproveito a oportunidade, para renovar a V. 
Exa. protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Senador Odacir Soares, Uder do PTS. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência designa o Senador Arlindo Porto membro titu­
lar na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional e membro suplente nas Comissões de 
Copstituição. Justiça e Cidadania e de Serviços de 
Infra-Estrutura. pela Bancada do PTB, nos termos 
dos ofícios que acabam de ser lidos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário em exercício. Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Ni 274, DE 1998 

Senhor Presidente. 
Requeremos, nos termos do art. 336. alínea b • 

do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Resolução advindo da aprovação do Ofício ·S· ni 

28, de 1998, do Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando solicitação do Governador do 
Estado de Goiás a respeito da operação de financia­
mento à importação a ser realizada junto ao Banco 
do Brasil S.A, mediante repasse de recursos do 
Eximbank Japan no valor de US$26.673.177,08. 
equivalentes a RS$ 29.767.265,62. cotados em 31-
12-97, destinados à aquisição de máquinas e equi­
pamentos para manutenção da malha rodoviária do 
Estado. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. - Jáder 
Barbalho - Romeu Tuma - Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimentolido será apreciado após a Ordem do 
Dia, na forma do inciso II do art. 340 do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício,' Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Ni 275, DE 1998 

Requeiro, nos termos do Art. 256, do Regimen­
to Intemo, a retirada em caráter definitivo do requeri­
mento nº 227/98" de minha autoria. 

Sala das Sessões, 5 .de maio de 1998. - Espe­
ridião Amin, Senador da República. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento que acaba de ser lido está deferido pela 
Presidência. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N9 276, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais que o Proje­

to de Resolução nº 161, de 1997, de autoria da Co­
missão de Infra-Estrutura, que modifica o Regimento 
Interno do Senado Federal, transformando a Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura em Comissão de 
Assuntos Regionais, Infra-Estrutura e Meio Ambien-
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te, seja encaminhado à Comissão Especial, criada perior Tribunal de Justiça, na vaga reservada a Juí-
alo '~'és do Requerimento nº 201/95, destinada a ela- zes dos Tribunais R~gionais Federais e decorrentes 
borar \; "".,resentar· Projeto de Resolução r~tormandfl da f\posentadoria do Ministro José de Jesus Filho. 

" o Regimemú :,~terno. Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. - Fran-
Justificação celino Pereira 

A necessidade de modificações na norma in­
terna da Casa 'para melhor atender à dinâmica do 
processo legislativo, como forma de agilizar os 
procedimentos na tramitação das m!itérias, levou o 
Senado a aprovar ~ Clldy~", de uma comissão es­
pecial para elaborar e apresentar um projeto de re­
forma do Regimento, em 1995. O Presidente desta 
Comissão, Senador Ney Suassuna, e o relator, 
Senador Lúcio Alcântara, se empenharam na exe­
cução dos trabalhos que foi antecedido, inclusive, 
de bem elaborado questionário sobre os pontos 
mais vulneráveis da norma interna, na visão de 
cada Senador. Tabulados os resultados, a Comis­
são entrou na fase de análise das emendas e su­
gestões oferecidas. Nessa ocasião, a Mesa, atra­
vés do' Senhor Presidente do Senado, determinou 
que todas as matérias que fossem apresentadas 
com o intuito de modificar o Regimento Interno, se­
ria óe plano, encaminhada a análise da Comissão. 
A matéria encontra-se na CCJ, portanto ainda em 
fase de tramitação, razão pela qual, solicitamos 
que o PRS/161/97, seja, igualmente, encaminhado 
à Comissão Especial de Reforma do Regimento. 

Sála das Sessões, 5 de maio de 1998 - Sena­
dor José Eduardo Dutra, Líder do Bloco de Oposi­
ção. "" 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
'querimento lido será incluído em'Ordem do Dia opor­
tunamente, na forma do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
. Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N9 277, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para a Mensagem nº 115, de 1998, 
pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à consideração do Senado Federal o nome do 
Doutor Aldir Guimarães Passarinho Júnior, do Tribu­
nal Regional Federal da 1 ª Região, com sede em 
Brasília-DF, para exercer o cargo de Ministro do Su-

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova­
do o requerimento, o projeto a que se refere figurará 
na Ordem do Dia da próxima sessão delibera.tiva or­
dinária. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À t • 

CONSTITUiÇÃO Nº50,·DE, 1996· 

Quinto e último dia de tliscussão, em 
primeiro tumo, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, dé 1996, 'tendo como pri­
meiro signatário" ó Senaddr" f"edro Simon, 
que convoca plebisCità" para O' 'eleitorado de­
cidir sobre a realizaçã<?' de reforilia constitu­
cional, altera O' art. 55 'da Constitllição Fede­
ral para prever a perda de mandato por infi­
delidade partidária e dá outras providências, 
tendo 

Parecer sob nº 788, de ·19E)7;. çJa Co­
missão de Constituição, ,Justiça e Cidada­
nia, Relator: Sen~dQr. J~ffer$Oo P.eres, fa­
vorável, com a Emenda. nº t-CçJ (substi,tu­
tivo) que apresenta, 'com voto contrário do 
Senador Josaphat ,Marinho, t '.abstenções 
dos Senadores Pedro Simon e Lúcio Al­
cântara, e voto em separado do Senador 
José Eduardo Dutra. " 

A Presidência esclarece a6' Ple"ríário" que, nos 
termos do disposto no art. 358, do Regimento Inter­
no, transcorre hoje o quinto e Último dia 'de discus­
são da matéria, quando" poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por um terço, no mínimo, da 
composição do Senado. . " 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
patrocínio. 

São lidas as seguintes: 
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EMENDA N° 2 - PLEN 

o Artigo 10 da Proposta de Emenda à Constituição nO 50, de 
1996,. passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 10 Será convocado, simultaneamente à realização do 
segundo turno das eleições 1998, plebiscito em que o eleitor 
decidirá sobre a Revisão Constitucional, restrita às reformas 
Política, Tributária ~ ª do Judiciário. " 

JUSTIFICAÇÃO 

Parece assistir razão ao Presidente do Tribunal Superior Eleitoral -
TSE, ao advertir que a simultaneidade do plebiscito com as eleições de 1998 -
para Presi'dente da República, Governadores de Estado, PrefeitoS Municipais, 
Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais e Vereadores -
representará, na verdade, mais mn fator de complicação. A opção, portanto, até 
para facilitar a manifestação consciente do eleitor está em realizar o plebiscito no 
segundo turno, vale dizer, em separado do voto múltiplo. 

De outro lado, preconizada revisão constitucional ampla, não será 
demasia cogitar da repetição do·malogro da revisão constitucional de 1993. 

A alternativa segura está em restringí-Ia às refonnas mais urgentes 
às necessidades do País: a Política, a Tributária e a do Poder Judiciário. 

Sala de Sessões, 5 de maio de 1998. 
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EMENDA N° 3 - PLEN 
,. j I' 

, 

O § lOdo Artigo 10 da Proposta de Emenda à Constituição nO" 
50, de 1996, passa a ter a seguinte redação: '. 

"Art. 1 o .................................................................. ~ ................ . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~. . . . . . . . . . . . . . . . . .: 

C· 
.: ~ , 

§ 10 - Se aprovada, a revisão constitucional seiú'r.ealizada 
durante as duas primeiras sessões legislativas da Legislatura -a 

" 
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ser iniciada em -15 de fevereiro de 1999, p.elo voto da maioria 
absoluta dos membros· do Congresso Nacional, em sessão 
unicameral 'I. • 

JUSTIFICAÇÃO 

A experiência malograda da.revisão constitucional de 1993 mostra 
que é insuficiente o prazo aprovado pela Comissão de· Constituição, Justiça e 
Cidadania, ainda que se considere a emenda que objetivou restringir o alcance do 
Art. l°. 

Aliás, a própria previsão do § 2°, ao cogitar da possibilidade de 
prorrogação, já mostra que seria problemático o cumprimento do prazo do § 1 0. 

Prefere-se, pois, a sua ampliação, combinada com a proposta, 
conseguenciaL de vedacão de prorrogação. . 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. 

GJJ.ttr,-14··I!"IR .. 1 NDA BATISTA 

} 

l-vc' . f/CJ· ~~ L { iq 
i I I ~ k! '/, . i ... 
~ i I J'M. . <.1" iAM (')1Y' 

• ! 



07466 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

7. ______ ~~ __ ----------------------------------------------

8 -k-?). j.J~t-L,"1 'G;rv.' ~O!:;'(:?r-;-\ 
. --~----~----~---------------------------------------------------

9. ______ ~~~------~---------------------------------

lO. ________ ~~~~~----------------~~---------------

ll. __ ~~-~~--=---~---_f_---------

12. __________ ~~~+_~~~--~i~c-/~---i-<-f-~-(-"-~-~"--~-----·""--,-"·_'_0_"1_'1 __ ___ 

13 ? ,;"' 
.----~~~~----~~~~-------------------------

16. ____________ ~----~~----_,---------~-----------

17 .---i4=~*=~rr_:_--l..._f_---==-:...-:---~---_:__j_----

18. ______ ~~~~_*------~~---------------------------

19. ____ ~~~~L-~~~------~--------~------------

20. ____ ~~~~~~~~--------------------------------

21. 
--~----,-----~~--~----------~----------------------

24. 

", 
? .. 
-).----~~~~~~+-~-----------~~----------------------

" 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 00467 

26.-,.L:...._-A--_--~~~-~,L---r:--.!.-\(~-/=-{/-.::...()~t-z----
27.~~~~~~~~~~~~--~--------------------------

28. ____ ~~~------____________________________ ______ __ 

29'--"-:::~~~=~~~~F==::::;"'" ~ ____ -:-____ _ 

10.' (- r' '-r -L~'" {l. ,-, ('.1'-'{/4. '"' ';'/1, ,_ 
J ________ ~*-----------~-=,J--~t~~~~~Ç-//~~·,----Vl--~~---~-~----~----

EMENDA N° 4 - PLEN 

o § 20 do Artigo 10 $ Proposta de Emenda à Constituição nO 
50, de 1996, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° ................................................................................. . 

§ ]0 _ ................................................................................. . 

§ 2° - Não será admitido recesso durante as sessões 
legislativas a que se refere o parágrafo anterior, nem proposta 
de prorrogação do prazo da revisão constitucional. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A simples possibilidade de prorrogação ~ - pela maioria absoluta 
dos membros do Congresso Nacional - ~nfraguece o prazo previsto no 
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§ 1°. Diante da proposta de ampli~ção daquele, é mister vedar que se cogite da 
alternativa. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. 

4. __ ~ __ I_t~~L~~_\.~l~i~·~··_\~. __________________ ~[_~_t_'~',~j(~·v~. __ r·~V~!_Z'~r~~~ __ 

5. 
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ll.~~~~~~~~~~+_----------------------------

13· ________ ~--------74----------------._-----------------

14' __ -4-::~:f::=:~ __ ":'-"_~...:.J-___ -I-_______ _ 

15. ____ ~~~~--~~~~---------------------------------
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2I. 
( 

22. \ 
I 

EMENDA N° 5 - PLEN 

o Artigo 2° da Proposta de Emenda à Constituição nO 50, de 
1996, passa a ter a seguinte redação: 

IIArt. 2° O Tribunal Superior Eleitoral - TSE expedirá as 
instruções necessárias à realização do plebiscito a que se refere 
esta Emenda Constitucional. " 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em tese, o Tribunal Superior Eleitoral - TSE, pelo seu histórico 
deselnpenho no processo, tem melhores condições para regulamentar a realização 
do plebiscito do que o Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. 

Senador GILBERTO MIRANDA BATISTA 

') 
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- ··0 Sr. Geraldo 'f-Aelo, Primeiro Vice-Pre- referendo. Abolido o referendo, o resultado do plebi-
~~dehte~ deixa· a cadeira da presidência, que scito será um "cheque em branco" ao Congresso 
é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Nacional. 
Presidente. . A Direção Nacional do Partido dos Trabalhado-

O SR. PRESIDENrE (Antonio Carlos Magalhães) res analisou a proposta Miro Teixeira, que tramita na 
- Discussão, em conjunto, da proposta, do substituti- Câmara dos Deput~dos e guarda relação com a pro-
vo e das emendas, em primeiro turno. posta do Senador Pedro Simon, havendo, entretan-

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. to, diferenças fundamentais. Em primeiro lugar, a 
O SR. EDU~RDO SUPUCY (BlocoIPT _ SP. que se encontra em tramitação no Senado condicio-

Para discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presi- na o início do processo revisor a resultado fàvorável 
dente, alerta-me o Senador Pedro Simon para a sua em plebiscito; a que está em curso na Câmara dos 
preocupação com o tempo necessário para que Deputados nada dispõe a esse respeito. A iniciativa 
essa emenda à Constituição possa ter validade, uma do Senador Pedro Simon, excluindo tão-somente as 
vez que teríamos que votá-Ia aqui duas vezes e, de- cláusulas pétreas, abre espaço para uma revisão 
pois, a Câmara dos Deputados. ampla; no caso do projeto do Deputado Miro T~i?C~i:-_ 

Com as emendas propostas·pelo:Senador Gil- Ja, a revisão limitar-se-ia aos direitos políticos (refor-
berto Mi~ar:ldá, a emenda volta agora à 'Comissão, mas institucionais), ao pacto federativo e ao sistema 
tornando-se mais difícil a sua votação antes'das elei- tributário. 
ções de 4 de outubro. . O Partido dos Trabalhadores luta pela manu-

A proposta de emenda do Senador Pedro Si- . tenção e garantia de um valor fundamental de nossa 
mon e outros signatários pretende que, nas eleições ordem constitucional: a rigidez da Constituição como 
vindouras, o eleitor também se 'pronuncie, mediante elemento assecuratório da estabilidade e primazia 
plebiscito, sobre a conveniência de a próxima legis- do estatuto político elaborado por uma Assembléia 
latura ser investida de poderes constituintes revisio- Nacional Constituinte. Nesse sentido, não estamos 
nais, em sessão unicameral do Congresso Nacional. de acordo com a convocação de um processo revi-
Apenas seriam excluídas de reapreciação as chama- sor do texto da Lei Básica que pudesse ser votado 
das cláusulas pétreas, insertas no § 40 do art. 60 da por maioria absoluta. Se a Constituição merece ser 
Constituição. Posteriormente, de acordo com a pro- modificada, que o seja pelas regras procedimentais 
posição original, seria convocado um referendo, a por ela estabelecidas para a sua própria alteração. 
fim de que os cidadãos pudessem manifestar-se so- Dessa maneira, ainda que vendo méritos na 
bre o resultado dos trabalhos revisionais. necessidade de a revisão passar por plebiscito e re-

• 

Na CCJC, o Senador José Eduardo Dutra ex- ferendo popular - achamos que isso seria funda-
pressou sua posição pessoal sobre ó tema, que mental -, nós não seremos favoráveis à emenda. 
pode ser consultada. Em seu voto em separado, o Portanto, a -posição do PT é contrária à aprovação 
representante de Sergipe sugeriu, por meio de da matéria. 
emendas, que: a) fossem inclufdas no rol de maté- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
rias isentas 'de apreciação as chamadas -limitações - Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-
constitucionais implícitas·, isto é, matérias que, não mono 
elencadas no § 42 do art. 60, também não podem O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discu-
sujeitar-se a atividad~ constituinte reformadora; b) tiro Sem revisão do orado.r) - Sr. Presidente, volto a 
fosse o TSE autorizado a expedir· instruções neces- repetir os argumentos que já invoquei da tribuna so-
sárias à realização da consulta plebiscitária e do re- bre esta matéria. Respeito a decisão do Partido dos 
ferendo, inexistindo lei a respeito do rito procedimen- Trabalhadores, anunciada pelo seu ilustre Líder, 
tal a se~ seguido. mas faço questão de repetir meus argumentos. 

O Relator da matéria, Senador Jefferson Pé- A Assembléia Nacional Constituinte tomou a 
res, acatou a proposição na forma de um substitutivo decisão, sábia na minha opinião, pelas dificuldades 
que: a) eliminou o referendo; b) expungiu as referên- que teve de enfrentar, pelos problemas que teve, 
cias às regras de fidelidade partidária'sugeridas pelo que começaram com a morte do Dr. Tancredo Ne-
Senador Pedro Simon .. Posteriormente, acatou, ves, o Presidente eleito para fazer a Constituinte_~. 
como subemenda, a sugestã9_.d9 .. Senador .. José .... .não há aqui nenfi(im- demérito ao·-presidente José 
Eduardo Dutra conçernenté-às prerrogativas supleti- Sarney, que agiu com grande dignidade, mas que 
vas do T~E, retirando, entretanto, as referências ao não tinha a representatividade política que tinha o 
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Dr. Tancredo Neves - de, cinco anos após promul- revisão a um referendo, para o povo dizer sim ou 
gada a Constituição, submetê-Ia a um Congresso não. 
Revisor, unicameral, por maioria absoluta. Esta foi O argumento que eu usava a favor do referen-
uma decisão soberana de uma Constituinte sobera- do era o da absoluta legitimidade. Não se pode 
na. Esta é a realidade dos fatos. questionar se a origem estava na Assembléia Nacio-

Em 1993, alertávamos para o fato de que não nal Constituinte que previa a assembléia revisora 
era hora de se fazer a revisão constitucional prevista que fracassou. Se estamos fazendo um plebiscito 
na Constituição. A Constituição dizia que deveria ha- para autorizar o Congresso e se, depois do plebi-
ver um prazo de cinco anos. Ela não o estabelecia scito, estamos fazendo um referendo, a' legitimidade 
em cinco anos e um dia, mas dizia que não poderia é total. 
ser um dia antes de se completarem cinco anos. E O outro argumento em favor do referendo era 
aquele Congresso que já tinha cassado o mandato que não deveria acontecer na assembléia nacional 
de um Presidente da República, aquele Congresso revisora, meu ilustres Senadores Constituintes, o 
que tinha cassado os mandatos de vários Parlamen- que aconteceu na Assembléia Nacional Constituinte. 
tares na CPI do Orçamet;lto, aquele Congresso que Ali não houve entendimento, os Parlamentares não 
estava' em fim de legislatura - as campanhas do conseguiram chegar ao entendimento. Na expressão 
Lula, então com 450/0 dos votos, e do Sr. Fernando usual da época, quando se "caía no buraco negro", a 
Henrique Cardoso já estavam nas ruas - não tinha a solução era acrescentar uma vírgula e -de acordo 
menor condição de fazer aquela revisão. com lei complementar". Cerca de 350 itens da atual 

Eu, Líder do Governo do Sr. Itamar Franco, fa- Constituição, a rigor, nunca entraram em vigor, por-
lei, gritei e berrei isto da tribuna. Eu disse que o que que não foram regulamentados. 
devbríamos fazer era votar uma lei igual à que que- Quando falo do referendo, eu o faço para que o 
remos votar agora, regulamentando um congresso Congresso -chegue a uma decisão. Ou, onde houver 
nacional revisor. E disse que ele se instalaria no dia dúvida, como aconteceu na Assembléia Nacional 
1 Q de janeiro - que seria o 1 Q de janeiro do ano em Constituinte - quando, por exemplo, se tentava defi-
que este Congresso foi eleito e em que foi eleito o nir que terra deveria ser considerada produtiva e que 
Senhor Fernando Henrique Cardoso. O primeiro ano terra deveria ser considerada improdutiva -, se não 
da legislatura seria dedicado aos trabalhos da as- se chegou a conclusão alguma, lei complementar. 
sembléia nacional revisora. Que até hoje não foi discutida, que até hoje não foi 

Haverão de dizer: UMas a assembléia nacional decidida. Votado o referendo, ele tem a última pala-
revisora chegou a ser instalada e foram votados dois vra. 
artigos!". Na verdade, houve um fiasco; na verdade, 
aconteceu o que sabíamos que iria acontecer: não 
houve assembléia nacional revisora! Assim como um 
casamento que não se consumou e que poderia re­
ceber a anulação do Vaticano, poderíamos decretar 
que foi nula a assembléia nacional revisora, porque 
ela não se consumou. Na verdade, foi um ato que se . _. 
reduziu a zero. 

Sr. Presidente, não estou propondo que se 
anule a revisão constitucional, não estou propondo, 
COffiÇLqueria a emenda do Deputado Miro Teixeira, 
que este Congresso - em final de mandato - vote 
uma emenda dando poderes de assembléia nacional 
revisora ao próximo Congresso. 

O que estou pedindo é que se dê ao povo o di­
reito de, em plebiscito, decidir se dá ou não poderes 
ao futuro Congresso de se transformar em uma As­
sembléia Nacional Revisora. A minha proposta origi­
nàl ia além: determinava que o Congresso, termina-

l idos os trabalhos da Assembléia Nacional Revisora, 
publicada a revisão da Constituição, submeteria a 

Lamento, porque estou vendo o tempo passar. 
Encerra-se hoje o quinto dia de discussão. Uma sé­
rie de emendas de plenário determinará a volta da 
proposta às comissões. Vejo a necessidade de que 
ele seja votado em primeiro e segundo tumos. Vejo 
a necessidade desse projeto, se aprovado, ir à Câ­
mara· dos Deputados. E de haver de tempo para o 
Tribunal Superior Eleitoral elaborar a matéria e pre­
parar-se para fazer o plebiscito. 

É uma pena, Sr. Presidente, mas eu sinto que 
será muito difícil! Por maior boa vontade que tenha­
mos, ainda mais agora, com a decisão do Partido 
dos Trabalhadores, sinto que será muito difícil cami­
nharmos nesse sentido. E vamos continuar assim. 
Há de 300 a 400 emendas que propõem mudanças 
na nossa Constituição hoje tramitando no Congresso .. ' 
Nacional. E 250 Pariamentares, s6 nesta legislatura, 
já mudaram de partido. 

Não há profundidade na legislação política;, não, 
há seriedade na legislação que regula a vida partidá­
ria; não há profundidade na legislação tributária. É 
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uma pena, Sr. Presidentel Tentarei, enquanto me for 
possível, debater e defender o projeto. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

- Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo mais quem queira discutir, encer­

ro a discussão em primeiro tumo. 
Como houve apresentação de emendas, a ma­

téria volta à Comissão de Constituição, Jus~iça e Ci­
dadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSmUlçÃO Ni 32, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n2 24, de 1997) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição n2 32, de 
1996, tendo como prin:teiro signatário o Senador An­
tonio Carlos Magalhães, que altera a redação dos §§ 
1 g e 22 ~o art. 143 da Constituição Federal (serviço . 
civil obrigatório), tendo 

Parecer, sob n2 93, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável com a Emenda nº 1-CCJ, 
q~e o apresenta: e pela prejudicialidade da Proposta 
da Emenda à Constituição nº 24, de 1997, que trami­
ta em conjunto, com' abstenção do Senador Josap­
hat Marinho. 

Transcorre hoje o terceiro dia de discussão, em 
primeiro turno. 

o Assim, passo à discussão, em conjunto, das 
propostas. e da emenda, em primeiro turno. 

. Concedo a pàlavra ao Senador Pedro Simon. 
O SR" PEDRO SIMON (PMDB - AS. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, volto 
a chamar a' atenÇão para a importância do projeto de 
v. EX-. É uma honra para mim um projeto similar, 
idêntico, que apresentei, estar tramitando conjunta­
mente. 

Creio que deveríamos analisar essa matéria 
muito mais do que já o fizemos. Ela é capaz de mu-
dar a realidade deste País. . 

Com que admiração vemos, Sr. Presidente~ em 
alguns países do mundo, o orgulho que o povo tem 
de sua pátria; a ~Iegria, a satisfação, a emoção com 
que o cidadão se refere à pátria como "coisa da gen­
te'" como -nosso solo". 

Claro que não há como deixar de reconhecer 
que nós amamos nosso País, mas nós o amamos 
de uma maneira diferente. Amamos o nosso País, 
mas parece que não temos nenhuma responsabili-

dade com as coisas do nosso País. Temos respon­
sabilidade, sim, quando ~xigimos os nossos direitos, 
quando reclamamos aquilo que nos pertence. E te­
mos direitos! Não há país no mundo que ofereça em 
sua constituição mais direitos ao cidadão - também 
ao mais humilde - do que a Constituição brasileira. 
Mas, como sabemos, nÓ' Brasil não são para valer: 
entre o texto da Constituição e a realidade há uma 
diferença infinita. 

Por isso lamentamos o flagelo da seca dos nor­
destinos, mas parece-nos algo daquela gente, que 
não trabalha, que não luta, que não produz. Nós não 
nos consideramos responsáveis. Quando vemos 
gente morrendo de fome, não somente no Nordeste, 
mas até mesmo no Sul - em São Paulo, no Aio 
Grande do Sul -, pensamos: -mas são pessoas inca­
pazes, incompetentes, irresponsáveis, e esse assun- . 
to não .é de nossa alçada. 

Na verdade, na verdade o que há de mais im­
portar'~~ na vida brasileira é a luta pela conceituação 
de. cidadani~, é o esforço para nos compenetrarmos 
do fato de'· qÚé -à colaboração, a responsabilidade, o 
trabalho é de cada um de nós. O projeto de V. Ex', 
Senador Antonio Carlos Magalhães, e o meu, têm 
esse significado, buscam exatamente essa cons­
cientização. Hoje, talvez, essa prática seja algo meio 
forçado; mas, lá acliante, no decorrer da história, co­
piaremos outras nações onde o trabalho em favor do 
próximo é feito espontaneamente, onde espontanea­
mente é motivo de orgulho a prestação de um servi~ 
ço ao país, ainda que a pessoa, desse serviço, não 
aufira qualquer rendimento. Dedicar uma parte de 
seu tempo, uma parcela de sua vida para ajudar um 
setor de seu país, para muitas pessoas, em vários 
lugares do mundo, é o que há de mais importante. 

Há exemplos dessa natureza no Brasil. Posso 
citar um: Antonio Ermirio de Moraes. Emocionei-me 
em mais de uma oportunidade ao saber que S. S', 
todo sábado e domingo, dedica-se à Beneficência 
Portuguesa. Cuida desse hospital; coordena, verifi­
ca, analisa e vê se tudo está andando bem. O Sr. 
Antonio Ermirio de Moraes realiza trabalho nesse 
hospital há longos anos gratuitamente. E ele disse­
me a mim pessoalmente que esse é o trabalho que 
mais o emociona. Ele fica mais alegre quando vê im­
plantado um serviço novo na Beneficência, quando 
acompanha uma reforma que pode beneficiar mais 
doentes, do que quando vê algum progresso na própria 
fábrica, na fábrica de propriedade de sua família. 

Há pessoas que fazem mesmo isso. No Rio 
Grande do Sul, a esposa do Sr. Jorge Johannpeter 
está iniciando um trabalho de voluntátiós; e é im-
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pressionante O número de pessoas que está-se ofe- da pura preparação para o desempenho ou de pro-
recendo para ajudar. São pessoas simples, humil- vas vestibular,es ou do exercício de profissões. 
des, que estão aposentados, que não têm trabalho e A escola brasileira vive problemas agudos, 9ra-
que oferecem a força do seu trabalho, duas ou três ves e infelizmente até agora insuperados, no sentido 
horas ao dia, para ajudar uma creche ou uma esco- de criar o velho sonho dos educadores humanistas 
la, para realizar um serviço onde ele possa ser útil do chamado processo de educação integral do ser. 
ao seu País. Tanto ele é um processo de adestramento para o 

Para encerrar, quero dizer, Sr. Presidente, que exercício de profissões, quanto é um processo da 
esse projeto, no momento da prestação do serviço formação visando à aquisição das grandes idéias, 
militar - aliás, hoje, é cada vez menor o número de das idéias que nortearam o mundo, do pensamento 
pessoas que prestam o serviço militar - , visar dar clássico, de tudo enfim que fez a civilização, como 
oportunidade a que esses jovens, homens e mulhe- ele é ainda um processo de formação de cidadania. 
res, prestem um serviço ao seu município, dediquem O objetivo final da escola sempre foi o de for-
uma parcela de seu esforço exatamente na sua co- mação integral do ser humano. No século XX, po-
munidade. Se o jovem for pobre, Sr. Presidente, ele rém, as tendências pragmáticas, no Brasil, a dificul-
terá, ademais, a chance de tratar os dentes, de tirar dade de emprego, o crescimento justo do ensino 
carteira de trabalho, de aprender a ler e a escrever. profissionalizante, tendo em vista o acicate do mer-
Se ele é de classe média ou de classe média alta, terá cado de trabalho logo próximo dos 14 anos - quan-
a chance de conhecer sua sociedade e seu País, terá do não deveria estar senão depois dos 18 anos em 
a chance de identificar-se com o seu País. um processo educacional organizado, tudo isso 

Não sei se este projeto terá, no sentimento do pressionou a educação para ser praticamente de 
Congresso, o alcance que deveria ter, mas eu o con- adestramento - seja para prova vestibular, seja para 
sidero um grande projeto, Sr. Presidente. o exercício imediato de uma profissão, como já men-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) cionei anteriormente. Não nego os aspetos positivos, 
• - Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. mas relevo os negativos. O processo de educação 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. de uma geração não pode se dar fora, também rapi-
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- to, da aquisição de valores humanistas, que estão 
dente, S~s. e Srs. Senadores, nós, do Partido dos no pensamento clássico, da aquisição dos princípios 
Trabalhadores, estamos de acordo com a proposi- do pensamento científico e sobretudo da formação 
ção apresentada por V. Exª de um serviço civil alter- cidadã, paralela a essas duas outras formas. 
nativo. Levando em conta experiências de outros De todas essas, a formação cidadã é a mais 
países, consideramos positiva a proposição e nós esquecida nas escolas, porque o currículo escolar já 
nos manifestamos favoravelmente. é algo suficientemente carregado de matérias para 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) que se possam aduzir novas matérias nessa linha. 
- Com a palavra o Senador Artur da Távola. Na Comissão de Educação, para dar um exem-

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ. Para pio, constantemente recebemos - e em grande 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quantidade - projetos muito bem intencionados, po-
srªs. e Srs. Senadores, não posso falar em nome do rém inexeqüíveis, como o que obriga o currículo es-
PSOB, mas acredito que, seguramente, a Bancada colar a dar aulas de educação para o trânsito; o que 
do nosso Partido igualmente terá uma posição unâ- obriga as crianças a aprenderem algo sobre informá-
nime de apoio a este projeto. tica; o que obriga a escola a ter currículos especiali-

Eu gostaria de aduzir às considerações feitas zados sobre educação para o meio ambiente; e o 
pelo Senador Pedro Simon hoje e na sessão passa- que obriga - esse já teve caminho e solução dentro 
da alguns outros argumentos tanto em favor do pro- desta Casa - as crianças a terem a devida formação 
jeto de V. EXª quanto do projeto do Senador Pedro religiosa, segundo a crença de seus pais, dentro·do 
Simon, que tem a mesma finalidade, qual seja, a currículo. Essa, no caso, entra no currículo como en-
complementação de um processo de formação de ci- sino geral de caráter ecumênico - foi a solução que 
dadania por parte de quem fizer o serviço civil obri- se deu a partir da Lei de Diretrizes e Ba.ses. 
gatório. A todo .instante, a Comissão de. Educação re-

Por mais que o processo educacional brasileiro cebe propostas valorosas como essas, mas absolu-· 
venha se .esforçando, ele não tem conseguido, nos tamente inexeqüíveis, porque a carga do currículo já 
últimos anQ~, ultrapassar a fase do adestramento ou é enorme e impossível de ser atendida. 
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Por essa razão ficam fora da formação dos Na escola, não temos a formação dos valores 
nossos jovens esses outros aspectos que a contem- cívicos citados pelo Senador Pedro Simon, porque, 
poraneidade trouxe para a formação integral de um no Brasil, quando se foi incluir Educação Cívica, isso 
cidadão, aspectos oriundos do desenvolvimento tec- foi feito como algo compulsório, como reivindicação 
nológico, do desenvolvimento das sociedades, da do Estado, e não como algo natural, que resulta de 
complexidade da vida urbana, enfim, da necessida- todo um processo educacional de contato com a ver-
de de uma consciência de cidadania para que se en- dade cultural deste Pafs. 
frentem os problemas do País fora das soluções de E mais: hoje em dia, vivemos um processo de 
âmbito individual, para que se compreendam as so- globalização. Quanto à globalização, a meu juízo, 
luções de natureza coletiva, tão importantes quanto não se trata de ser a favor ou contra, porque ela é 
as de natureza individual, tudo o que fica fora do cur- um determinismo histórico, pelo menos temporário. 
riculo e que só entra, de alguma maneira, no proces- Ela está presente, com seus aspectos positivos e 
so educativo graças ao esforço isolado de alguns negativos. É fundamental que nos preparemos, por-
professores e professoras de alta qualidade, que são que ela impõe competência, e há um ponto no qual 
capazes de ministrá-lo por meio de pesquisas, de vi- os adversários da globalização têm sempre razão 
sitas especializadas e da utilização criativa do ensi- quando falam: não há dúvida de que o processo de 
no das matérias tradicionais, como História e Geo- globalização, que traz benefícios econômicos incon-
grafia, nelas apondo os rudimentos do ensino de ci- testes para um país, traz riscos de perda de elemen-
dadania, de trânsito, de meio ambiente, de reconhe- tos de cidadania, de valo~-es cívicos, de valores de 
cimento dos direitos das minorias. formação nacional; não a formação nacional xenófo-

Isso que, graças a alguns professores, acaba ba, inimiga do. estrangeiro, hostil ao pensamento 
por viger no ensino pela ação exclusiva e criativa de alheio, mas a formação que tem a ver com a profun-
mestres interessados evidentemente está fora do didade das raízes culturais desse país. 
projeto educacional brasileiro. Vejamos os meios de comunicàção, principal-

Por isso essa iniciativa parece altamente signi­
ficativa, não apenas pelas razões invocadas, mas 
também por esta: ela completa a formação cidadã 
do indivíduo. 

Tenho recordações as mais gratas do período 
em que prestei o serviço militar, o CPOR, feito para 
quem estava, aos 18 anos, no. segundo ou terceiro 
ano do curso científico ou clássico, como era chama­
do na época, ou no final do segundo grau, para que 
não fosse retirado da escola para o serviço militar di­
reto e obrigatório e pudesse trabalhar aos domingos 
e nas férias, formando-se em dois anos oficial da re­
serva. É uma bela idéia, vigente até hoje, mas eu me 
recordo de como detestava o serviço militar, a raiva 
com a qual, adolescente, ia, às cinco e meia da ma­
nhã ao quartel para ficar em fila, formado, com a 
roupa passada e com um tipo de comportamento 
que nada tinha a ver com o comportamento liberal 
da minha educação e da educação dos meus pais. 

Por acaso, um dos meus instrutores no CPOR 
é hoje o ilustre Ministro do Exército, o General Luce-
na. 

Passados os anos, compreendo a importância 
daqueles tempos sofridos ali nas férias e nos domin­
gos, durante dois anos; compreendo a importância, 
na formação, que teve aquela dureza que a minha 
adolescência se rebelava em aceitar. 

mente os eletrônicos. Que colaboração dão para a 
formação de padrões culturais ligados a um País tão 
rico como o Brasil nesta matéria? É muito pequena a 
contribuição que os meios de comunicação de mas­
sa dão a essa matéria e ela, inclusive, está disposta 
na Constituição, sendo muito fraca, permanentemen­
te, a vigilância do Poder Executivo sobre os meios 
de comunicação. Hoje todos os Poderes, Executivo, 
Judiciário e Legislativo, queiram ou não, estão su­
bordinados à férula dos meios de comunicação, sen­
do impotentes diante de sua força. 

Que Poder Executivo trouxe para os meios de 
comunicação a obrigação de cumprir o dispositivo 
constitucional quanto à fixação de culturas regionais 
e quanto à obrigação de valorizar aspectos da cultu­
ra brasileira? Nenhum. Nem o do meu Partido. 

Por essa razão, o que está em torno da socie­
dade brasileira hoje, num País fraco do ponto de vis­
ta das estruturas escolares básicas, diluído do ponto 
de vista da ação dos meios de comunicação, é uma 
realidade vaga, em que os valores culturais do País 
desaparecem e os protótipos dolicocéfalos louros 
são sobrepostos à sua etnia maravilhosa. 

Gradativamente, vemos esse processo engol­
far o pensamento e criar em tomo de nós uma cultu­
ra que - acredito - é importante por ser internacio­
nal, mas, ao mesmo ~emJ?o, é falha, na medida em 
que não tem a base nacional indispensável ao co-
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nhecimento deste País. Por quê? Porque conheci­
mento é amor, conhecimento transforma-se em 
amor; desconhecimento jamais se transformará em 
amor. E o amor por um país tem a ver com o conhe­
ci,obnto. É por essa razão que, no passado, se estu­
dava - como se estuda até hoje - a geografia, a his­
tória do paíE. ~ J,J~'a idéia da compreensão da natu­
reza profunda do q~~ cria uma nacionalidade. É 
esse o motivo, que não c0nstitui um pensamento xe­
nófobo nem de nacionalismo exaltado, mas apenas 
de fortalecimento das estruturas culturais básicas 
deste País, por meio do conhecimento de sua reali­
dade sociai. É um pensamento da importância da 
formação da cidadania na juventude, de certos graus 
de disciplina que estão a faltar no processo educati­
vo brasileiro. 

A criação do serviço civil paralelo ao serviço 
militar é de fundamental importância e talvez uma 
das atividades paraeducacionais mais importantes 
que este País pode ter para a formação de suas fu­
turas gerações. 

Por essa razão, acredito que meu Partido, em­
bora não se tenha reunido, não terá a menor dúvida 
em apoiar essa matéria por unanimidade. Desde já, 
deixo com os companheiros do PSOB o apelo para 
que tal ocorra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

continuará em discussão na sessão deliberativa de 
amanhã, pela quarta vez, juntamente com o item 3, 
com o qual tramita em conjunto. 

É o seguinte o item 3, que tramita em conjunto 
com o item 2: 

1~C!m 3 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 24, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 1996) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 24, de 1997, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Pedro Simon, que altera o 
art. 143 da Constituição Federal (serviço civil 
"~~!gatório). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-11em ~: 

Segundo dia de discussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuJção nº 37, de 1997, tendo como 1º signa-

tário o Senador Pedro Simon, que altera o § 
2º do art. 72 do Ato das Disposições Consti­
tucionais ~ransitórias (cálculo do Fundo So­
cial de Emergência), tendo 

Parecer sob nº 787, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Lúcio Alcântara, favorável, 
com Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que 
oferece, com abstenção do Senador Pedro 
Simon. 

Em discussão a proposta e o substitutivo. 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simone 
O SR. P~DRO SI~ON (PMDB - RS. Para' dis-

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Preaidente, srªs. 
e Srs. Senadores, volto a repetir Que estamos pa­
gando um preço por um acordo feito. Quando apre­
sentamos esta emenda, ela tratava da criação do 
FEF, tendo a assinatura de praticamente 70 Parla­
mentares e a garantia deles de que seria votada no 
plenário. No entanto, o Governo preocupou-se com 
o fato de que, se fosse aprovada a emenda, o proje­
to teria que retornar à Câmara dos Deputados. E o 
Governo tinha o maior interesse em que o projeto 
fosse votado nesta Casa ainda no mês de outubro, 
para que fosse promulgado imediatamente, como o 
foi. Aceitamos o apelo no sentido de transformar 
aquela que era uma emenda ao projeto que prorro­
gava o FEF em uma emenda constitucional, que 
transitaria em separado, como está transitando. 

Sr. Presidente, isso aconteceu em outubro, e já 
estamos em maio. Por isso, tenho-me sentido muito 
mal, numa situação muito delicada, porque, naquela 
oportunidade, este plenário estava superlotado de 
prefeitos e de dirigentes de associações de prefeitos 
de todo o Brasil, que cobravam a votação da emen­
da, argumentando que, se não o fizéssemos, sería­
mos pressk'~~do::;, e não se alteraria aquele texto. 
Es:;~.:. tJessoas agora estão cobrando uma definição, 
porque o tempo está passando. Estamos no segun­
do dia de discussão, e não sei quando votaremos a 
matéria. Angustia-me a passagem dos dias e a dimi­
nuição natural do quoli"um numa época eleitoral. 
Precisamos votar o segundo turno, aprovado o pri­
meiro, para que esta proposta de emenda constitu­
cional vá à Câmara dos Deputados, onde também 
deverá ser submetida a duas votações distintas. 

Sr. Presidente, os Municípios vivem uma situa­
ção de angústia! Quando se aprovou o FEF - eu era 
Líder do Governo Itamar -, pretendia-se que 250/0 da 
taxa das verbas de imposto retomassem aos Esta­
dos e Municípios para calcular o Fundo de Emergên­
cia Social. Por ser um projeto pertencente ao Plano 

J--
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Real, tratava-se de uma emergência absoluta, e tí- Sr. Presidente, que tenhamos um pouco de 
nhamos de fazer tudo para dar certo. Além disso, sensibilidade, que não é o suficiente, e um pouco de 
dada a inflação da época, a nova Constituição au- sorte, porque o projeto é necessário. 
mentou as verbas dos municípios, fazendo com que O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
passassem por uma fase não de fartura, mas de re- - Continua em discussão a proposta e o substitutivo. 
lativa tranqYilidade. (Pausa.) 

Agora, Sr. Presidente, com a queda da infla- Não havendo quem peça a palavra, a discus-
ção, com a recessão e com o aumento dos impos- são da matéria terá prosseguimento na próxima ses-
tos, os municípios têm passado por uma situação de são deliberativa ordinária. 
dificuldades. No Município de Tramandaí, no Rio O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Grande de Sul, o prefeito reuniu os vereadores e _ Item 5: 
baixou em 20% o valor venal dos imóveis, para efei-
to do cálculo dos impostos; e todos reconheceram 
essa realidade da diminuição de preços dos imóveis. 
O prefeito teve a sensibilidacje de fazê-lo, devido ao 
grande número de pessoas;que não pagavam seus 
impostos. Isso acontece em praticamente todos os 
municípios. Não é justo, Sr. Presidente, que exata­
mente o município, célula fundamental da constitui­
ção' de uma sociedade - depois da família, vem o 
município -, esteja a sangrar, dando aquilo que não 
pode para a União. 

Já foi demonstrado que essa verba, percen­
tualmente insignificante para a União, é tremenda­
mente importante para determinados municípios, 
principalmente nas regiões mais humildes, onde a 
taxa de retorno dos impostos federais é a viga maior 
da arrecadação tributária. Algumas situações dão 
pena. Falo com profunda sinceridade. Numa matéria 
como essa, o Governo deveria considerar essa 
emenda absurda, entendendo como bobagem o que 
digo, e não lhe dar atenção, ou então tomar uma 
providência no sentido de equacionar a questão. 
Como está, está muito difícil. 

Sr. Presidente, tentei fazer com que pelo me­
nos os municípios parassem de pagar enquanto a 
emenda não fosse decidida, mas eles continuam 
pagando, e a situação de insolvência é cada vez 
maior. Tendo em vista que o PT, no projl3to ante­
rior, decidiu contrariamente no que tange à Revi­
são, não tenho esperança nenhuma neste que es­
tamos discutindo agora: apesar - repito - de ter a 
unanimidade do Senado, tenho medo de que não 
seja suficiente. Ainda que V. Exª, que todos nós e 
as Lideranças estejam dispostos a votá-lo, a compli­
cação dos trâmites é tanta, que me assusta ver o 
tempo passar e não saber se a matéria será apre­
ciada neste Congresso. Isso me deixa mal perante 
a minha consciência, porque fui o avalista do acor­
do, fazendo o entendimento e assumindo a respon­
sabilidade com os prefeitos. Eles me cobram, e fico 
praticamente sem ter o que responder. 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 8, de 1995, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Geraldo Melo, que dá 
nova redação ao inciso X do § 22 do artigo 
155 da Constituição Federal (aplicação do 
ICMS), tendo 

Parecer favorável, sob nº 205, de 
1998, de Plenário, em substituição à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Esperidião Amin. 

Em discússão a proposta apresentada, em pri­
meiro turno. (Pausa.) 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT - RJ) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Abdias Nascimento. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/POT -
RJ. Para discutir.) - Sr. Presidente, identificado com 
as causas concernentes à justiça e à igualdade nes­
te País, não poderia deixar de me manifestar com 
respeito à Proposta de Emenda à Constituição nº 8, 
de autoria do ilustre Senador Geraldo Melo, que dá 
nova redação ao inciso X do § 2º do Art. 155 da 
Constituição Federal, o qual estabelece exceções à 

.. aplicação do Imposto sobre Circulação de Mercado-
rias. 

Vivemos em um país às avessas, em que se 
falar em adotar medidas para proteger os despossuí­
dos costuma provocar uma espécie de ira santa en­
tre os responsáveis por nossas políticas públicas, 
enquanto o oposto - a defesa intransigente dos privi­
légios - é geralmente identificado aos temas de inte­
resse nacional. Esse embate se trava sempre que 
surgem propostas destinadas a minorar os sofrimen­
tos das populações carentes, dos negros, dos indí­
genas, das mulheres e mesmo dos Estados ou re­
giões mais pobres. É o que ocorre agora em torno 
da proposta do Senador Geraldo Melo, que visa 
transferir dos Estados consumidores para os Esta-
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dos produtores a receita tributária originada do ICMS do mundo a adotar o famigerado lIelevador de servi-
incidente sobre o petróleo e a energia elétrica. çon. Somente num país assim é que se pode enten-

Seria essa questão puramente técnica ou ads- der a defesa das atuais exceções à aplicação do 
trita a meras idiossincrasias regionais, não fosse o ICMS, fruto de uma visão deturpada que não preten-
fato de envolver, fundamentalmente, a transferência de reduzir ou suavizar, mas estimular e perpetuar a 
de importantes recursos de Estados pobres, em sua concentração de renda e as disparidades regionais, 
maioria, para Estados ricos. Isso porque as princi- razão maior dos graves problemas que a Nação hoje 
pais jazidas petrolíferas, assim como os recursos hí- enfrenta. 
dricos e topográficos que favorecem a instalação de Quero, pois, manifestar desta tribuna meu in-
hidrelétricas, concentram-se em regiões distantes condicional apoio à Proposta de Emenda à Constitui-
dos grandes centros, com baixo nível de renda e re- ção n2 8, do nobre Senador Geraldo Melo, na certe-
duzida densidade populacional, enquanto os gran- za de que sua aprovação contribuirá, sem dúvida, 
des consumidores desses recursos estão, obvia- para incrementar os orçamentos de alguns de nos-o 
mente, nos centros dinâmicos de nossa economia. sos Estados mais pobres, bem como daqueles re-

No caso específico do Rio de Janeiro, Estado centemente empobrecidos, revertendo-se na redu-
que represento nesta Casa, embora ele não se in- ção dos índices de desemprego, pobreza, mortalida-
clua entre as Unidades mais pobres de nossa Fede- de infantir, analfabetismo e violência, que hoje asso-
ração, foi um dos que mais sofreram o esvaziamento Iam essas regiões. 
econômico da chamada "década perdida", não tendo Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
perspectiva de recuperar suas perdas na vigência da Muito obrigado. 
famigerada política neoliberal que ora nos aflige. O .SfI .. G[EAALDO MIELO (PSDB - RN) - Sr. 
Uma das maiores riquezas do Estado do Rio de Ja- . Presidente, peçe;> a palavra para discutir. 
neiro é exatamente o petróleo, graças, sobretudo, à O SA. PA~S~DlEN11E (Antonio Carlos MagaJhães) 
produção da Bacia de Campos, considerada a mais - Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 
importante do País. A arrecadação proveniente do O S~. GEc:1ALDO M~LO (PSDB - RN. Para 
ICMS contribuirá, sem dúvida, para a recuperação discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
do nosso Estado. enfim, hoje é o primeiro dia de discussão da matéria 

Como justificar a manutenção de um sistema que consta da primeira proposta que apresentei 
obviamente tão injusto? O estudo elaborado por téc- como Congressista ao Senado Federal, assim que 
nicos do Governo a respeito da proposta do Senador assumi meu mandato em 1995. Como tenho tentado 
Geraldo Melo constitui, nesse sentido, um primor na explicar ao Congresso, embora trate de outros as-
arte do diversionismo e do sofisma, chegando ao pectos do mesmo artigo da Constituição que preten-
ponto de afirmar que, adotada a proposta, ocorreria demos modificar, a proposição tem um objeto princi-
a bitributação dos produtos em pauta, quando não é pai que é o de pôr fim a uma exceção que a Consti-
esse, absolutamente, o caso. Mas é esse mesmo tuição Federal instituiu sem nenhuma razão aparente. 
documento que fornece a chave para se entender o Narrei a esta Casa, há poucos dias, que, quan-
que está em Jogo aqui, quando ressalta que, com a do a Constituição de 1988 estava sendo elaborada, 
aprovação da proposta, haveria "uma enorme trans- eu era Governador do Rio Grande do Norte, um dos 
ferência de receita dos Estados importadores para Estados periféricos do País do ponto de vista da 
os Estados produtores dessas mercadoriasU

• É disso economia. 
mesmo que se trata, Sr. Presidente, é isso mesmo Defendia eu, como muitos Governadores de 
que se pretende: interromper a enorme transferência Estado que tinham posição semelhante, a tese de 
que está sendo feita dos Estados produtores para os que o antigo Imposto de Vendas e Consignações 
importadores. deveria ser substituído por um imposto correspon-

Somente num país de valores distorcidos como dente, cuja concepção fosse a mesma do imposto 
o nosso é que se poderia considerar justo um pro- de consumo. 
cesso moralmente invertido, que tira do pobre para Essa tese dos chamados Estados periféricos 
dar ao rico; um país onde o estudante rico enfrenta a não encontrou guarida pela resistência veemente 
universidade pública e gratuita, enquanto_o pobre que lhe fizeram os Estados industrializados, sob a 
deve matar-se para pagar uma instituição privada, e alegação de que são eles abastecedores de outros 
que garante penas suaves em instalações prisionais Estados, portanto, exportadores de produtos em 
especiais para criminosos diplomados; o único país quantidades importantes e substanciais. Essa expor-
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tação determinaria que os produtos saíssem de um Como disse em pronunciamento anterior· nesta 
Estado, como São Paulo, por exemplo, sem que o Casa, a Constituição abriu duas exceções. Não te-
imposto fosse pago ao Governo estadual, para que o nho nada contra o fato de o legislador instituir exce-
fosse no Estado onde o consumo acontecesse. ções à regra geral, desde que rlc:..~3 uma razão para 

Em vista disso, prevaleceu a tese geral de que isso. Se existir um' problema de ordem p'Jblica, uma 
se deveria instituir um imposto não-cumulativo sobre necessidade da sociedade, uma necessidade d~ Es-
o valor agregado, em cada uma das etapas do pro- tado brasileiro que, para serem resolvidos, requel-
cesso de circulação de mercadorias e serviços. Essa ram a instituição de uma exceção, que a exceção 
é a regra geral. Estabeleceu-se, portanto, -uma nor- seja instituída. Só que, no caso, instituíram-se duas 
ma pela qual, a cada instante em que se materializa a exceções sem que até hoje ninguém tenha sido ca-
circulação de mercadoria - que, na realidade, simplifi- paz de explicar por que e para quê. Que problema 
cadamente, é um conceito que corresponde ao concei- da população brasileira se resolve com isso? Que 
to da venda da mercadoria ou do serviço -, a transação problema da socieQade se resolve com essa exce-
·-seriafato gerador do ICMS. Es~a é a regra. ção? Que benefício traz ao povo brasileiro essa ex-

Por causa dessa regra, srªs. e Srs. Senadores, ceção? Nenhum, absolutamente. E o que ocorre, na 
o minério de ferro extraído em Minas Gerais e reme- prática, em virtude da instituição dessa exceção? 
tido para as siderúrgicas locálizadas em Volta Re- Ocorre apenas o seguinte: tomemos o caso do meu 
donda, no Rio de Janeiro, ou em Tubarão, no Espíri- Estado que produz 100 a 120 mil barris de petró-
to Santo, deixa em Minas Gerais a contribuição do leo/dia. Como o Rio Grande do Norte é o Estado 
ICMS. Há uma simetria absoluta entre o mínério de produtor, esse petróleo não paga ICMS ao Estado 
ferro extraído em Minas Gerais e o petróleo extraído produtor - quer6 aproveitar para dizer que o Gover-
em qualquer lugar. Na realidade, trata-se da explora- nador do meu Estado é meu adversário político, não 
ção de um recurso mineral acumulado no subsolo se trata, portanto, de fazer política, mas de resolver 
que pertence à União. Em Minas Gerais, extrai-se uma questão sobre a qual estou absolutamente con-
minério de ferro e, no Rio Grande do Norte, no Rio vencido. Portanto, o petróleo que sai do Rio Grande do 
de Janeiro, na Bahia, em Alagoas, em Sergipe - fu- Norte não deixa nos cofres do meu Estado qualquer 
turamente, no Amazonas -, extraem-se quantidades centavo de contribuição; isto é, sai imune de ICMS. 
importantes de petróleo. O minério de ferro, que será Como o Rio Grande do Norte não tem nenhu-
utilizado como matéria-prima nas aciarias, paga ma refinaria de petróleo, fica numa situação, Sena-
ICMS no Estado que o produz. O produto final da si- dor Abdias Nascimento, ainda pior que o Rio de Ja-
derúrgica pagará ICMS ao ser vendido, deduzindo- neir:>, porque pelo menos parte do petróleo produzi-
se, no momento de pagar o referido imposto sobre o do no Rio de Janeiro é processado na refinaria de 
produto da siderurgia, o valor que já incidiu naquele Duque de Caxias, o que permite que o Governo do 
produto sobre o minério de ferro, ou seja, compen- Estado cobre ICMS sobre os produtos que saem da 
sando-se o crédito do ICMS trazido para a siderúrgi- refinaria. Entretanto, o petróleo do Rio de Janeiro 
ca pela matéria-prima. que sair para ser refinado em outros Estados sai 

Essa regra se aplica ao minério de ferro como sem pagar um centavo de ICMS. No Rio Grande do 
a qualquer outro tipo de minério, a qualquer produto, Norte, como não temos refinaria alguma, todo o nos-
ao mais simples, aquele que se destina ao consumi- so petróleo, ou seja, 100% do petróleo que produzi-
dor mais humilde. Se alguém produzir mandioca no mos, sai sem pagar nada de ICMS, e o Estado que 
Rio Grande do Norte para ser processada em uma refinar o nosso petróleo, ao vender o nosso produto 
casa de farinha do Estado da Paraíba, a mandioca refinado na forma de gasolina, óleo diesel, enfim, na 
pagará ICMS ao Estado produtor, o Rio Grande do forma de produtos refinados derivados do petróleo, 
Norte; a farinha pagará ICMS à Paraíba, deduzido o cobrará integralmente o ICMS. 
crédito do ICMS pago sobre a mandioca. Aplicar-se- Do ponto de vista do consumidor, a proposição 
á o mesmo procedimento a qualquer produto, com que estou apresentando não altera nada, porque a 
duas exceções. quantidade de ICMS contida no preço de um quilo-

. --o"petról~o, . ~identemente,. tem uma situação watt de energia elétrica ou no preço de qualquer de-
absolutamente comparável, do ponto de vista dá cir- rivado de petróleo será a mesma. E o que mudará, 
culação de mercadoria, ao minério de ferro, mas não na verdade, se essa proposição for _~colhida pelo 
paga ICMS ao Estado produtor. A energia elétrica Congresso Nacional? É que uma parte da massa de 
também não paga ICMS ao Estado produtor. ICMS será paga ao Estado produtor e a outra 'parte 
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será paga aos Estados que processarem o petróleo 
ou que utilizarem a energia elétrica. Mudam os esca­
ninhos, uma parte do ICMS vai para uma gaveta di­
ferente, para o cofre do Tesouro de outro Estado, 
mas não muda o volume total de ICMS contido no 
produto final, de maneira que ninguém poderá, no 
futuro, alegar que se esteja fazendo uma mudança 
de um centavo que seja no preço de um derivado do 
petróleo ou no preço da energia elétrica em virtude 
do pagamento de ICMS ao Estado produtor. 

Penso que estamos apenas iniciando a discus­
são dessa matéria e eu apelo ao Senado F~derª' 
para que, refletindo sobre ela, verifique que se trata 
apenas de corrigir o que, na minha maneira de ver, 
foi uma pequena esperteza que os Estados produto­
res de energia elétrica e de petróleo não tiveram 
condições de evitar durante a elaboração da Consti­
tuição de 1988. 

Finalmente, acredito que o processo de discus­
são vai permitir que, com o esclarecimento de todos 
os Senadores sobre a matéria, o Senado Federal ini­
cie a mudança constitucional necessária para que 
essa injustiça e esse absurdo sejam corrigidos en­
quanto é tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Continua em discussão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaJhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Du­
tra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO. DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S..-s. e Srs. Senadores, ouvi atentamente a 
exposição do Senador Geraldo Melo, feita de forma 
muito didática, e com a qual demonstra, com argu­
mentos, a justeza da proposição. 

Quero dizer que sou Senador de um Estado 
produtor de petróleo. Se esta emenda for votada no 
plenário, vou votar favoravelmente a ela. Entretanto, 
Senador Geraldo Melo, gostaria de expor algumas 
questões que, a meu ver, se não forem devidamente 
equacionadas e discutidas, poderão fazer com que 
essa emenda de V. Exª tenha o mesmo destino de 
tantas outras aqui discutidas. 

Trata-se de uma Proposta de Emenda à Cons­
tituição. Temos visto que é muito difícil hoje aprovar­
se uma Proposta de Emenda à Constituição que não 
tenha o apoio nem o trabalho do Executivo jur:ato a 
sua bancada de sustentação no Congresso Nacio­
nal. As que contam com o esse apoio e um trabalho 
- esqueci o termo que o Presidente utilizou - sem 

muita -assepsiall
, acabam sendo aprovadas com 

grande velocidade. Mas esses aspectos - e concor­
do plenamente com os argumentos de V. E~ - são 
resultado de um pacto federativo na elaboração da 
Constituição, que aprovou essas exceções a que V. 
E~ fez referência e para as quais também não en­
contro justificativa. Se é verdade que a aprovação da 
emenda não resultará em despesa para o consumi­
dor, é também verdadeiro que haverá decréscimo de 
arrecadação para alguns Estados. 

Tomando-se o exemplo do petróleo, se do 
ICMS sobre esse produto refinado for retirada a par­
te do ICMS cobrada no Estado que o produziu, o Es­
tado que o refina terá um decréscimo de arrecada­
ção. Como São Paulo, apesar de algumas aventuras 
já ocorridas nesse ... 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permite­
me V. Exª um aparte? 

O ·SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (B/oco/PT -
SE) - Ouço V. E~ com prazer. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Realmen­
te, há Estados que sofrerão um decréscimo, isto é, 
deixarão de receber, com a aprovação da emenda, 
uma parcela de tributos que jamais deveriam ter re­
cebido. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Concordo plenamente. É lógico que jamais de­
veriam ter recebido, mas estão recebendo há dez 
anos e é óbvio que os Estados que vão ter essa re­
dução não gostarão dessa medida. 

Cito como exemplo o caso específico de São 
Paulo, base política pensante do atual Governo. 
Como este EstadQ, apesar das aventuras anteriores, 
não produz petróleo e como essa emenda tem início 
no Senado, sendo necessários 49 votos a favor para 
a sua aprovação - não fiz as contas dos Estados 
que vão perder em relação a essa situação injusta -
temo que, se não houver um entendimento, pelo me­
nos em relação a esse ponto, e que se forem levan­
tadas outras questões de natureza tributária que re­
sultem em um outro pacto federativo, que venha a 
corrigir essa distorção brilhantemente levantada por 
V. EXª, essa iniciativa louvável por parte de V. EXª­
como Senador por Sergipe, repito, votarei favoravel­
mente a ela se tivermos a oportunidade de fazê-lo 
em plenário. Temo, repito, que, em função da falta 
desse novo pacto federativo que teria de ser feito, a 
proposição de V. Ex!! não venha a prosperar. 

Quero registrar que concordo plenamente com 
os argumentos de V. E~, que demonstrou de forma 
didática e categórica que não há justificativa para 
essa exceção que se abriu na Constituinte, mas o 
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fato é que isso aconteceu e gerou direitos e expecta- da Emenda nº 1 da Câmara. Ora, dispõe o inciso V, 
tivas de direitos. É possível até que venham a invo- do art. 48, da Lei ~aior, que por lei sancionada pelo 
car o direito adquirido para poderem não votar a fa- Presidente da República o Congresso Nacional pode 
vor da emenda. dispor de bens de domínio da União, incluindo-se a 

De qualquer forma, quero parabenizar V. EXª por sua transferência para os Estados membros. Ocorre 
essa iniciativa poa:que nos dá a oportunidade de levan- que a alteração introduzida pela Câmara dos Depu-
tar a necessidade de rediscutir toda esta questão. tados omitiu das exclusões da lei, lias terras tradicio-

Muito obrigado. nalmenfe ocupadas pelos índios", como estabelece 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) o inciso XI, do art. 20, da Constituição Federal. Seria 

- Continua em discussão. (Pausa.) de todo prudente que as emendas retornassem, à 
Não havendo quem peça a palavra, a discus- CCJ para reparar esta imprecisão no texto legal, 

são da matéria terá prosseguimento na próxima ses- para evitar problemas futuros. 
são deliberativa ordinária. Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. - Sena-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) dor Eduardo Matarazzo Suplicy, Líder do Bloco de 
-Item 6: Oposição. 

Discussão, em turno único, das Emen- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
das da Câmara ao Projeto de Lei do Senado - Em votação o requerimento do Senador Eduardo 
n2 273, de 1991 (nº 3.190/92, naquela Suplicy. 
Casa), de autoria da Senadora Marluce Pin- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
to, que transfere ao domínio do Estado de permanecer sentados. (Pausa.) 
Roraima terras pertencentes à União e dá Aprovado. 
outras providências, tendo O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Sr. Pre-

Parecer favorável, sob nº 606, de sidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
e Cidadania, Relator: Senador José Bianco. - Para uma questão de ordem, concedo a palavra 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador 
Joel de Hollanda. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NlI 278, DE 1998 

Requeiro, com base no art. 279, alínea c, do Re­
gimento Interno do Senado Federal, o adiamento da 
discussão das Emendas da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n2 273, de 1991, a fim de que a mesma 
seja feita na sessão do dia 17 de junho de 1998. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. - Sena­
dor Romero Jucá 

REQUERIMENTO NlI 279, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea b, do art. 279, 

do Regimento Intemo, o adiamento da discussão das 
emendas da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
273/91, que transfere ao domínio do Estado de Rorai­
ma terras pertencentes à União e dá outras providên­
cias, para que sejam submetidas ao reexame da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Justificação 

A solicitação que ora fazemos prende-se ao 
fato da existência de vício de inconstitucionalidade 

ao Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para uma 

questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, tendo em vista a aprovação do requeri­
mento do Senador Eduardo Suplicy, retiro o meu re­
querimento porque o objetivo de rediscussão da ma­
téria já foi atingido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercício, Senador Joel de 
Hollanda. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 280, DE 1998 

Retirada de requerimento 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nº 278 de 1998. 

Sala das Sessões, em 5 de maio de 1998 _ 
Romeu Tuma 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência atende ao pedido de V. Exª e defe­
re a retirada do Requerimento nº 278, de 1998.: . 

A matéria retoma à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para o seu devido reexame. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) REQUERIMENTO N2 282, DE 1998 
- Hem 7: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 196, de 1998, do Senador Osmar 
Dias, solicitando, nos termos regimentais, 
audiência da Comissão de Assuntos Econô­
micos sobre o Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n2 

93, de 1993, de autoria do Senador lram Sa­
raiva, que proíbe a exclusão de cobertura de 
despesas com tratamento de detenninadas 
doenças em contratos que asseguram atendi­
mento médico - hosPitalar pelas empresas pri­
vadas de seguro - saúde ou assemelhadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Joel 
de Hollanda. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 281, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 22, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n2 196 de 1998. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. _ Os­
mar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento de retirada. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Item 8: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 197. de 1998, do Senador Osmar 
Dias, solicitando, nos termos regimentais, 
audiência da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre o Substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado nº 93, de 1993, de autoria do Sena­
dor Iram Saraiva, que proíbe a exclusão de 
cobertura de despesas com tratamento de 
determinadas doenças em contratos que as­
seguram atendimento médico - hospitalar 
pelas empresas privadas de seguro - saúde 
ou assemelhadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pejo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Joel 
de Hollanda. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 215, caput, com­

binado com o art. 101, I e V, do Regimento Interno, 
seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) sobre o Projeto de lei do Senado 
n2 93, de 1993 (PL nº 4.425, de 1994, na Câmara 
dos Deputados), que Rdispõe sobre os Planos e Se­
guros Privados de Assistência à Saúde", com a fina­
lidade· de concluir se a referida proposição constitui 
um novo projeto, visto que o "substitutivo·, aprovado 
na Câmara dos Deputados não guarda, substancial­
mente, relação com o projeto aprovado nesta Casa, 
conforme agurmentam muitos dos membros da Co­
missão de Assuntos Sociais que estão examinando 
o seu mérito. 

Por conseguinte, é necessário que a CCJ opi­
ne se, nesse caso, é o Senado a Casa de origem ou 
a Casa revisora, a fim de que seja observado o dispos­
to no art. 65 da Constituição Federal ("0 projeto de lei 
aprovado por uma Casa será revisto por outra "). 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. _ Sena­
dor Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com referência ao requerimento que acaba de ser 
lido, a Presidência lembra ao Plenário que já deba­
teu o assunto, versado em requerimento do dia 23 
de outubro último, em sessão secreta, antes da leitu­
ra da matéria, e que no dia seguinte, dia 24, a propo­
sição foi lida como substitutivo da Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado nº 93, de 1993, e encaminhada à 
Comissão de Assuntos Sociais, constituindo, portan­
to, matéria vencida no Plenário. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Sr .. Presidente, peço a palavra para fazer algumas 
ponderações. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Caoos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Pa­
trocínio, como autor do requerimento, por cinco mi­
nutos. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, nós apre­
sentamos esse requerimento não com a intenção -
jamais - de procrastinar a análise dessa matéria. 
Todavia, há que se ponderar que a matéria tramita 
nesta Casa, no Congresso Nacional, de maneira to­
talmente anômala, atípica mesmo, porque saiu do 
Senado um projeto de lei com um artigo para a Câ­
mara dos Deputados - para lá, o Executivo havia 
mandado uma proposta a fim de normatizar e regu­
lamentar os planos de saúde - e tomou - se um 
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substitutivo da Câmara dos Deputados. Deveria ser engolindo alguma tramitação totalmente anormal de 
originário daquela Casa, e, aí sim, poderíamos intro- matérias nesta Casa. Quero dizer aos Srs. Senado-
duzir aqui algumas modificações, não somente res que estou realizando um estudo sobre quantas 
aquelas supressivas. matérias oriundas desta Casa têm tido apreciação 

Mas o que gostaríamos de ponderar, afinal, Sr. devida pela Câmara dos Deputados. Porque esta-
Presidente, é que exaurimos esse assunto. Convo- mos aqui sempre apreciando e deliberando sobre 
camos uma comissão especial, sobretudo a Comis- matérias da Câmara dos Deputados e temos várias 
são de Assuntos Sociais desta Casa, e chamamos matérias de interesse já aprovadas pela Casa que 
todos os segmentos interessados na regulamenta- chegam na Câmara dos Deputados e ficam total-
ção dos planos de saúde. Chegamos à conclusão de mente paralisadas. Estou fazendo um levantamento 
que com pequenas modificações poderíamos melho- nesse sentido, Sr. Presidente, e depois trarei ao co-
rar em muito esse serviço que se presta à sociedade nhecimento de V. Ex!. E insisto que estamos procu-
brasileira. Parece - me que com a vinda do hoje Mi- rando agilizar a tramitação desse projeto. 
nistro da Saúde, José Serra, algumas questões fo- Era o que eu tinha a dizer. 
ram mais ou menos esclarecidas. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, tive oportunidade de ouvir o O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
. eminente Senador Sebastião Rocha, Relator da ma- - V. Ex' assina o requerimento de retirada? 

téria, que tem agido com muita eficiência e cautela, O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO) :.. 
auscultando o sentimento de todos os interessados. Sim, Sr. Presidente. 
Creio que com pequenas modificações poderemos O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
chegar a bom termo. Por isso, gostaria de sugerir - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
que o Ministro José Serra, que os Líderes do Gover- Primeiro Secretãrio.~rn exercício; Senador Joel de Hol-
no nesta Casa e os Uderes partidários pudessem in- landa. 
terferir nesse sentido. Pequenas modificações tais 
como o fim da carência de três dias para urgência e 
emergência - se o segurado faz um plano de saú­
de hoje e amanhã é atropelado, ele não tem esse di­
reito; o problema da contribuição aos 60 anos, que 
normalmente é dobrada; a exigência de 10 anos de 
contribuição para que não se majore substancial­
mente a mensalidade dos sexagenários; o reter­
enciamento de profissionais - esses seguros e pIa­
nos de saúde determinam os hospitais que poderão 
atender aos beneficiários do plano, mas pensamos 
que o direito de livre escolha é soberano; assim, to­
dos deverão estar habilitados a prestar os serviços 
assistenciais de saúde do povo brasileiro, se assim o 
desejarem. Também defendemos um plano básico 
em que sejam contempladas as próteses, as órteses 
e alguns transplantes. Por exemplo, é muito mais fá­
cil tratar uma insuficiência renal crônica mediante 
transplante do que ficar fazendo hemodiálise durante 
a vida toda. 

Portanto, Sr. Presidente, estamos fazendo ges­
tões. Vamos conversar ainda com o Ministro José 
Serra, que pretende criar, no âmbito do Ministério da 
Saúde, um órgão para regulamentar, acompanhar e 
fiscalizar a prestação de serviços médicos e assis­
tenciais para nossa população. 

O que lamento - também posso até retirar 
meu requerimento, embora V. EXª já assegurou que 
seja matéria vencida - é que, às vezes, estamos 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 283, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nqs terinos do' art. 256, § 2º, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nº 282, de 1998. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. - Car­
los Patrocínio. 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requeriment<? .do Senador Carlos 
Patrocínio. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria é, realmente, como salientou o Se­

nador Cartos Patrocínio, da maior importância. Te­
nho visto o esforço da Comissão para que ela seja 
votada e penso que é um dever do Senado votá-Ia e 
um dever da Comissão estudá-Ia aprofundadamen­
te, como está sendo feito. Daí por que peço aos 
membros da Comissão que apressem a votação na 
Comissão, para que, no máximo, entre oito e dez 
dias possamos votá-Ia em plenário, cumprindo assim 
nossas obrigações. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário, em exercício, Senador Joel 
de Hollanda. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO N2 284, DE 1998 missão parlamentar de inquérito realizada pelo Se­

Senhor Presidente,.·· 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nº 197 de 1998 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. - Os­
mar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, a matéria retomará à 
Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Rem 9: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de L.ei do· Senado· n2 45, d~ 
1993 (apresentado como conclusão da Co­
missão Parlamentar de Inquérito, criada pelo 
Requerimento n2 376/92 .- CPI da Previ­
dência Privada), que altera a Lei nº 6.435, 
de 19n, que dispõe sobre entidades fecha­
das de previdência privada, e dá outras pro­
vidências, tendo Parecer sob nQ 165, de 
1998, da Comissão de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Lúcio Alcântara, pelo ar­
quivamento, uma vez que a matéria já per­
deu sua oportunidade, tendo sido superada 
por outras mais abrangentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercício, Senador Joel de Hol­
landa. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 285, DE 1998 

Solicita a audiência da Comissão de 
Fiscalização e Controle, sobre o PLS n2 

45 de 1993. 

nado na legislatura passada e que foi motivo, tam­
bém, .. de J,lma manifestação do Tribunal de Contas da 
União, elencando ioúmeras providências necessá­
rias ao controle das empresas, das entidades de 
previdência privada, vinculadas, em sua maior parte, 
a estatais do Governo Fedei"al. 

O Relator da matéria alerta o Senado para o 
fato de que, em conseqüência de outra comissão 
parlamentar de inquérito realizada já nesta legislatu­
ra e conhecida como CPI dos Precatórios, este mes­
mo Senado aprovou projeto de lei. O argumento do 
Relator, Senador Lúcio Alcântara, é de grande pro­
cedência, mas não impede, Sr. Presidente, que, an­
tes de o Senado declarar prejudicada a matéria, a 
qual só teve a audiência da Comissão de Assuntos 
Sociais, possa a Comissão de Fiscalização e Con­
trole ter a chance de verificar se todas as recomen­
dações da Comissão Parlamentar de Inquérito, bem 
assim a manifestação do Tribunal de Contas de 
União, foram levadas em contas, tanto pelo Poder 
Executivo, quanto pelo Poder Legislativo. 

Entendo, como também o Relator, que esta­
mos diante de um dos maiores instrumentos de re­
cursos públicos neste País, quais sejam, as entida­
des de previdência privada. Refere - se o Senador 
Lúcio Alcântara que estamos diante de mais de uma 
centena de bilhões de reais. O Tribunal de Contas 
da União faz referência à vinculação das direções 
dessas entidades, que têm poder talvez até superior 
ao do Banco Central, com empreiteiras deste País, à 
aplicação desordenada, à falta de controle, à corrup­
ção desenfreada. 

Então, Sr. Presidente, creio que será muito 
bom para o Senado que, antes de esta Casa man­
dar para o Arquivo a conseqüência do que ficou co­
nhecido como a ·CPI do PP", possa a Comissão de 

Com fundamento no art. 255, inciso 11, alínea c, Fiscalização e Controle verificar se todas as provi-
12, do Regimento Interno do Senado Federal, re- dências daquela Comissão Parléimentar de Inquérito 
queira que antes da declaração de prejudicialidade e as recomendadas pelo Tribunal de Contas da 
seja ouvida a Comissão de Fiscalização e Controle União foram atendidas ou estão atendidas no projeto 
sobre o PLS nº 45/93, que altera dispositivos da Lei que saiu do Senado em conseqüência da CPI dos 
nº 6.435n7, sobre entidades fechadas de previdên- Precatórios. 

cia privada. Longe de mim, Sr. Presidente, imaginar votar 
Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. - Sena- de forma contrária ao parecer do Senador Lúcio AI-

dor Jáder Barbalho, Líder do PMDB. cântara. Penso que S. EXª, em grande parte, tem ra-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) zão quando declara que o Senado já tratou desse 

- Em votação o requerimento. assunto, em tese, c~mo .. conseqüência da CPI dos 
Coma·patavra o Senador JaderBarbalho; " .... _. Precatónós:·· Porém, entendo que, politicamente, é 
O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA. Parà conveniente para o Senado que a matéria passe 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - pela Comissão de Fiscalização e Controle, para que 
Sr. Presidente, esse projeto é oriundo de uma co- se verifique ·se o elenco de medidas pleiteadas pelo 
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Tribunal de Contas da União e por aquela Comissão mesmo se não lhe rendesse esse testemunho reno-
Parlamentar de Inquérito foram atendidas. vado de admiração e se aqui não renovasse a minha 

Daí a motivação do meu requerimento, que, solidariedade pessoal à sua dor, mas também exal-
estou certo, será acolhido pelo Plenário, Sr. Presi- tasse a sua imensa fortaleza moral e de espírito. 
dente. Sr. Presidente, Srs. Senadores, em outras oca-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) siões, resisti trazer a esta tribuna assuntos do meu 
- Em votação o requerimento. Estado, mais particularmente os assuntos paroquiais 

Os Srs. Senadores e as srªs. Senadoras que o ligados à política partidária da minha terra. Ao longo 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) desse tempo e nas repetidas vezes em que ocupei 

Aprovado. esta tribuna, fiz questão de não trazer, de não discu-
A matéria irá à Comissão de Fiscalização e tir, de não analisar, de não informar determinadas 

Controle. circunstâncias político--eleitorais do meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Peço desculpas, porque hoje não posso resis-
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. tiro Peço desculpas aos meus eminentes Pares, aos 

Passa - se, agora, à apreciação do Requeri- quais peço ainda que me emprestem seus ouvidos, 
mento nº 274, de 1998, de urgência, lido no Expe- por alguns instantes, para que eu lhes possa mostrar 
diente, para o Projeto de Resolução nº 39, de 1998, minha própria alma, na transparência dos cristais, 
que autoriza o Estado de Goiás a elevar temporaria- daquela alma que não sabe esconder o que sente e, 
mente, e em caráter excepcional, o limite de endivi- principalmente, não sabe esconder o que sofre. 
damento de que trata o inciso 11 do art. 4º da Resolu­
ção nº 69, de 1995, e a contratar operação de crédi­
to junto ao Banco do Brasil, mediante repasses de 
recursos do The Export Import Bank of Japan, no va­
lor de US$ 26.673.177,08, equivalentes a RS$ 
29.767.265,62, em 31.12.97. 

Os Srs. Senadores e as srªs. Senadoras que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 

de quinta-feira. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Volta-se à lista de oradores 'inscritos. 
Concedo a palavra ao .senador Ronaldo Cunha 

Lima. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ao 
iniciar estas minhas palavras, permito-me renovar a 
V. EXª, Sr. Presidente, testemunho, já manifestado 
nesta Casa e publicamente em vários locais, de, ad­
miração por V. EXª, pela grandeza do seu espírito, 
pela força interior capaz de resistir a tantas dores e a 
tantas agonias. Permito-me prestar-lhe mais essa 
homenagem porque V. EXª cresce na admiração dos 
seus amigos, entre os quais me incluo, exatamente 
por esse comportamento de grandeza, de altitude e 
de elevação. Sei o quanto V. EXª sofre. Cheguei a 
dizer aqui~ nesta Casa, que não sabia quem tinha 
morrido mais, se o filho de olhos fechados ou se o 
pai, com o coração aberto em chagas. 

Neste instante em que venho a esta tribuna 
para tratar de um assunto específico, trairia a mim 

Eu disse na Paraíba, Srs. Senadores, que não 
pretendia voltar ao Governo do Estado. Anunciei aos 
meus companheiros que não mais desejava postular 
candidatura ao Governo do Estado. 'Cheguei a mais; 
cheguei a dizer que começava a me possuir de de­
sencanto tal que talvez e, certamente, ao término do 
meu mandato de Senador, não mais disputasse elei­
ções. José Américo de Almeida dizia, Senador Ber­
nardo Cabral, que 110 homem público só deixa a vida 
pública em duas circunstâncias: quando dela é ex­
pulso ou quando dela começa a sentir nojo". E eu 
verificava que expulso não poderia ser porque, sem­
pre que me apresentei em, pleitos eleitorais, fui ven­
cedor. Desculpem que eu jogue aqui a modéstia em­
baixo da mesa para proclamar que, nas vezes em 
que fui candidato, venci. Fui vereador, deputado 
duas vezes, prefeito duas vezes, governador, sena­
dor e, na minha cidade, Campina Grande, são 1 O 
eleições consecutivas e 10 vitórias consecutivas. 

Exibo no meu Estado um título, e o exibo com 
tanta honra e com tanto orgulho cívico que faço 
questão de repetir aqui: a minha ficha de filiação do 
PMOB, meu Líder Jader Barbalho, é a 001. Sou o fi­
liado nº 1 do Partido na Paraíba e por esse Partido, 
às vezes, fiquei de coração partido, mas procurei 
mantê-lo unido, forte e vencedor. 

Em 1982, quando voltava do exílio da própria 
Pátria, quando tive meu nome lembrado como tdllÕi­

dato a Governador, aceitei a decisão majoritária do 
Partido, que buscava outro nome de um outro parti­
do e ao qual me abracei e emprestei meu apoio pela 
sua história, pela sué! bandeira, pelo seu nome, que 
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invoco com saudade e com homenagem, que era o em dar tratamento desigual e, repito, cruel e desu-
então Deputado, depois Senador Antônio Mariz. mano a um companheiro, ao ponto de contratar uma 

Prefeito da minha cidade em 1986, fui convo- emissora de rádio e um radialista com a missão de 
cado a deixar o meu 'mandato para disputar o Gover- exaltá - lo e de agredir - me. E com tanta intensida-
no do Estado, e, uma vez mais, meu Partido busca- de que chegou ao ponto de agredir o próprio Senado 
va alguém de' outro partido para ser candidato. Foi na pessoa do Presidente Antonio Carlos Magalhães, 
nessa ocasião;. Sr. Presidente, que cunhei uma frase que, juntos, representamos ao Ministério dos Trans-
ao meu estilo e sintetizei minha vida, dizendo: em portes. 
1982, deixa para depois; em 1986, não foi a minha Mostrei ao Governador o contrato, exibl-Ihe a 
vez, mas em 90 ninguém me sustenta. prova de que ele recebia R$20 mil por mês, e ele me 

Fui candidato em 1990, Srs. Senadores, tendo assegurava que, posteriormente, seria revogado. AI-
o apoio de apenas dois deputados estaduais e de- guns dias depois, ele me informou que o contrato 
zessete prefeitos dos 171 do meu Estado. Ganhei as com a emissora havia sido revogado, mas fui sur-
eleições; fui eteito Governador 'e deixei o meu Parti- preendido com a nomeação da filha do radialista 
do com vinte deputados estaduais, sete deputados para um cargo em comissão no Palácio do Governo. 
federais, três senadores e o Governador do Estado. Silenciei. Suportei. Mantive a unidade e proclamava, 

Foi uma modesta colaboração e a Paraíba de forma repetida, meu apoio, apenas advertindo ao 
sabe o esforço titânico que fiz no último pleito em companheiro, ao amigo que ele se cercava de pes-
1994, quando o querido amigo, o grande companhei- soas que não eram do nosso Partido, que plantavam 
ro, o extraordinário Humberto Lucena teve de sus- a cisão, a divisão, a intriga, a separação e que ele 
pender a sua campanha, para vir cuidar, juridica- deveria observar isso para não implodir uma unidade 
mente, da sua situação em Brasília, e o companhei- que fora construída com muita alma, amor, senti-
ro Antônio Mariz estava cuidando da sua saúde. Per- mento, devoção e renúncia. 
corri a Paraíba toda dizendo aos meus amigos que As circunstâncias presidem os fatos políticos. A 
votariam em mim duas vezes se votassem em mim e Paraíba sabe que, em 1994, na campanha, de forma 
em Humberto Lucena; que votariam em mim três ve- natural e espontânea, as maiores Lideranças do Es-
zes quem votasse em mim, em Humberto Lucena e tado anunciavam que o candidato natural a Gover-
em Antônio Mariz;',e disse ainda que, se algum elei- nador em 1998 seria um jovem brilhante, inteligente, 
tor quisesse votar em apenas um Senador, que vo- seria "o meu Luís Eduardo". Seria Cássio Cunha 
tasse em Humberto Lucena e não votasse em mim. Lima, pelo seu talento, pelo seu espírito público e 

Ganhamos as eleições. Antônio Mariz, infeliz- por suas posições firmes, e todos anunciavam. Mas 
mente, morreu. Assume o Governo o Vice - Gover- nunca exigi esse compromisso e, se sobre ele falei, 
nador, escolhido pelo Partido, consensualmente, o fiz como lembrança e não como cobrança. 
com o compromisso da bandeira desfraldada nas 
ruas, nos caminhos, nas estradas da Paraíba, de dar 
continuidade, com o slogan timbrado na frase: "No 
dia 03, vote nos três", para simbolizar, significar, 
mostrar e evidenciar ao povo a nossa identidade e a 
nossa unidade. 

Iniciado esse período de Governo, passei de 
forma silenciosa, resignada e humilde a sofrer trata­
mento injusto e desigual de um companheiro de Par­
tido, que passou a dar tratamento preferencial aos 
meus adversários, não apenas na minha cidade, 
mas em quase todas as cidades do Estado. 

Depois de tantas reuniões e desejos de o Parti­
do se unir para a formação de uma chapa, da qual 
contestei apenas a fase, a data, a época - diver­
gência apenas de ordem processua', de ordem adje­
tiva, e de nenhuma ordem substantiva - apesar de 
ter concordado \com!.que a chapa fosse lançada, 
me~mo assim, o candidato<que eu apoiava insistia 

o processo da reeleição criava um fato novo e 
dava legitimidade ao Vice - Governador, que passou 
a ser o Governador, de pleitear de novo a eleição de 
Governador. Apenas não impunha e até retirava o 
direito de tratar mal seus aliados. Os acontecimentos 
explodfram de tal ordem que o quadro teve que ser 
mudado. Fui procurado constantemente por deputa­
dos estaduais, por prefeitos que reclamavam e me 
faziam porta - voz dos sentimentos do meu Partido. 
Lamentavelmente, sei que muitos que me chama­
vam para a luta estejam hoje lutando contra mim. 
Prefeitos, vereadores, deputados e amigos me con­
vocavam e, publicamente, reafirmei meu apelo ao 
Governador para que fizesse a opção entre a lealda­
de de seus companheiros de Partido ou daqueles 
que queriam dividir - nos e separar - nos. Para re­
sumir, para que não me alongue nesta história, que 
vai doer muito mais em mim à medida que a for con­
tando, prefiro resguardar - me no sentimento e na 
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ção, para sintetizar-me apenas em fatos mais recen- aparte em um pronunciamento tão sério, tão grave 
teso As circunstâncias, repito, que presidem os atos como este. V. Ex! sabe do carinho, da admiração e 
políticos levaram-me a aceitar, como última hipóte- do respeito que tenho por sua pessoa, e não é de 
se, depois de esgotadas todas as outras, ser candi- hoje. Aprendi a admirá-lo pela sua luta, pela sua bra-
dato a ,Governador e disputar com o atual, numa vura, pela sua resistência, pela sua firmeza. V. Ex!! 
convenção democrática, a confiança do Partido. E sofreu - e como sofreu! - a injustiça do afasta-
anunciei - me candidato numa entrevista coletiva. mento de seus direitos políticos, mas voltou com a 

Logo a seguir, o Governador convocou 50 mesma dignidade e bravura, sem rancar, sem ódio e 
emissoras de rádio, todas as emissoras de televisão, com espírito público para construir seu País. Temos 
os jornais, inclusive a Rádio Tabajara, emissora ofi- conhecimento da sua ação na sua querida cidade de 
cial do Estado, e nesSe pool de empresas lançou-se Campina Grande, da sua vitória como Governador e 
candidato, usando como cenário a própria residência da sua administração, digna, correta, séria. Sei tam-
oficial e como pano de fundo a bandeira do PMDB. bém como o nosso querido Lucena sofreu, não ape-
Não bastasse a propaganda que continua sendo nas as injustiças, mas também a sua própria doen-
apresentada, exibida, em 'flagrante violação aos prin- ça. Sei que o Antônio Mariz não aceitou o convite 
cípios legais que normatizam a legislação eleitoral! para ser Ministro do Presidente Itamar por questões 
Nada disso bastou! de saúde - inclusive, assisti ao convite -, e, no 

A convenção do PMDB foi anunciada. E a in- entanto, foi levado a ser candidato porque o Partido 
terpretação era de quer quem a vencesse seria go- lhe impunha. Já doente e alquebrado, aceitou a mis-
vernador, porque, na verdade, o PMDB é majoritário. são partidária com uma humildade e uma resignação 
Então, o Governador passou a um processo de ali- -a toda prova. Meu querido Senador Ronaldo Cunha 
ciamento dos convencionais de forma aberta, escan- Lima, nós do PMOB, do velho MOB, do Rio Grande 
carada. Os seus secretários convocavam os conven- do Sul apréndemos a àdmirar o nosso Partido da 
cionais, um a um, levando-os à presença do Gover- Paraíba. Nós, gaúchos, que somos fãs intransigen-
nador para receber benesses, favores, que interpre- tes da Paraíba, com quem traçamos os destinos do 
to e proclamo-os como direitos que foram posterga- País, em 1930, aprendemos a admirar a bravura, a 
dos, que foram esquecidos, que foram adiados e seriedade, a competência, o espírito e a capacidade 
que agora devem ser exigidos, porque direito não se dos companheiros de se unirem, de se somarem, de .. 
pede, direito se exige. E os prefeitos que, durante se darem as mãos e levarem o Partido adiante. Se-
três anos, nunca houveram sido convidados para ir nador Ronaldo Cunha Lima, temos assistido a esse 
ao Palácio ou à Granja, passaram a ser cónvidados,' quadro doloroso do PMOB, esse quadro dramático 
atentados ou atraídos por ofertas e por prqpostas. que se vem apresentando há algum tempo para o 
Denunciei no meu Estado. Denunciei essa situação Brasil, um quadro cruel de incompreensões, de er-
que interpretava, interpreto e proclamo como aviltan- ros, de equívocos, pelo qual çada um de nós é um 
te, como degradante, porque notava que o Estado pouco, ou muito, responsável. E é com imensa ale-
começava a viver um tempo de temor. Uns se calando .gria: que olhamos para a Paraíba - e também para 
pelo suborno, outros silenciando ~ se.pelo medo, ouGoiás~~. como símbolo do que fomos ~do gue vol-. 
acomodando - se pela conveniência, ou até omitindo - taremos a ser. Sim, este Partido voltará a ser o que 
se pelo desencanto, mas, alguns reagindo pela cora- nos está demonstrando com a sua resistência e com 
gem e pela altivez. E foi em nome dessa coragem e da a sua bravura a grande pequenina Paraíba. Senti-
altivez, transmitida pelos meus companheiros, que mos muito o que aconteceu a V. ExB - e V. Ex!! 
aceitei esta tarefa como última hipótese: disputar a sabe disso. Não há dúvida alguma de que Cássio 
convenção. Porque, Senador Ramez Tebet, alguém Cunha Lima é o que disse V. E~: um jovem extraor-
já disse: Ncoragem é a dignidade sob pressão". E dinário, competente, íntegro, que participou da admi-
quando a sua dignidade é pressionada, você se al- nistração pública e demonstrou - sou testemunha 
teia, multiplica-se, aumenta, cresce, sobe. disso - a sua imensa capacidade, a sua seriedade, 

O Sr. Pedro Simon (PMDB _ RS) _ Permite _ a sua competência. Sei como dói, na vida pública, a 
me V. Exª um aparte? amargura da injustiça. E mais ainda quando a vítima 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB _ PS) é o nosso filho. Sei o que V. Ex! sofreu; sei o que V. 
_ Com muito prazer, Senador Pedro Simone EXª e a Paraíba sofreram com a morte de Antônio 

Mariz. De certa forma, sabíamos que ele· era um 
O Sr. Pedro Simon (PMDB - AS) - Senador mártir, que tinha aceitado aquilo tudo pela su~ Paraí-

Ronaldo Cunha Lima, pode parecer estranho um 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 07489 

ba, pelos seus amigos. Mas ele morreu. E fiz ques- no mar revolto da conturbação interna, intestina, de 
tão de ir prestar-lhe a minha última homenagem, condições finais imprevisíveis, tente, meu querido 
porque tinha um carinho imenso por ele. Volto a di- Senador, levantar a bandeira da paz e a bandeira do 
zer que o considero uma das pessoas mais dignas, respeito! V. EXª terá o Brasil e os homens de bem do 
mais corrretas, mais íntegras que conheci. Era uma seu lado e, quem sabe, um último grito ainda será 
beleza de caráter, de sinceridade, de simplicidade e possível antes do desvio final. Perdoe-me, mas é de 
de humildade. Lembro-me do Partido se dando as iimão para irmão, de cor~ção para coração que me 
mãos à beira do caixão de Antônio Mariz e dizendo atrevo a falar'assim com V. Ex'. 
que a luta haveria de prosseguir. Sei que deve ter 
sido duro a morte de Humberto Lucena, c;to velho 
companheiro Lucena, um homem que, na sua simpli­
cidade, na sua singeleza, no seu falar mansinho, na 
sua aparente falta de brilho, conduzia, como nos 
conduziu a Bancada aqui no Senado. Cansei de ver, 
nas reuniões mais difíceis do PMOB, o Or. Ulysses 
mandando buscar o Lucena, fosse ele líder ou não. 
Sobre Lucena o Dr. Ulysses dizia: MEsse tem bom 
senso. Esse tem equilíbrio. Esse sabe dizer a pala­
vra exata no momento exato". Perder Antônio Mariz 
e agora perder Lucena, não há dúvida alguma, fo­
ram dois baques grandes. Antônio Mariz, Lucena e 
V. EXª, com o abatimento moral que teve, e nós res­
peitamos. Meu querido Cunha Lima, perdoe - me, 
mas posso dar, e acredito que daria, 1000/0 de razão 
a V. EÀ'ª. Mas V. EXª, pelo que é, pelo seu brilho -
V. EXªé um intelectual, um poeta, um homem de 
amor, um homem de paz, um homem de grandeza, 
tem o seu lugar guardado na Paraíba, no Senado e 
no Brasil, V. EXª, pelo que represen"ta, tem todo o di­
reito de ser candidato, de protestar quando o Gover­
nador busca, da maneira que não é a correta, apoio 
no encontro dos convencionais. Mas, meu querido 
Cunha Lima, V. EXª é muito mais. É muito mais. Este 
seu discurso, que é duro, que é pesado e que a mim 
apavora, pode dar a sensação da implosão definitiva 
do Partido lá na Paraíba, o que não é bom. Não é 
bom para o PMDB nacional e não é bom para a polí­
tica brasileira. Estamos vivendo uma época muito 
ruim para os partidos políticos em geral. Está aí o PT 
no meu Estado - e agora o PT nacional - vivendo 
a tragédia da duplicidade. Estão aí todos os Parti­
dos; e o nosso, então, meu Deus, meu Deus ... 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
(Faz soar a campainha.) 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Agradeço 
a lembrança, até porque eu estava sofrendo demais 
ao falar do meu . Partido. V. Exª abrevia o meu apar­
te, p~ra passar adiante. Passo adiante. 

Faço um apelo ao nobre Senador Ronaldo Cu­
nha tima: tentet Se for necessário irmos nós seus ir­
mãos à Paraíba, iremos lá. Mas, antes de ingressdr 

o SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - PB) 
- Muito obrigado, Senador Pedro Simon, obrigado 
por todas as referências, pelo conceito a meu respei­
to e a respeito do meu filho, a respeito da minha 
conduta e muito obrigado principalmente pelo reco~ 
nhecimento da minha disposição de paz, da minha 
vocação de amor, porque nasci, efetivamente, para 
amar, amar em extensão, profundidade e grandeza, 
como dizia José Américo, que é preciso ter coragem 
de. amar para que possa florescer o milagre do amor. 

E meu sentimento de paz, Senador Pedro Si­
mon, é tão intenso e tão extenso que me permito di­
zer que"a'di$tância de meu <?dia é a distância de um 

"abraÇo. E ()' "abraÇo já reduz no caminho qualquer 
marca dolorosa que possa existir. Mas unidade, Se­
nador, não se faz de forma unilateral; não se exige 
apenas a renúncia de uma parte. 

Renunciei, desprendi-me, cedi, doei-me, e me 
dôo e cedo e renuncio pelo lJleu Partido, se solução 
possível for buscada e encontrada para manter a 
unidade. 

A chapa foi lançada, e eu a defendi, até porque 
era integrada por um companheiro como Ney Suas­
suna e por alguém que representa muito para minha 
vida, pois a chapa anteriormente definida tinha o 
nome de Evandro Cunha lima como candidato a 
vice-governador. Evandro é a mão protetora, o irmão 
mais velho, a mão onde busco amparo para me se­
gurar. Ele sabe o quanto sofro, e eu sei o quanto ele 
sofre. Sofremos juntos as mesmas angústias e vicis­
situdes, porque seus passos são meus passos, e 
meus caminhos ele os abre. Os horizontes meus, ele 
os alarga, para vislumbrar o ·mesmo céu, sentir a 
mesma esperança, viver o mesmo amor e abraçar a 
mesma vida. 

Eu vivo assim, nessa irmandade fratema, boni­
ta, enfeitada de afetos, para oferecer ao meu irmão 
não apenas meus passos e meu gesto de renúncia, 
mas também um pouco da minha altivez, demonstra­
ções de reações para justificar a minha coragem. 

Confesso e aproveito o mote de V. EXª para di­
zer que fico, Senador Pedro Simon - sem intenção 
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de trocadilho - de coração partido ao ver meu Par- Lima estava usando a máquina do Senado, porque 
tido partido. passara telegramas para os convencionais pedindo 

O Sr. Femando Bezerra (PMDB - RN) - V. EXª voto na ConvençãG, o que seria um ato ilícito, pois 
me permite um aparte? outro Senador já . havia sido responsabilizado por 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - PB) caso análogo. Doeu-me duplamente: primeiramente, 
- Concederei o aparte com muito prazer. Apenas pela injustiça que se fazia comigo; em segundo lu-
peço a V. EXª um minuto. gar, pela maior injustiça que se vem fazendo a Hum-

Sinto-me como que dividido, porque sonhei berto Lucena. " 
com essa unidade, eu construí essa unidade. Ofer- Em verdade, Sr. Presidente, de João Pessoa, 
tei-me. E hoje vejo que quem festeja a cizânia, quem pedi à assessoria que passasse telegrama aos con-
se alegra com a briga são os fabricantes dessa cizâ- vencionais, informanpo uma posição, mas sem pedir 
nia, que se implantaram no governo. E, a despeito votos. No dia seguinte, mesmo sabendo que aqueles 
das advertências, o Governador não quis vê-los. telegramas se situavam dentro da cota que cabe a 

. Sou um, homem sofrido por isso, e por esse cada Senador e que o telegrama é uma intercomLíni-
motivo manifestei o meu desencanto. Antes mesmo cação pessoal, como é o telefone, determinei à che-
dessa decisão, cheguei a anunciar a amigos, em eo- fia de gabinete que, de imediato~ efetuasse o paga-
trevistas, e, mais do que isso, em discurso como pa- mento diretamente aos Correios e Telégrafos, a fim 
raninfo proferido' recentemente, que estava come- de não permitir sequer que o Senado tivesse de ser 
çando, não o que José Américo disse, ou seja, o ressarcido ou que houvesse a necessidade de um 
,nojo, mas estava começando a me sentir possuído processo de ressarcimento. 
de um desencanto que me afastava gradualmente Ao ser interrogado quanto a essa questão, eu 
da vida política. disse: Isso não é grave. Grave é a denúncia do Mi-

Queria reencontrar a paz. Cheguei a dizer: Eu nistério Público Federal em relação ao comporta-
quero paz! Eu mereço paz! Eu quero viver comigo, mento da tentativa de aliciamento e cooptação de 
na 'minha paisagem interior enfeitada por sentimen- votos. Grave é o Diário Oficial nomear, seguida-
tos brancos, por bandeiras brancas, por canções le- mente, convencionais, filhos e parentes de conven-
ves e pelos versos que eu possa compor no silêncio cionais, tentando cooptá-los, e, dia a dia, o Diário 
da minha angústia ou' no grito da minha revolta. Eu ' Oficial sai com portarias fazendo nomeações. Gra-
queria compor a paisagem da vida nas suas mutaçõ- ves são as concessões de gratificações de DAS a 
es, nas suas andanças, nos seus afazeres e nos funcionários que são convencionais ou parentes 
meus dizeres., Por isso eu preferia o recolhimento. seus. 
Mas, às Mezes, com as responsabilidades políticas e Em função dessa resposta, a Folha de S.Pau-
públicas, não é nem possível esse retraimento, por- lo entendeu de ir à Paraíba para verificar in loco o 
que há um chamamento maior. que estava ocorrendo e lá, ontem, publicou em duas 

Venho hoje a 'esta tribuna para dizer que, em páginas: ·Gravação mostra assessor de candidato 
fUhÇão disso, houve ,uma representação formulada do PMOB propor barganha de votQ para convencio-
por dois ilustres advogados· da Paraíba: Or. Manoel nal do Partido·, ·Paraíba tem tentativa de compra de 
Alexandre Cavalcanti Belo, professor de Direito votos·, e, na outra página, ·Governador nega alicia-
Constitucional da Universidade Federal, e Dr. Fer- mento em seu favor". E aqui traz trechos da grava-
nando Antônio de Figueiredo Porto. Encaminharam ção feita pelo Sr. Antônio Chateubriand Seixas com 
representação ao Ministério Público Federal denun- o Dr. Oelosmar Mendonça. 
'ciandoas práticas do governo em relação à conven- Quero registrar o comportamento de grandeza 
ção. O Procurador da Justiça Federal, em despacho do Dr. Antônio Chateubriand Seixas, que traz a tradi-
circunstanciado em nove laudas, determina uma sé- ção da família Carneiro, de Rui Carneiro, que foi Se-
rie de providências caracterizadas, definidoras de iIí- nador desta Casa, que se dispôs a mostrar que ha-
cltos eleitorais, capazes de conduzir às penalidades via, por parte do Governo, a tentativa de cooptação 
mais graves, em função da prática que meu Partido e de aliciamento, um gesto de coragem e de des-, 
sempre repeliu e condenou e não poderia aceitar prendimento que orgulha a sua família, a sua espa-
agora. Apenas registro essa denúncia, que não foi sa, seus filhos, a nós, seus amigos, pela sua cora-
feita por mim. De repente, vejo alguns jornais do Sul gem, que tem que ser registrada e louvada, porque, 
estamparem notícias emanadas da assessoria do quando chamado para receber proposta, o foi com a 
Governador, dizendo que o Senador Ronaldo Cunha intenção de ajudar a purificar o processo democráti-
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co e o processo eleitoral. Ali, segundo a gravação, pela Folha de S.Paulo em duas laudas; um trabalho 
ele pergunta ao representante do Governador: "E do jornalista Lúcio Vaz, conhecido pela sua probida-
qual é a proposta que o Governador tem? Se ele de, pela sua eficiência e pela forma como vai perqui-
mandou chamar-me é porque tem proposta. E o que rir e indagar. 
é que você quer?" E ele, para demonstrar sua fideli- O Sr. Femando Bezerra (PMOB - AN) - V. Ex' 
dade na sua intenção firme de ajudar o processo de- me concede um aparte? 
mocrático - repitó - e a purificação do processo elei- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 
toral, disse: IIEu tenho uma dívida de R$25 mil e pre- - Ouço V. Ext agora, após ter conclufdo esse racio-
ciso de uma nomeação na superintendência de um cínio, pedindo desculpas e perdão por ter retardado 
órgão". E o assessor disse: IIE isso se resolve. Fula- a sua palavra, punindo-me porque não o ouvi antes. 
no, o Secretário, resolve. E quanto ao outro, vou fa- O Sr. Fernando Bezerra (PMDB _ RN) _ Só 
lar com o Governador sobre isso·. gostaria de expressar a minha solidariedade a V. Ex' 

O interlocutor nega, porque um jornal da Paraí, e dizer que acredito que, depois dessa eleição, tere-
ba, o jornal O Norte, reproduz a matéria, dizendo: mos que rediscutir essa questão da reeleição no 
·Convencional confirma diálogo", e repete todo o Brasil. Estamos começando a colher os frutos da 
diálogo existente, mostrando o processo que se de- aprovação da reeleição. O que V. Ex' relata muito 
senvolve. tem a ver já com a questão da reeleição. Em vários 

Mas o repórter da Folha de S.Paulo, Lúcio Estados brasileiros, é um verdadeiro escândalo: em 
Vaz, na sua coragem, como se fosse um escafandro busca da reeleição, Governadores praticam toda a 
que vai buscar a verdade dentro das entranhas; ou- espécie de ilegalidade. Jogam o dinheiro público. 
viu pessoas, consultou prefeitos, ouviu convencio- precioso e escasso, pelo esgoto. Domingo, no meu 
nais, ouviu o Governador e ouviu Secretários de Es- Estado, o PMOB, em Convenção Estadual. rompeu 
tado. E um Secretário de Estado, ao lado do Gover- com o atual Governador, que ajudamos a eleger. En-
nador, ao ser entrevistado, responde algumascoi- tre outros fatos, por ser candidato à reeleição, no úl-
sas. "0 Governo" ,- pergunta a Folha de S.Paulo - timo mês ele gastou R$1 milhão com ação social, 
"firmou convênios' .com Prefeituras para' a. liberação R$2 milhões com agricultura e reforma agrária, R$4 
de verbas em parcelas com R$20miliniciais, mais . milhões com saúde e R$7 milhões com divulgação, 
R$40 mil após a convenção e mais R$40mil após.as sendo que o Estado é pobre, está falido e com difi-
eleições?1I O Secretário responde: "Fazemos assim culdades financeiras incomensuráveis. Para ser rápi-
para cumprir a legislação' eleitoral. Liberamos 200/0 do e não atrapalhar o discurso de V. Ex', penso que 
de entrada para consolidar a obra e permitir que os essa questão da reeleição é muito séria e está aju-
municípios possam ser atendidó~ dura,n,t~ o período 'dando a degenerar o processo político do Brasil. Es-
eleitoral.· "Qual o yalor totpl' e _ quantas, prefeit.uras . tou imaginando que caminharemos para a República 
pretendem ser beneficiadas?" ,"Pretendemos. atingir do Washington Luís, ou seja, para a política do ·café 
150 municípios.~ pode alcançar R$15IT'ilhões.·, com leite", de 1930, quando Getúlio Vargas teve de 

A denúncia foi feita pela Folha de S.Paulo. Es- sair de Rio Grande para tomar o Palácio do Catete 
tranhamente ontem, na Paraíba, ninguém encontrou . no Rio de Janeiro. Estamos marchando nesse senti-
esses jornais nas bancas e nos locais de revenda. do, no meu ponto de vista. Se não houver medidas 
Só os assinantes tiveram o privilégio de ler essas importantes, temos de deixar passar esse processo 
duas. páginas a respeito dessa denúncia, que me fez leleitoral e rediscutir profundamente essa questão no 
vir aqui reproduzir, para conhecimento principalmen- ,Brasil, para que não apodreça totalmente o tecido 
te dos paraibanos, que não tiveram acesso a essas político deste País. V. EX- tem minha inteira solida-
páginas. , riedade . 

. Ali pedi e confio que a imprensa altiva do meu O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - PS) 
Estad.o , de forma imparcial, possa demonstrar a ver- - Muito obrigado, Senador Carlos Bezerra; agrade-
dade', e não como alguns se comportam, de forma ço-Ihe pelo depoimento e pela advertência. Ainda há 
apaixonada, omitindo uma notícia dessa magnitude, tempo, pois acredito na eficiência da Justiça Eleitoral 
com a responsabilidade de um jornal desse porte, brasileira. Dentro da legislação que lhe é oferecida e 
procurando dar .destaque a notas menores a meu nos limites legais que lhe são proporcionados, creio 
respeito, sobre as quais falei. que ela poderá coibir e impedir os abusos de autori-

'J &. Presidente, este é o depoimento que faço, dade daqueles que, permanecendo no poder, candi-
principalmente para reproduzir o que foi publicado datam-se à reeleição; No entanto, se de um lado 
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existe esse aspecto que avilta, que degrada, que hu- grantes do Partido em seu Estado possam chegar à 
milha e que ofende, há outro lado que se ressalta e unidade, que servirá de exemplo não só ao PMDB 
cuja virtude é necessário que se proclame, para con- da Paraíba, mas também ao do Brasil. Deixo o meu 

• forto espiritual da classe política: é que a reação tem abraço, meu caro Ronaldo Cunha Lima, e a minha 
sido pronta. esperança. 

Sabem os prefeitos que aquilo não são benes- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 
ses, mas favores que lhes são devidos. Não haverá - Muito obrigado. Senador Jader Barbalho. Reafirmo 
modificação na sua consciência política em função a minha disposição de conciliação, de entendimento, 
desses favores. Houve até quem criasse a diferen- de renúncia e de desprendimento. Mesmo est~ndo 
ciação de comportamento: em uns, vota-se pelo pre- deflagrado o processo e marcada como está, para o 
ço; em outros, pelo apreço. Os que têm essa cons- próximo dia 24, a Convenção do Partido que esco-
ciência política, que militam politicamente, que fa- Iherá os membros do Diretório, procurei a Imprensa 
zem política como sacerdócio e que nunca a exer- do meu Estado e anunciei que concordava - para 
cem como negócio sabem o quanto isso vale. Fico evitar a disputa - com a renovação integral de todos 
feliz, porque constato no meu Estado a reação que os membros, independentemente de suas tendên-
cresce, a cada momento, em favor da purificação do cias. Comuniquei também que as vagas ocorridas no 
processo. Diretório - uma de Humberto Lucena, falecido recen-

Aproveito as palavras sugeridas pelo Senador temente, e outra de um Deputado Federal que nos 
Pedro Simon para dirigir-me" ao Líder do meu Parti- deixou - poderiam, ser preenchidas por dois Deputa-
do, meu amigo, Senador Jader Barbalho, e a todos dos Estaduais, os dois únicos que não integram o 
os integrantes do PMDB : indo à Paraíba, ajudem- Diretório. Com a intenção de vetarem essa proposta, 
nos a impedir que a imagem do Partido se depaupe- argumentaram que os deputados eram meus alia-
re, se desfigure, mostrando a necessidade de se dos. Um deles, o Deputado Domiciano Cabral, en-
modificar a legislação de procedimentos, inde- contra-se neste plenário. 
pendentemente do interesse maior do Partido. De Veja V. EXª que quem assim propõe e reafirma 
minha parte - e o Líder sabe disso -, sempre estive a disposição de buscar o entendimento por intermé-
disposto ao entendimento, disposto a ajudar, a re- dio de uma chapa consensual para a composição do 
nunciar, a me desprender e a ceder. Diretório não deseja fraturar, partir ou dividir este 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Conce- Partido, porque eu estaria partindo um pedaço do 
de-me V. EXª um aparte? meu próprio coração. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) Sr. Presidente, na minha trajetória política, te-
- Ouço V. Exª com prazer, Senador Jader Barbalho. nho sabido manter coerência com minhas posições, 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) _ Senador como faço com minhas amizades. Tenho sofrido in-
Ronaldo Cunha Lima, em primeiro lugar, expresso o justiças, mas tenho sido compensado com alegrias. 
meu apreço e seguramente o de todos os Compa- Deus, agora, plasmou o meu destino. A sorte está 
nheiros desta Casa. Sabe muito bem V. Exª do meu lançada. Irei cumprir, mais uma vez, o destino que 
ponto de vista a respeito dessa questão da Paraíba. me é imposto. E tenho dito aos meus companheiros 
Sabe quantas vezes o tenho procurado e tentado que a bandeira que eles me entregaram haverá de 
conversar com outros companheiros da Paraíba, que ser condu.zida com honra. 
eventualmente estão em divergência com V. EXª, e O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Concede-
com aqueles que o acompanham, na tentativa de se me V. EXª um aparte? 
buscar a unidade. Quero aqui secundar as palavras O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 
do Senador Pedro Simon: nós, Companheiros do - Ouço V. Exª com prazer. 
PMOB, ainda estamos na expectativa e na esperan- O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
ça de que seja possível a este Partido - que tantos Ronaldo Cunha Lima, como seu amigo e compa-
bons exemplos deu a si próprio e ao Brasil - se re- nheiro, não posso permitir que encerre seu pronun-
compor. Não me permito, como Companheiro, como ciamento sem me solidarizar com V. EXª, sem dar-
Líder e como amigo, expressar solidariedade inteira lhe um abraço fraternal, daquele seu companheiro 
ao Senador Ronaldo Cunha Lima, apesar da amiza- de Partido que teve a honra de recebê-lo no Estado 
de que nos une. Como Líder, expresso a solidarieda- de Mato Grosso do Sul, mas que só conhece a Pa-
de ao PMDB da Paraíba, na expectativa de que V. raíbaporque teve a satisfação de acompanhá-lo em 
Exª, de que o Governador do Estado e todos os inte- recente viagem àquele Estado. V. Exª carrega a 
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grande responsabilidade de tentar fazer com que o volta. lembrava que V. EXª não se perderia no cami-
.... :'1B da Paraíba seja o PMDB que todo o Brasil nho da volta e qUE:, por certo, seria Governador. O 
conhe\'~ Até agora, o PMDB da Paraíba é exeml1'~ qUE? não imaginava é que um dia seríamos Senado-
para todos ()~ outros Diretórios Regionais existentes res juntos e que poderia dar este depoimento. Todas 
no Brasil. Tenho certeza de que V. Exª tem catego- as vezes em que V. Exª falava nos seus companhei-
ria, competência e, sobretudo, sabe agir com des- ros da Paraíba, destilava lealdade, mostrando esse 
prendim~nto e com aqueles sentimentos que são amor que V. Exª diz ter. Deploro profundamente que o 
sua marca e característica: a fraternidade e o amor. filho de V. Ex!! não seja coroado com aquilo que V. EXª 
V. EXª não precisava proclamá-los em seu discurso, plantou; essa lealdade ele deveria merecer. Penso que 
porque eles já estão refletidos em suas obras. solidariedade a V. EXª é muito pouco. Com o reconhe-

O SR. RONAi.LlO c.,uriHA LIMA (PMDB - PB) cimento de quem é pai como V. EXª - já que V. EXª 
- Muito obrigado, Senador, pelo seu aparte. acabou de dizer que o meu sobrinho Cássio, como o 

Srs. Senadores, agradeço a atenção dispensa- trato, é o seu luis Eduardo -, há muita história para 
da. V. EXªs, que me emprestaram seus ouvidos para ser contada. 
esta manifestação e para esta' confissão, certamente O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 
haverão de compreender e aumentar a dosagem do - Muito obrigado, Senador Bernardo Cabral. Emo-
entendimento da alma de um homem público que vê ciono-me e ouço o Senador Lúdio Coelho, com a ge-
sua família política dividida. Construí esses espaços nerosidade da Presidência, assegurando que, logo 
com dificuldade e tenho certeza de que hoje ,ela au- . após, encerrarei minhas palavras. 
menta. O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Senador 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Exª Ronaldo Cunha Lima,.tenho a impressão de que V. EXª, 
me permite um aparte, nobre Senador Ronaldo Cu- como quase todos os candidatos de nosso País, está' 
nha Lima? sendo vítima da legislação que permite aos Gover-

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) nadores e ao Presidente da República a disputa da 
- Se o Presidente permitir, ,darei o aparte ao Se na- eleição no exercício de seus cargos e não o permite 
dor Bernardo Cabral para a ,frase final de encerra- aos Secretários de Estado, Ministros ou chefes de 
mento deste discurso. autarquia Jsso é algo que a Nação não enlerde. V. Exª 

está serro vftina dessa crisa brutal O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Senador Ronaldo Cunha Lima, o Senador Lúdio Coe- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 
lho também poderá fazer um aparte. Peço a V. Exª - Muito obrigado, Senador Lúdio Coelho. Em verda-
que observe o tempo, pois a sessão já deveria ter de, essa legislação precisa ser fiscalizada e exercida 
sido encerrada e prossegue em homenagem a V. Exª. com muito rigor. 
Há sessão do Congresso Nacional às 19 horas. Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, renovo 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) a expressão mais escolhida do meu agradecimento 
_ Múito obrigado. Ouço V. EXª, Senador Bernardo pela audiência. Permito-me dizer que, se o PMDB da 
Cabral. Paraíba serve de exemplo partidário ao Brasil, não 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Sr. Pre- q~ero servir de_exemplo de tibieza.aos meus compa-
sidente, serei breve. Não quero entrar na discussão nheiros de ·Partido. 
partidária, porque quem deveria fazê-lo já se rnani- Invoco uma frase de um eminente chefe políti-
festou. Quero situar-me no início do discurso de V. EXª co meu, que integrou esta Casa e brilhou nela du-
quando mencionou o desencanto. Nós dois passamos rante muitos anos, para dizer que renunciei ao que 
dificuldades, e não necessidades; por essa razão, pude, mas os dados da luta estão lançados, e não 
qL:ero dar o meu depoimento. Não gostaria que o recuarei. 
discurso de V. Ex.ª se encerrasse sem que eu em- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
butisse o que passamos ao longo de mais de 20, - Agradeço as palavras iniciais do Senador Ronaldo 
cassados, despojados de nosso mandato, com 10 Cunha Lima, dirigidas ao Presidente da Casa e, em 
anos ~e direitos políticos suspensos, advogando no particular, ao Deputado luis Eduardo. 
Rio com muita dificuldade. O que V. EXª me dizia, Comunico ao Plenário que, conforme entendi-
durante esse convívio, é que um dia voltaria à Paraí- mento das lideranças, a sessão de quinta-feira será 
ba. ~~ordo-me, já que V. Ex' o citou tantas vezes, realizada às 10 horas. 
de qu~. José Américo dizia que voltar é uma forma Informo também que, após entendimento que 
de req~scer e que ninguém se perde no caminho da mantive com o Presidente do Tribunal Superior Elei-
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toral, ficou estabelecido por aquele Tribunal- acabei trole eficaz dos vetores que transmitem a maior par-
de receber essa comunicação do Presidente limar te delas, até a falta de abastecimento adequado de 
Galvão - que os Srs. Senadores, com base no que água e de esgotamento sanitário. 
permitir o Regimento Interno da Casa e demais nor- É incontestável que as deficiências do sistema 
mas pertinentes, poderão usar materiais ou serviços, de saneamento básico local influenciam diretamente 
custeados pelos governos ou Casas Legislativas, as condições de saúde da população amazonense, 
desde que não excedam as prerrogativas ali consi- onerando o sistema públiço de saúde, tão sabida-
ganadas. Assim, os SenhõreS Senadores poderão mente carente' de recursos, em todo o território na-
fazer comunicações ao seu eleitorado por meio de cional. 
discursos e proposições. A interpretação anterior fica É forçoso reconhecer, porém, que, nos Esta-
sem qualquer valor. Penso que isso é importante dos e Municípios do Norte do País, as dificuldades 
para o Senado, porque restabelece o direito que era da área de saúde são ainda maiores, pois as trans-
próprio dos Srs. Senadores. ferências federais para a saúde, na região, são 400k 

O SR. ~RlESID~NTE (Antonio Carlos Magalhães) menores do que a média nacional, tendo sido da or-
- Os Srs. Senadores Gilberto Miranda, Odacir Soa- dem de apenas 24 reais e 92 centavos por habitan-
res e Emandes Amorim enviaram discursos à Mesa, te/ano, em 1997. -
para serem publicados na forma do disposto no art. Sr. Presidente, todos sabemos muito bem que 
203 do Regimento Interno. há uma estreita relação entre as condições da saijde 

S. ExBs serão atendidos. da 'população local e a deficiência de fornecimento 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. de água tratada e de esgotamento sanitário, agrava-

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, desde novembro da também, entre outras razões, pela falta de desti-
de 1997, comecei a abordar, na tribuna desta Casa, nação adeqü~qa d.o lixo. 
diversos temas da maior relevância para o Estado Essa forte relação torna-se evidente quando se 
do Amazonas, que tenho a honra de aqui repre- sabe que, em nosso País, 65% das internações hos-
sentar. pitalares resultam da inadequação dos serviços e 

Na tarde de hoje, dando prosseguimento à das ações de saneamento básico, segundo dados 
essa série de pronunciamentos, que denominei fornecidos pelo próprio Ministério da Saúde. I 
Amazonas em Foco, pretendo falar sobre a saúde, As estatísticas revelam .que o maior número de 
sem dúvida uma das áreas mais problemáticas do casos e de óbitos por doenças parasitárias é regis-
Setor Público, não só no Amazonas, mas em todo o trado nas Regiões Norte e Nordeste, justamente as 
País. mais pobres do Brasil e as que possuem as piores 

Sr. Presidente, numerosos estudos e pesqui- condições de infra-estrutura sanitária. 
sas enfatizam que os baixos níveis de saúde de uma Doenças como a malária, o dengue, a hepatite, 
população estão, em larga escala, relacionados aos a leptospirose, a febre amarela, a cólera, e tantas 
baixos níveis de salário, ao subemprego, à precarie- outras, têm sua incidência preponderantemente in-
dade da moradia, à falta de saneamento básico, às fluenciada pelas condições de saneamento básico, 
dificuldades de mobilidade, aos baixos níveis de es- e, como todos sabemos, as estatísticas confirmam 
colaridade e à desnutrição. que os números elevados de casos, os surtos e até 

No Estado do Amazonas e nos demais Esta- as epidemias são registrados, com freqüência muito 
dos integrantes da Amazônia brasileira, mais do que maior, nos Estados mais pobres e desassistidos da 
em qualquer outra parte do território nacional, os nossa Federação. 
problemas da área de saúde são decisivamente in- No Estado do Amazonas e na Amazônia como 
fluenciados pelas condições ambientais da região. um todo, a distribuição epidemiológica dessas doen-
Lá, sem dúvida, os fatores ambientais afetam inten- ças freqüentes revela que essas depauperantes en-
samente as condições de vida e de saúde das popu:- fermidades atingem, predominantemente, as cama-
lações locais, causando doenças infecciosas, paras i- das mais desassistidas da nossa população, que vi-
tárias e tropicais. vem nas regiões mais inóspitas, nas periferias das 

Como essas doenças-são consideradas doen- grandes cidades, e nos Municípios carentes de ser-
ças características da pobreza, além da inospitabili- viços básicos de saúde e de programas de infra-es-
dade do clima, há também uma série de circunstân- trutura e saneamento ambiental. 
cias que contribuem para a sua ocorrência, fatores Dados do IBGE, divulgados na publicação do 
que vão desde a deficiência de prevenção e de con- Ministério da Saúde, intitulada '·Saúde no Brasil- In-

j IIliil! illtUltli 
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dicadores·, revelam que apenas 8% dos domicílios primário, visto que estes são parte integrante da 
da Região Norte têm esgotamento sanitário adequa- concretização dos objetivos de desenvolvimento 
do, enquanto na Região Sudeste esse percentual sustentável e da conservação do meio ambiente, 
sobe para cerca de 810/0. considerados prioritários nos dias atuais. 

Sr. Presidente, os vínculos existentes entre Segundo especialistas da área de saúde, in-
saúde e melhorias ambientais e socioeconômicas vestimentos em outros setores poderão ter repercus-
exigemes{orços intersetoriais que abrangem, entre são importante na. saúde da população de meu Esta-
outros,' educação, habitação, saneamento básico, do, sendo imprescindíveis as ações tendentes à re-
. alimentação, geração de emprego e renda. dução da taxa de anaHabetismo; ao equacionamento 

p'or ser menos urbanizada do que as demais da questão energética, que tanto caos tem provoca-
. . regiõeS do País, apresentar alta taxa de natalidade e do na rede hospitalar; ao melhoramento dos siste-

uma: população ainda jovem e dispersa, o perfil de mas de registro civil; à reversão de políticas mal pla-
morbinatalidade da Amazônia mostra que lá existe nejadas de atração de migrardes, sem o adequado 
uma nítida predominância de doenças infecciosas e desenvolvimento da infra-estrutura, entre outras. 
parasitárias. 

É importante destacar que as estatísticas dos 
óbitos por causa registrados no Estado do Amazo­
nas, no período de 1990 a 1995, apresentam uma 
elevada proporção de mortes por sinais, sintomas e 
afecçóes mal definidas. Esse fato reflete, sem dúvi­
da, a má qualidade da assistência médica prestada 
à população amazonense ou a falta de acesso das 
pessoas aos serviços de saúde. 

Os números são eloqüentes: existem, atual­
mente, no Estado, 81 hospitais, 30% dos quais loca­
lizados na capital. Na grande maioria dos outros Mu­
nicfpios do Amazonas, há apenas 1 único hospital. 

A rede hospitalar conveniada com o SUS ofe­
rece à população um total de 4 mil e 10 leitos, mais 
de 50% deles localizados em Manaus, e, entre janei­
ro e outubro de 1997, ocorreram cerca de 91 mil e 
40 internações. 

A rede ambulatorial do SUS possui 1 mil e 23 
unidades, e, em 1997, até o mês de novembro, a 
quantidade ap~vada de produção ambulatorial do 
SUS chegou a 1 milhão, 131 mil e 400 procedimentos. 

Sr. Presidente, S"-s. e Srs. Senadores, bem 
sabemos que a saúde e o desenvolvimento estão in­
timamente relacionados, pois a saúde é condição 
essencial da qualidade de vida das pessoas. 

Os estreitos vínculos existentes entre saúde da 
população e melhoriassocioeconômicas e ambien­
tais exigem esforços que abrangem muitos setores, 
pois a saúde depende, em última instância, da capa­
cidade de gerenciar eficazmente a interação entre os 
meios físico, espiritual, biológico e econômico-social. 

Como está claramente enfatizado na pauta de 
resoluções estabelecida pela Conferência das Naçõ­
es Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
- a famosa Agenda 21, em seu Capítulo 6, dedicado 
à saúde; os governos devem fortalecer seus progra­
mas da área de saúde, priorizando o atendimento 

Sr. Presidente, bem sei que não disponho 'mais 
de tempo para enumerar outros problemas que afe­
tam as condições de saúde da população de meu 
Estado. 

Eu não poderia, entretanto, concluir esse pro­
nunciamento sem destacar, dentre os projetos do 
Governo Federal para a área da saúde, os que apre­
sentam maiores impactos na Região Norte, em ge­
rai, e no Estado do Amazonas, em particular. 

Primeiramente, gostaria de ressaltar a impor­
tância do Projeto para Redução da Mortalidade na 
Infância - PRMI, financiado com recursos do Siste­
ma de Informação Ambulatorial do SUS. 

o PRMI está em execução na região desde 
1992. Trata-se de um projeto que atua promovendo 
melhoras na qualidade de vida da populàção infantil, 
nas áreas de baixa renda, e desdobra-se nos se­
guintes segmentos: Programa de Suplementação 
Alimentar MLeite é Saúde·, Programa Nacional de Imu­
nização - PNI, Monitoramento de Doenças Diarréicas 
Agudas e Ações de Saneamento Básico, e Programa 
de Agentes Comunitários de Saúde - PACS. 

No âmbito do PRMI, a ação do PACS na região 
merece destaque especial. Integrado por gente da 
própria comunidade, familiarizada com a realidade 
local, esse programa passa orientações básicas em 
benefício da saúde e da vida, contribuindo decisiva­
mente para evitar a doença e reduzir a necessidade 
de se buscar socorro na sobrecarregada e sucatea­
da rede' hospitalar. 

No Amazonas e na Amazônia, os Agentes Co­
munitários de Saúde contribuem, sem dúvida algu­
ma, para a construção de um novo modelo assisten­
cial, mais compatível com as necessidades da popu­
lação local de baixa renda, principalmente nos Muni­
cípios identificados como de mais alto risco para a 
sobrevivência da população infantil. 
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Um o~tro projeto que precisa ser enfatizado, ' pensar o modelo de saúde 'pública empregado na 
Sr. Presidente, é o Projeto de Reforço à Reorganiza- Região Amazôn~ca, adequando as Iniciativas de im-
ção do Sistema Único de Saúde - Reforsus. Trata- plantação da infra-estruturá' regional às ações pre-
se de um projeto executado em todo o Pars, mas de ventivas de saúde. " 

grande importância para a Amazônia. Ele contempla Sr. Presidente, ao concluir, quero, em nome ,do 
2 componentes básicos: apoio à melhoria da capaci- povo do Amazonas, fazer um apelo ao Governo Fe-
dade e da eficiência do SUS; e promoção de Inova- deral para que se Invista m~çi.9amente nos setores 
ções na administr~ção do setor saúde. ' sociais _ saúde, saneamento e educação -, em meu 

Mediante a recuperação ffsica'e tecnológica da Estado ~ na AmazOnia, ,como. um todo. 
rede existente, o Reforsus objetiva recuperar a capa,­
cidade operacional e' gerencial do Sistema Único de 
Saúde e promover o desenvolvimento institucional 
do setor. Suas prioridades são, entre outras,.a rEla­
dequação de serVIços de assistência ao parto e a ur­
gências e emergências, a ampliação da capacidade 
e da qualidade da rede de hemocentros e ~ amplia­
ção da capacidade e da qualidade da rede de labo­
ratórios de saúde públic'a. 

, Finalmente, gostaria de destacar a importância 
dos 'Programas de Controle das Doenças Transmiti­
das por Vetores na R~gião Amazônica. 

Trata-se de programas mantidos pela Funda­
ção Nacional de Saúde na região, que atuam na pre­
venção, assi~tênçia e controle de doenças transmis­
síveis por Vetor'ês, ·como a malária, a febre amarela, 
o dengue, a esquistossomose, a doença de Chagas, 
a leishimàniose viscêral~ 'a oncocercose e a filariose, 
linfática: ' · , I • • ' 

As ações desses programas envolvem a reali­
zação de borrifação com inseticidas, va,c~nação, exa­
mes laboratoriais, tratamento' ,de 'casos, I- réàlização 
de 'obrás' de sanéàmento, educação para a saúde e ' 
manutençãe> de 'sistemas. de vigilância epidemiológi: I 

ca e 'éntomoi6gica.,' . , , · 
~ , e' I • lo • • • 

. Os projetos, que a~abei de enumerar são um 
bom exemplo de ,que o ~oyemo Federal, após pas'-' 
sar anos gastando maios parcos recursos de que 
dispunha para destinar à área da saúde, cuidando, 
muito mais da doença do que de sua prevenção, re~ . 
solveu inverter'suas prioridades e enfatizar a medici­
na preventiva.' I • , 

Se ess'e enfoque" tivesse sido priorizado há 
mais tempo, sem dúvida muitas das doenças preve­
níveis, que ainda acometem milhares de cidadãos 
brasileiros, principalmente os das camadas mais ca­
rentes, minando, muitas vezes, irreversivelmente 
sua saúde, já poderiam ter sido controladas e até 
mesmo erradicadas em nosso País. 

Um dos maiores desafios a serem vencidós pe­
las autoridades, nas três esferas de Governo, é re-

É urgente 'e necessárlc)·que.se bU$quem alt~,r~ 
nativas consistentes' para'o'equaclonamento defJnTti- . 
vo dos problemas que mais afetam a qualidade de 
vida da população amazonense e retardam o pro-
cesso de desenvolvimento dó 'Estado. "', .' 

Os desafios são muitos' é exigem capacidade 
polrtica para mobilizar os meiós necessários e articu­
lar ações hoje pulverizadá.S~ p~ra que eles, de forma 
integrada, dentro de urnâ estra~égia de desenvolvi­
mento I econômico e avanço I social, possam corrigir 
as desigualdades sociais' 'e~istentes no Estado, me­
lhorando as condições de vida',de trabalho, de edu­
cação,e de saúde do povo:~m~zone~se: 

Era o que eu tinha a'dlzer, Sr. Presidente. 

, Muito obrigado. 

" . 'O SR. 'ODACIR SOÁRES (PTB - AO) - Sr. 
Presidente, Srta.' éSrs. Sénédores, é com enorme 
satisfàção que, da Tribuná 'do' Senado Federal, ma­
nifesto meu apoio aos esforços, que há muito vem 
sendo desenvolvidos pela'Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária - Embrapa, em favor do de­
senvolvimento, 'agropecuário,: ,do sistema produtivo e 
da: economia brasileira, obtendo conquistas que, lhe 
mereceram a, aténção e o ·interesse de todas as ca­
madas da sociedade brasileira, e de povos de outros 
continentes. . " 

Hoje, mais. do que nunca, a Embrapa merece 
todas as referencias elogiQs~s, todos os aplausos, 
em decorrência; do seu 25º' aniversario de criação. 

Na celeb.r~ç~o, a EmPr~~é3: apresentou uma sé­
rie de novidaqé~. Uma das pfÍ(lcipais foi a assinatura 
de um convênio. entre o Depa~amento de Agricultura 
dos Estados Ü~idos - USDA, representado pelo'séu 
sub-coordenador de Programas Intemacionais, Rick 
Bennetty, - e a Embrapa, representada pelo seu Di­
retor-Presidente, Alberto Duque Portugal, para insta­
lação de um 'Iàboratório virtual da Embrapa naquele 
país. O laboratório contará .. 'iniCialmente com: uma 
equipe de seis pesquisadores e vai. ~tilizar tod~: a in-
fra-estrutura do USDA. ' 
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Durante a solenidade, a Embrapa lançou um 4176, obtida por ele, proporcionou, em cinco safras 
milho selecionado especialmente para a agricultura (entre 1958 e 1962), um rendimento superior da or-
familiar, o que demonstra, mais uma vez, a preocu- dem de 10,2 milhões de toneladas de açúcar anuais. 

pação da Embrapa, do Ministério da Agricultura e do A peculiaridade fundamental das pesquisas 
Abastecimento e do Governo Brasileiro, com o Pro-

de Frederico de Menezes Veiga foi a de direcionar 
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa- seu trabalho para o desenvolvimento agropecuá-
miliar - PRONAF, que nasceu com o Governo- Fer- rio, com reflexos altamente positivos na economia 
nando Henrique.Cardoso. brasileira. 

Divulgou também um processo para produzir 
.nacks (refeição leve) a partir de raspa de mandio­
ca, uma máquina portátil para colher café, que terá 
grande utilidade para pequenos produtores e duas 
variedades de manga e de soja, além de livros e ví­
deos. 

Na ocasião homenageou pesquisadores seus e 
pesquisadores de instituições do Sistema Nacional 
de Pesquisa Agropecuária -SNPA. Esse, a meu ver, 
o ponto alto, o ponto de destaque da celebração do 
252 aniversário da Empresa. 

Prêmio foi também entregue, como Homena­
gem Especial, ao Ministro da Ciência e da Tecnolo­
gia, José Israel Vargas. O Ministro foi homenageado 
por sua visão estratégica e pela' decisão política de 
fortalecer a ciência e a tecnologia voltadas para o 
agronegócio brasileiro. 

Outro prêmio, o Embrapa de Reportagem, foi 
também entregue aos vencedores nas categorias 
Televisão, Rádio e Impresso. Durante o evento, que 
se realizou na sede da Embrapa em Brasília, às 20 
horas do dia 28 de abril, a Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT lançou carimbo e cartão postal alu­
sivos ao aniversário. 

Sr. Presidente, julgo da maior importância des­
tacar que, ao criar um prêmio para agraciar anual­
mente cientistas que muito contribufram para o de­
senvolvimento da agropecuária brasileira, a Embra­
pa buscou na figura de Frederico de Menezes Veiga 
o patrono para tal honraria. O pesquisador Frederico 
de Menezes Veiga, apesar de amazonense, desen­
volveu seus trabalhos na cidade de Campos, Estado 
do Rio de Janeiro. 

Frederico de Menezes Veiga ditou os novos ní­
veis de produtividade da cana-de-açúcar, em dife­
rentes regiões do país e abriu caminho para ascen­
são do Brasil à posição de maior produtor mundial e 
grande exportador de açúcar. 

O Brasil deve a Frederico de Menezes Veiga, 
as cerca de 75 milhões de sacas de açúcar que ex­
porta anualmente, em razão das variedades por ele 
criadas. De acordo com cálculos do extinto Instituto 
do Álcool e Açúcar - IM, apenas a variedade CB 

Os pesquisadores selecionados, mediante uma 
avaliàção criteriosa e detalhista, para a premiação 
no Embrapa Ano 25~ foram o professor Jesus San­
tiago Moura, da Universidade Federal do Paraná -
UFPR, e o pesquisador Elêusio Curvêlo Freire, da 
Embrapa Algodão. 

O professor Jesus Santiago Moura é graduado 
em Filosofia, Ciências Naturais, Física e Matemática, 
com pós-graduação em Zoologia, pelo Museu de 
Zoologia de São Paulo e em Biologia Geral, pela 
Universidade de São Paulo - USP. Tem 178 traba­
lhos publicados desde 1938, além de ter feito está­
gios e viagens de estudos em mais de trinta universi­
dades, museus e institutos de pesquisa dos princi­
pais países do mundo. 

A Embrapa concedeu o Prêmio Frederico de 
Menezes Veiga ao Professor Jesus Santiago Moura, 
quando já tem ele 85 anos de idade. Premiou-o por 
sua história de vida dedicada à pesquisa científica 
na área de ciências naturais. 

o pesquisador Elêusio Curvêlo Freire é forma­
do em Engenharia Agronômica pela Universidade 
Federal da Paraíba - UFPB, com mestrado em Fito­
tecnia pelo Centro de Ciências Agrárias da Universi­
dade Federal do Ceará - UFCE e com doutorado 
em Genética e Melhoramento de Plantas pela Esco­
la Superior de Agricultura Luiz de Queiroz­
ESALOIUSP, de Piracicaba, São Paulo. 

O Dr. Freire e sua equipe realizaram trabalho 
de destaque na cotonicultura nordestina e dos Cer­
rados. Contribuíram não somente para evitar o co­
lapso da economia algodoeira como também para 
proporcionar maior estabilidade de emprego e renda 
para os produtores da região. 

O cultivar CNPA ITA 90, uma das sintetizadas 
pelo pesquisador, é plantado em 800/0 da área de al­
godão do cerrado do Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul. Os cultivares de gergelim CNPA G 2 e CNPA G 
3 são os mais plantados no Brasil. 

Os agraciados receberão um objeto-prêmio, di­
plo'ma alusivo ao evento e uma importância em di-
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nheiro correspondente à maior remuneração mensal ao caput do artigo 126, do Regimento Interno do Se-
de um pesquisador da Empresa. nado, modificando o critério de distribuição dos pro­

Sr. Presidente, ao festejar o aniversário, a Em­
brapa festeja sua importância, sua forma altamente 
produtiva e estimulante de trabalhar. Ao mesmo tem­
po demonstra o apreço que tem pelo seu Grupo 
Ocupacional Técnico-Científico e pelo Grupo Ocupa­
cional de Apoio à Pesquisa. 

Honra não somente seus grupos internos, mas 
também, os· vinculados às instituições ligadas ao Sis­
tema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA. 
NO,ano de 1997, o ganhador do Prêmio Frederico de 
Menezes, Veiga fQi o cientista Alfredo Kingo Oyama 
Homma, do CPATU/Embrapa Amazônia Oriental, 
pelos seus trabalhos em agrossilvicultura e extrati­
vismo. O Dr. Homma já havia contribuído com a pu­
blicaçã<;> .~~ ~iv~o, ,·E~rativismo Vegetal na Amazônia: 
limites e Oportunidades·, que desmistificou muita 
coisa escrita sobre o extrativismo da seringueira e 
da castanha-do-pará. 

Concluo meu discurso, Sr. Presidente, deixan­
do para os pesquisadores do Centro de Pesquisas 
Agroflorestais - CPAFlRondônia, palavras de estí­
mulo, incentivando-os· a trabalharem duramente, 
com dedicação, com inteligência,· vencendo as difi­
culdades, , as carências' de conforto e de integração' 
existentes no mundo científico global. 

"': ';-~~ho a cert~za. ~e' que, sob a liderança do Dr .. 
Nelson F~rreira ' Sampaio, 'Chefe-Geral do 
CPAFlRondônia, em um futuro próximo, estaremos 
comemorando a premiação de um-r dos ,r,lq~~,os pes- , 
quisadores. Meus parabéns ao Dr. Alberto Duque 
Portugal e a todo o quadro funcional da Embrapa. 

Muito obrigado. 

O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - AO) - Sr., 
Presidente, Sr's; e Srs. Senadores, um dos impor·, 
tantes pontos que o Senado Federal neCessita aper­
feiço!:lr, para poder prestar melhores serviços em be­
nefício de nossa população, diz respeito ao trabalho 
das Comissões' Permanentes. ' 

, Aiém de outros pontos que podem ser aperfei- , 
çoados, go~taria de sugerir uma modificação nos cri~ " 
térios de escolha 'dos relatores dos projetos submeti­
dos à deliberação do Senado Federal. 

Os atuais critérios, estabelecidos em outros 
tempos, são inadequados para os dias de hoje, em 
que a sociedade exige transparência, eficiência e 
objetividade. 

Por isso mesmo, apresentei a esta Casa o Pro­
jeto de Resolução nº 162/97, que dá nova redação 

jetos para relatar, nas diversas Comissões desta 
Casa. 

Trata-se de medida que atende aos princípios 
de austeridade e de moralidade, que devem emba­
sar todos os atos das autoridades públicas, pois as­
segura a participação plena e. igualitária dos eminen­
tes senhores Senadores em: todas as atividades le­
gislativas. 

Com isso são evitados privilégios de partidos 
ou blopps partidários que. PQssam exercer práticas 
monopolistas ou antidemOcfclticas, na escolha dos 
relatores dos diversos projetos. 

O Projeto de Resoluç~o de minha autoria 
prevê a realização de sorteio dos relatores das 
diversas matérias, indepen'dentemente da maté­
ria e de reunião da respectiva Comissão, o que 
garante maior transparência e plena participação 
de' todos os Senhores Senadores em todos os 
assuntos submetidos à deliberação do Senado 
Federal. 

Não se trata de novidade ou criação teórica: 
trata-se de uma prática tradicionalmente adota­
da, com grande sucesso, 'pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Neste importante momento da história do Con­
gresso Nacional, tenho a firme convicção de que 
esta proposta contibuirá . para o aperfeiçoamento de 
nossos trabalhos, para uinà maior participação de 
todos os eminentes Senadores em todas as delibe­
rações desta Casa, sem qualquer prejuízo para a 
representação dós partidos, políticos ou blocos parla-
mentares. . , . 

Por tudo isso, solicito O' apoio de todos os emi­
nentes, Senhores Senadores para a aprovação do 
Projeto de Resolução nº 162/97, na certeza de que 
estaremos todos contibuindo para o aperfeiçoamen­
to de nosso Regimento Intemo e dos métodos de 
trabalho do Senado, bem cO,mo para a maior eficiên­
cia de nossos, trabalhos e a maior transparência em 
todas as nossas' atividades', . em benefício de nosso 
povo e dos· idea'is da demoeràcia. 

• I 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- A Presidência vai encerrar qs trabalhos, designan­
do para a Ordem do Dia da sessão deliberativ~. ordi­
nária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e,~ mi­
nutos, a seguinte: 
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ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA,DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 19, DE 1996 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição' nº 19, de 1996, tendo como 
primeiro signatário o Senãdor Waldeck Omeias, que 
dispõe sobre os benefícios fiscais referentes ao 
ICMS, tendo 

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Rel~tor: Senador Lúcio Al­
cântara: 

- sob nº 274, de 1997 (sobre a Proposta): favo­
rável, com a Emenda n~ 1 :-~CJ, que apresenta; e 

- sob nº 142, de 1998 (sobre as emendas de ' 
Plenário): favorável às ,d,e, ~ºs 3, 4, 5, 7 e 8, nos,ter­
mos da Emenda nº 9~CCJ (substitutivo) que apre- , 
senta, e contrário às de n~$ 2 e 6. 

~2-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 28, DE 1996 

Votação, em pri~~rO, turno, da 'Proposta. de 
Emenda à Constituição nº 28, de 1996, tendo como 
primeiro signatário o Senador Mauro Miranda, que 
altera a redação do art. ~~. da Constituição Feder:a,1 
(direito à moradia), tendo 

Parecer favorável,' sob nº 279, de 1997, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma. . 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA'À 

CONSTITUiÇÃO Nº 48, DE '1996 

Votação, em primeiro turno, d~, proposta ,de 
Emenda à Constituição '1º 48, de 1996,.~ndo como 
primeiro signatário o Senador Jefferson Peres, que 
altera o art. 57 da Constituição Federal' (recesso par­
lamentar), tendo 

Parecer favorável, sob nº 443, de 19~7, da Co­
missãÓ' de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Sehador Josaphat Marinho, com' vóto contrário 
do Sénador Pedro Simon 'e abstenção do Senador 
Jefferson Péres. ' I ' 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 32, DE 1996 
(Tramitando em conjunto com a 

Proposta de Emenda à Constituição nº 24, de' 1997) 

Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 1996, 
tendo como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que altera a redação dos §§ 1 º e 
22 do art. 143 da Constituição Federal (serviço civil 
obrigatório), tendo 

Parecer, sob n2 93, de 1998, da Comissão de' 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador' 
Romeu Tuma, favorável com a Emenda nº 1-CCJ, 
que apresenta, e pela prejudicialidade da Proposta 
da Emenda à Constituição nº 24, de 1997, que tr~mi~ 
ta f3m conjunto, com abstenção do 'Senador Josap-
hat Marinho. ' , 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 24, DE 1997 
(Tramitando em conjunto coma 

Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 1996) 
.. # • , ,I 

Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda 'à ConstituiÇão' hº 24, 'de 1997, : 
tendo como primeiro signatário o Senàdor Pedro Si­
mon, que altera o art. 143 da Constituição Federal' 
(serviço civif'obngat6rio). . , , , , .. , 

,-6-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 37, DE 1997 

Terceiro dia discussão, em primeiro tur­
no, da Proposta de Emenda à Coristit.uiç~9 n2 : 

37, de 1997, tendo como primeiro signatário o 
Senador Pedro Simon, que altera o' § 2º do 
art. 72 do Ato das Disposições Constitucionais' 
Transitórias (cálculo do Fundo Social de Emer­
gência), tendo 

Parecer sob nº 787, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator. Senador 
lúcio Alcântara, favorável, com Emenda n2 l-CCJ 
(substitutivo), que oferece, com abstenção do Sena­
dor Pedro Simon. 
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-7-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO N2 8, DE 1995 

Segundo dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n!! 8, de 
1995, tendo como primeiro signatário o Senador Ge­
raldo Melo, que dá nova redação ao inciso X do § 22 

do artigo 155 da Constituição Federal (aplicação do 
ICMS), tendo 

Parecer favorável, sob n2 205, de 1998, de Ple­
nário, em substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Esperidião 
Amin. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N2 60, DE 1998 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno, 
combinado com o § 22 do art. 62 da 

Lei nº 9.069, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo' n2 60, de 1998 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão 
de seu Parecer nº 213, de 1998, Relator: Senador 
Ney Suassuna), que aprova a programação monetá­
ria relativa ao segundo trimestre de 1998. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão) .. , ... 

-9-
PARECER N2 208, DE 1998 
(Escolha de Autoridade) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
208, de 1998, da Comissão de Constituição, Justi­
ça, e Cidadania, Relator: Senador Francelino Pe­
reira, sobre a Mensagem nº 115, de 1998 (nº 
371/98, na origem), de 31 de março último, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Doutor Aldir 
Guimarães Passarinho Júnior para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, em 
vaga reservada a juízes de Tribunais Regionais 
Federais, decorrente da aposentadoria do Ministro 
José de Jesus Filho. 

-10-
MENSAGEM N!! 102, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, 'em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 102, de 1998 (n!! 238/98, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do ,Senado o nome do Se­
nhor João Carlos Pessoa Fragoso, Ministro de Pri­
meira Classe do Quadro Especial da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Rep,ública Helênica. 

-11-
MENSAGEM Nº 11.3, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Refações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 113, de 1998 (nº 334/98, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República, 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Roberto Soares-de-Oliveira, Ministro de Primei­
ra Classe do Quadro Permanente da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Confederação Suíça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Nada mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 46 minutos.) 

(0.5. Nº 12759) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

5-5-98 
Terça-feira 

10h - Despacho interno 

12h - Sr. Kocheril Raman Narayanan, Presidente da 
República da índia 
Salão nobre 

15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 

19h - Sessão do Congresso Nacional 
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EMENDA 

EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N.O 1.606-20, ADOTADA EM 
28 DE ABRIL DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO 
MÊS E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DE 
CARGOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL DIRETA, AUTÁRQUICA E' FUNOA.CIONAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS',,:' .. 

CONGRESSISTA 

;: e p u t éi r! é:t ivi A R í Ã L A U R A ................. . 

Total de Emendas :001 

MEDIDA PROVISÓRIA nO 1.606-20, ue 28 de 

E 1\'1 EN 0 .. ( '1\'100! FICATIVA 

EMENDAN.O 

001. 

MP 1606-20 

000001 

Dê-se ao parágrafo único do art. 2° da Medida Provisória. li seguinte 

"Art. 2°~ .... 
Parágrafo único. Exclui-se do disposto no "capuf' a~ atividades de: 
I - motorista e motorista oficiaL 
11 - vigia e agente de vigilância: 
III - assistente administrativo: 
IV - auxiliar operacional de serviços.diversos~ 
V - escri vào policial fêderaL 
VI - técnico de colonização~ 
VII - telefonista~ 

VIII - agente de portaria~" 

JUSTIFICAÇÃO 

A extinção de cargos públ icos considerados desnecessários não deve ~ervir 
de pretexto à absurda terceirização no àmbito do serviço público. Por este meio, cargos 
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hoje providos por servidores estáveis, concursados, os quais operam num ambiente 
diferenciado. serão substituídos por empregados terceirizados, não estáveis nem 
concursados, a um custo provavelemente superior ao de sua manutenção como ' 

servidores. 

Isto fica evidente quando os cargos a serem extintos e tercerizados incluem 
cargos de .grande presença no serviço público - os quais, em grande parte, não serão 
extintos, por serem necessários. Assim, se os cargos." são necessários admitir a sua 
terceirização implica em admitir a quebra imediata do regime jurídico único, pois haverá 
servidores concursados, estatutários. cujos cargos pennanecerão existentes e providos 
por concurso, com remuncraçõe fixadas em lei, e pessoas nas mesmas atividades 
contratadas mediante a terceirização, não concursadas~ trabalhando lado a lado. 

Entendemos que essa situação não pode proliferar, especialmente no que 

toca aos cargos que relacionamos nesta Emenda. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1998. 

"~ ./ / /,o/t"" l;'~f~(,vi ____ 
~~ vv, ~-{ l~ , 

A TO DO PRESIDENTE 
N° 26, DE 1998 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimentais e reguIamentares que lhe foram atnbuídas, RESOLVE 

designar MARLENE VIEIRA para exercer o cargo, em comissão, de Assessor, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 5 de maio de 1998. 

ANTO S 
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ATOS DO DIRE'fOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 803, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, RESOLVE: 

Art. l° - Excluir da Comissão do Tour dos Finais de Semana, instituída 
pelo Ato do Diretor-GeraI n.O 12 de 1998, os servidores Hélder Garcia de Azevêdo, 
matrícula n° 0981-SEEP, José Virgílio de Barros Silva, Inatrícula n° 3193 e Washington 
Cardoso de Souza, matrícula n° 4279. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 5 de Inaio de J 998. 

ATO DO DIRETOR-GER.AL 
N° 804, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SEN:~O FEDERAL, no uso de 
suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada velo Ato da Comissão Diretora nO. 12, de 1995, e tendo em vista o disposto 
DO .art. 13, § 6°., da Lei nO. 8.112, de 1990, com as alterações introduzidas pela Lei nO. 
9.527, de 1997, 

RESOLVE 

Tomar sem efeito a nomeação de ROBERTO MASSARU 
SANBUICm para o cargo de Técnico Legislativo, Nível TI, Área de Instalações, 
Equipamentos, Ocupação e Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, 

Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal 
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do Senado Federal, constante do Ato ~o Diretor-Geral n°. 558, de 1998, em virtude 
de Dio haver cumpndo o prazo previsto para posse no referido cargo,' de acordo com 

" , 
o disposto no art. 13, § 1°., da Lei nO. 8 .. 112, de 1990, com as alterações introduzidas 
pela Lei nO. r- ~'Z7, de 1997. 

Senado Federal, 5 de maio de 1998. 

Diretor-Geral do Senado federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 80~ li DE 1995 

O" DIRETOR-GERAL DO' SE~ADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições, "e.QJ.. ~nfomUdade com a- delegação de" competência que Íhe foi 
'outorgada pelo Ato da Comiss~~ Diretora n°. 12, de 1995, e tendo em vista o disposto 
no.art. 13, § (,O., da Lei nO. 8.112, de 1990, com as alterações introduzidas pela Lei n°. 
9.527, de 1997, 

RESOLVE 

Tornar sem efeito a nomeação de SIDNEY MOURA LIMA 
para" o . cargo de Técnico Legislativo, Nfvel ~ Área de Instalações, Equip~~tos, ' ," ~ . 
Ocupação e Ambientaçio de Espaço Ffsico e Serviços Gerais, Especi8lldade de 
Eletrônica e Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
constante do Ato do Diretor-Geral nO. 561, de 1998, em virtude de nio haver " 
cumprido o prazo previsto para posse no referido cargo, de acordo com o disposto no 
art. 13, § l°., da Lei nO. 8.J-12,· de 1990, com as alterações mtrod~~pela Lei nO. 
9.527, de 1997. ' 

Senado Federal, 5 de maio de 1998. 

Diretor-Geral do Senado Federal 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no -uso da 
atribuição que lhe foi conferidn pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n0 
005821/98-3, 

RESOL VE dispensar o servidor LUDELMAR MARQUES DE 
ARAÚJO, matrícula 2012, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC4f, do Gabinete do Senador Mauro 
Miranda, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Sfmbolo FC-05, do Gabinete do Senador Iris Rezende, com 
efeitos financeiros a partir de 29 de abril de 1998. 

Senado Federal, 5 de lnaio de 1998. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 807 , DE 1998 

AL TERA~ O QUADRO DE 
DETALHAMENTO DA DESPESA DO 
PRODASEN. 

o Diretor-Geral do Senado Federal. no uso de suas atribuições 
regulamentares e. com base no dispOsto no art. 20. do Ato do Presidente do Sena,do 

I Federal nO'50. de 1996. RESOLVE: 
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Art. 10 Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QOO. da 
Unidade 02.103 - Centro de Infonnática e Processamento de Dados do Senado 
Federal, na forma do Anexo a este Ato. 

Art. 2fJ Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 5 de maio de 1998. 

~Prodasen 
Centro de Informática e ~ 
Processamento de Dados do Senado Federal 

02.000 - SENADO PEDEIW. 
02. 1«13. Centro delnforrnttJca e Proce ... mento. Dados· 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA -CANCmAMENTO 

ftECURSOS De TODAS AI FONT!S I~. PISCA&. 
EIPEClFlCACAO NATUREZA 

.01.007.0021.4800 • COOROENAÇAo E MANUTENc;Ao GERAL 3.1.10.11 

.01.007.0021.4tOO.0001 • MANUTENçAo DOS SERViçoS DE ADMINISTRA· 3.1.80.11 
çAOGEAAl 

RECURSO' ORDtNARlo, PE"OAL I ENCARGO' OUTRA' OI.PE.A. 
.OClAIS COIlRlNTl' 

1.100.000 1.100.000 O 

02.000 -SENADO FeOIIW. 
02.101- Centro de InfonnAtlca. PlaCenamento de 0Id0a. PftODASI!N 

QUADRO DI DETALHAMENTO DA DEIPIIA ·IUPLlMENt 

.01.007.0021.4100 • COORDENAÇÂO E MANUTENçAO GERAL 

.01.007.0021.4100.0001 • MANUTENçlO DOS SERViçoS DE ADMINISTRA· 3.1.80.18 
çAo GERAL 

PESSOAL E ENCARGO' OUTRA' DU .... A. 
SOCIAIS CORRENTE. RECURlO. ORDINARIO. 

1.100.000 1.100.000 O 

EM ft$t,GO 

Anexo I 
FONTE DETALHADO TOTAL 

100 1.600.000 

too t.500.ooo 

1.100.000 

IWE.TlMENTO. TOTAL 

O 1.100.000 

EM ft$1.GO 

AnexoU 
TOTAL 

1.&00.000 

100 1.&00.000· 

1.100.000 

INVESTIMENTO' TOTAL 

O 1.ioo.000 



CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL-SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas (1) . 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebct 
3. NaborJúnior 
4. Ney Suassllila 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Emitia Fernandes 

1. Osmar Dias, 

1. Marins Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

, ' ,',.", 
PPB (Ex"" PPR+ Ex-PP) 

PTB 

PP 

, PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 

, 4. José Bianco 

l. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. FlaviaOo Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres' 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

I. Arlindo Porto 

1. Antôruo Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

(AtuaUzado em 13.04.98) 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
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muLAt1~S 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
QiLBERTO MIRANDA 
BELLOPAH3A 
LEONEL PAIVA 
JOÁOROCHA 
JONAS PINHEIRO 
JÚUOCAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD --

COMISSÕES PERMANENTES 
. (AR'J'2 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 muLARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PfL 

MG-2411/12 1-ROMERO JUCÂ 
SC-2041/42 2-JOSÉ AGRIPINO 
AM-3104105 3-JOSÉ BIANCO 
MA-3069nO 4-ÉLCIO ALVARES 
DF-1248 5-EDISON LOBÃO 
TO-407on2 6-JOSAPHAT MARINHO 
MT-2271n2 7-JOEL DE HOLLANDA 
MT-4064165 VAGO 

PMDB 

AP-2151/52 1-JADER BARBALHO 
RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO 
PB-114511245 3-MAURO MIRANDA 
GO-3149150 4-ROBERTO REQUIÃO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231132 
ES-3130131 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE·3197198 

... .(:ARLOS BEZERRÀ MT-2291192 5-PEDRO SIMON 

PA-3041/43 
RR·1101/1201 
Go-2091192 
PR-2401/02 
.RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203l04 

I 

I 

I 

RAMEZ TEBET----· - - -
JOSÉ FOGAÇA 

, 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPUCY -' PT 

LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN· . 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

MS-2221122 6-CASILDO MALDANER 
.. --Rs.3077na- 7-GERSON CAMATA 

PSDB 

DF-2011/12 1-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PA-102611226 2-BENI VERAS 
AM-2061162 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
SP· 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR·2124125 5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 

SP·3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-PSB 

DF·2341/42 2-SEBll_~11ÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01102 -3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391192 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

SC-4200106 1-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
RO-3218119 1-VAGO 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE·2161/67 
RJ-1121/4229 

MA·1402I11 
TO-2071m 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIX: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) Horirio de acordo com a Ata pubHcada no DSF de 12.9.97, pp. 18655/6 , 
Horúio regimental: J"s feiras às 10:00 bs. Atualizada em: 05/05/98. 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MU LAR ES SUPLENTES 

I PFL I 
ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-EDISON LOBÃO MA-2311115 
JOSÉ ALVES SE-4055157 3-ELCIO ALVARES ES4130135 
BELLOPARGA MA-3069172 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361 187 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197198 5-BERNARDO CABRAL AM~2081187 
LEONEL PAlVA DF-104611146 6-ROMEU TUMA SP-2051157 
JOSÉBIANCO RO-2231137 7-JOÃO ROCHA To-4070171 
JÚLIO CAMPOS MT-4064165 a-VAGO 
DJALMA BESSA BA- 2211/12 9-VAGO 

I PMDB I 
CARLOS BEZERRA MT-2291197 1-JOSE FOGAÇA RS-3077nB 
GILVAM BORGES AP-2151157 2-JOSÉSAAD G0-3149150 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON RS- 3230131 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY AP-3429131 
MAURO MIRANDA G0-2091/92 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/82 
NABOR JUNIOR AC-147811378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
IRIS REZENDE G0-2032/33 a-VAGO 

I PSDB I. :r » A 

LUCIO ALCANTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431137 . 
OSMAR DIAS PR-2124125 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHO M9-2381/87 3-SERGIO MACHADO CE-2281/8t ! 
CARLOS WILSON PE-2451157 4-COUTlNHO JORGE PA-102611221 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES AM-2061 1&7 

BLOCO DE OPOSI!!ÃO (PT, PDr, PSB, Pps) I 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331137 
MARINA SILVA - PT AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-ii21/422t 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 

I PPB 
ERNANDES AMORIM R0-2051/57 1-EPIT ACIO CAFETERIA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN Sc-4200108 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-321813219 i-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS (*) SALA N· 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 FAX: 311-3652 
(*) Borúio de acordo com. Ata publlc:ada DO OSF de 1l.9.97, pp.1865!16 

Borúio rqbneD"': 4 .. reina .. 14:00 .... 

Atualizada em: 05105198 



. 3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA • CCJ . 

I 
TmJLARES . 

GUILHERMe PALMEIRA, . 
ROIIIRO JucA 
~IIIANCO 
IBINARDO cABRAL .' 
PRANCeUNO" PlREIRA 
JOIAPtIAT MARINHO' 
ROIIIUTUMA 

JADlR BARULHO 
~FOCIAÇA . 
ROIJIRTO RIQUllo 
RAIIIZ TlBIT 
PlDRO IIIION 
DJALIIA 'ALClo 

. JlPlllRSONPERES , ... , .. '. 
~ ........ ~ IGtMCIOFERREIRA 

. WcIoALCANTAAA' . 
.8INI VIRAs' " .' 

"-.-. 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
. RR-2111117 
. RG-2231fJ7 
AM-2081 187 
Mo-2411117 
BA-3173f74 
SP-2051152 

PA-3051153 
·R9-3077n8 
PR-2401107 
MS-2221 127 

. R9-3230132 
AL-2261J&2 

AM-2061/67 
ES-2121f.l4 
CE-2301107 
CE-3242143 

PFL 
SUPLENTES 

1t:êLCIO ALVARES 
2-EDISON LOBAo 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
&-SELLO PARGA 
&-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

PMDB 
l-NEY 'SUASSUNA 

. 2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
·5-GILVAM BORGES' 
e-VAGO 

PSDB 
1-5ERGI0 MACHADO 
2..José ROBERTO ARRUDA 
~SMARDIAS 
4-PEDRO PIVA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDr, PSB, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOR EDUARDO DUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

DPlRDilOA'" 
IPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PPB 
S0-4206/07 1-LEVY DIAS 
MA- 4073174 2- LEOMAR QUINTANILHA 

P1B 
R0-321813219 1-ARUNDO PORTO 

·EW13D132 . 
MA"2311115 
RN-.tl87 . 

. Df.1GW:l 141 
MA;.oo&II72 
AM-11HrJ104 
BA-2211112 

PB-4345I4I 
YY-22I1 117 
8C-2141/47 
RN-2411f.l487 
AP-2151JS2 . 

CE·2284187 
Df.2011117 
PR-212412S 
SP-23S1152. 

PA-21 01107 
AP-2241i47 
AC-2181187 

MS-112811228 
TQ.2073I74 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS SALA N· 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA .LACERDA NUNES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·397214612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 05105198 



mULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÁOROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - P.DT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA-2211/12 
PI-3085187 
PE-3197198 
ES-3130132 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-20S0I57 
MA-2311/46 

R8-3077n8 
RN-2461167 
PR-240 1 102 
E8-3203lO4 
AP-3429131 
RR-3067/68 

PFL 
SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-YILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAlVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO 
7-YAGO(2) 
8-YAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
~ABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
RJ-2431132 ,1-JEFFERSONPERES 
PA-305014393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281182 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
AL-4093194 4-CARLOS WILSON 
CE-3242143 5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDl, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

R8-233jJ37' 3-SEBASTlÃO. ROCHA 
RJ-4229130 4-VAGO 

PP8 
M8-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
TQ-2071fT2 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
R0-3218119 1-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PP8,' em 2.10.97. 

AM-2081182 
SC-2041/42 
DF-104611146 
MG-2411112 
AM-310410S 
MT-2271n2 

.MS-2222123 
G0-3149150 
PB-4345I46 

. AC-147811378 
AL-2261162 
GQ-2032133 

AM-2061162 
E8-2121122 
CE-2301102 
PE-2451152 
SP-2351152 

RJ-2171fT2 
SE-2201107 
AP-2242144 

SC-112311223 
RQ-2251157 

(2) Em virtude da posse do Senador WàJdeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) SALA ~ 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA :;ALA DE REUNIÃO: 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Borúio de .cordo com. Ata publlcllã DO DSF de 12.9.97, pp. 1865516 
Horúio rqimental: 5-a feira is 14:00 .... 

Atualizada em: 05105198 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOsé: SARNEY 

VICE-PRESIDENTe: SENADOR ROMEU TUMA 

muLARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
LEONEL PAlVA 

JOSÊSARNEY 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE R BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARUNDO PORTO 

119 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478119 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051157 
DF-104611146 

. AP-3429131 
R8-3230131 
SC-2141/47 
PA-3051153 

RJ-2431136 
PE-2451157 
MS-2381187 

PfL 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
S-VILSON KLEINOBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMOB 
1-MARLUÇE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA . 
4-GERSON CAMATA 
&-IRIS REZENDE 

PSOB 
1..JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO CPT, por, PSB, PPS) 
RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
R8-2331137 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
T0-2073174 1-LEVY DIAS 

PTB 
MG- 2321/22 1-o0ACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

PE-3197199 
MA-3069172 
To-4070J71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RQ-2231132 

RR-1101/4062 
RN-2461167 
GQ-2091192 
E5-3203lO4 
GQ-2032133 

E8-2021127 
AL-4093195 
PR-~121127 

SP-3215116 
PA-21 01102 
AC-2181182 

M8-112811228 

R0-3218119 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA Ne 07·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL DA SALA DE REUNIÁO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Heririo de aconIo com. Ata pablkacla DO DSF de 1l.J.91, pp.186551' 
Horário ftIImeotal: s-. felnl • 10:08_ 

Atualizada em: 05/05198 



I 

I 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENte: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 MULARES E 23 SUPLENTES) 

TrrULARES SUPLENTéS 
PFL 

JOSE AGRIPINO RN-236112~67 1- JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR-211112117 2- JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINOSING SC-2041 12047 3- GUILHERME PALMEIRA 
ÉLCIO ALVARES E9-313013132 4- JOSÉ.ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE-319713199 5-RO'-'EU TUMA 
HUGO NAPOLEAo PI - 447814479 &-GILBERTO MIRANDA 
ELÓI PORTELA (cessão) PI- 2131/37 7-VAGO(2) 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-147811378 l-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA G0-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
GERSON CAMATA E9-3203l3204 3-CARLOS BEZERRA 
IRIS REZENDE G0-2032133 4-JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-l101/4062 S-VAGO 
VAGO (3) 6-VAGO 

PSDI 
JOSE IGNÁCIO FERREIRA E9-2021 12027 l-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011120l7 2-COUTlNHO JORGE 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093195 3-0SMAR DIAS 
PEDRO PIVA SP- 2351/52 4--VAGO (1) 

BLOCO DE OP051 ÃO (PT, PDr, PSB, PPS) 
JOS EDUARDO DUTRA - PT SE-2391 12397 l-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPUCY (PT) 
EMIUA FERNANDES· PDT R5-2331137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPI 
LEVY DIAS M9-112811228 • l-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RQ-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
ODACIR SOARES R0-3218119 l-ARUNDO PORTO 

(1) Fatta Indlcaçlo da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

BA-3173/3174 
MT-227l12277 
AL-324513247 
SE-405514057 
SP-205ll5r' 
AM-116813104 

PR-2401 12407 
M9-222l127 
MT-2291 12297 
AP-2351152 

PE-2451 12457 
PA-305014393 
PR~2l2112127 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-ll2311223 
MA-4073174 

MG ·2321122 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA Ne lJ-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3292 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 

(*) Horúio de acordo ~ID a Ata publicada DO DSF de n.9.", PIL 1865516 
Horúio regimental: 3 .. feins às 14:00 bs. 

Atualizada em: 05105198 



7) COMISSÃO DE FISCAUZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolu9io nl 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

nTULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÊ-SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
VAGO (2) 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

(17 mULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055156 
MT-4064I65 
1"O-40701n1 
AM-31 04105 

G0-3149150 
PB-4345146 
AL .. 2261162 

CE-3242143 
PE .. 2451 157 

PFL 
SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMOB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÁO FRANÇA (1) 

PSOB 
. 1..JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
2-COUTlNHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDr, PSB, PPS) 
SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA .. PT 

PPB 
MA-4073174 . 1 .. ERNANDES AMORIM 

R0-321813219 ARUNDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde; em 31.03.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA- 2211/12 

AP-2151157 
RR .. 3067/68 

E8-2121122 
PAoo30SOf4393 

RJ .. 2171m 

R0-2051/55 

MG .. 2321122 

REUNIÕES: QUARTAS .. FEIRAS ÀS 17:00 IIS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311 .. 3935/3519 FAX: 311 .. 1060 

(*) Boririe de ...... cem. Ata pabuc.da DO DSF de 11.9.97, pp. 1165!16 

Atualizada em: 05105198 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO.DESnNADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES. FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS QE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31 04105 

PFL 
SUPLENTES 

1-VILSÇ)N KLEINÜBING 
2- VAGO (2) 

PMOB 
JoÃo .~RANÇA (1) 

PSOB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDI, PSB, PPS) 
SP-3215/16 / 

PPB + PTB 
MA-4073n4 ERNANDES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 

. RR-3067/68 

PA-305014393 

RQ-2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. Nll..O COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.997 FOI DF.8IGNADO RELATOR. o SENADOR. GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14104198 



~ 

• I 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO ' 

PRESIDENll:: Senador NEY SUASSUNA (PMOB/PB) 
10 VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSOB-SP) 
2° VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES (PSOB/AM) 
30 VICE-PRESIDENTE: Deputado JOÃO FASSARELLA (BLOCO -

PT/POT/PC do B/MG) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PFL 
ADAUTO PEREIRA PB 5221 BENEOITO DE LIRA AL 5215 
ALEXANDRECERANTO, PR 5472 ' : VALDOMIRO MEGER PR ' 5842 
ARACEL Y ,DE PAUtA MG 5201 LAURA CARNEIRO RJ 5516 
BETINHO ROSADO RN 5558 ROBERTO PESSOA CE 5607 
EULER RIBEIRO AM 5544 
ROBSON TUMA SP 5834 
José ROCHA BA 5908 
JÚLIO CÉSAR PI 5654 
PAULO LIMA SP 5507 
OSVALDO CO~LHO .·PE ,.-5444- , 
PAULOQOU~ SC 5918 
LUIZ BRAGA BA 5913 
SARNEY FILHO MA 5202 

BLOCO PMDBI PSD/PSUPRONA , 

" 

ALBÊRICO FILHO MA 5554 J.iEUÕ ROSAS SP 5478 
ClEONÂNClO FONSECA SE 5824 ,JOSÉ CHAVES PE 5436 
ARMANDO ABluo P8 5805 SANDRO MABEL GO 5803 
BARBOSA NETO GO 5566 SiLVIO r IESSOA PE 5425 
GENÉSIO BERNARDINO MG 5571 
UOIA QUINAN GO 5223 
NEUTO OE CONTO se 5209 
ODACIR KLEIN RS 5228 
OSCAR GOLDONI MS 5448 
PEDRO NOVAIS MA 5813 
SItAS BRASILEIRO MG 5932 
UDSON BANDEIRA TO 5466 
JosE: PRIANTE PA 5748 

PSDB 
ARNALDO MADEIRA SP 5473 B.SÁ Pl 5643 
BASfuo VILLANI PR 5634 EMERSON OLAVO PIRES RO 5318 
CECI CUNHA AL 5727 oLAvlo ROCHA PA 5431 
CIPRIANO 'CORREJ~ RN 5839 YEDA CRUSIUS RS 5956 
DANILO DE CASTRO MG 5862 
FLÁVIO PALMIER DA VEIGA RJ 5246' 
JOÃO lEÃO BA 5320 
LEONIDAS CRISTINO CE 5535 
MARCUS VICENTE ES 5362 
PEDROHENRY MT 5829 
PIMENTEL GOMES CE S231 
ROBERTO ROCHA MA 5529 



TITULARES . SUPLENTES 

BLOCO PTIPDT/PC do B 
ARLINDO CHIN GLtA SP 5706 EUR PEDES MIRANDA RO· 5~52. 
CHICO VIGILANTE DF 5627 INÁCIO" ARRUDA CE .5528 
FERNANDO RIBAS CARlI PRo 5948 MARIA lAURA . DF 5415 
GIOVANNI QUEIROZ PA 5534 RENAN KURTZ RS . 5810 
.JOAOCOSER ES 5514 
JOÃO FASSAREUA MG 5283 
PAULO BERNARDO PR 5379 
PAULO ROCHA P8. M83 
SERAFIM VENZON se 5711 
SÉRGIO MIRANDA MG 5462 

I PPB I" 
CLEONÂNCIO FONSECA SE 5824 CARLOS AIRTON . AC ·5745 
FELIPE MENDES PI 5840 SILVERNANI SANTOS RO 5625 
JosÉJANENE PR 5608 VAGO 
Luis BARBOSA RR 5340 
MÁRCIO REINALDO-MOREIRA MO- 5819 
OSVALDO REIS TO 5835 
ROBERTO BALESTRA GO 5282 
FERNANDO RIBAS CARU PR 5948 
AUGUSTO NAROES RS 5530 
VAGO .l, 

I PTS' 
PHILEMON RODRIGUES MG 5228 'JOSÊBORBA PR 

, . ~ . 5616 ~ 

ISRAEL PINHEIAo . MO 5373 . I 

RODRIGUES PALMA MT 5528· 

I PSB 
GONZAGA PATRIOTA PE 5430 FERNANDO .... YRA PE 

5901 

PL 
PEDRO CANEDO' GO 5611 



" .S,ENADORES_ 

TITULARES 'SUPLE~TES 

I PFL 
CARLOS PATROcíNIO TO ' 4068 " ROMEUTUMA SP 2051 
JONAS PINHEIRO MT 2271 JOSÉ ALVES SC 4055 
JOSÉBIANCO RO 2231 
JÚLIO CAMPOS MT 4064 , '.' " . 
ROMEROJUCÁ RR 2111 
EDISON LOBÃO MA 2311 

I PMDB, 
CARLOS BEZERRA MT 2291 FERNANDO BEZERRA RN '2461 
FLAVIANO MELO AC . .3493 CASILDO MALDANER se 2141 
JÁDER BARBALHO PB 2441 
MARLUCE PINTO RR 11'01 
NEY SUASSUNA PB 4345 
JOSÉ SAAD GO 3149 

I P,SOB 
COUTINHO JORGE PA 3050 LÚOIO COelHO MS 

2381 
JEFFERSON PÉRES AM '" ,2061 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES 2021 
LÚC~O ALCÂNTARA CE 2301 

I BLOCO PT/POT/PSSlPJ'S I 
ANTONIO CARLOS SE 2201 AOEMIR'~'·')RADE PA 2101 
VALADARES . , 
EDUARDO SUPLlCY SP 3213 
SEBASTIÃO ROCHA AP 2241' .. ' 

I PPB I 
ERNANDES AMORIM RO 2251 lEOMAR QUINTANllHA TO 

2071 

PTS 
ODACIR SOARES RO 3218/19 

Atualizado em 04/03/98 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSé'FOGAÇA' 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
DJALMA BESSA 

LUDIO COELHO 

LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO 

. SUPLENTES 
SENADORES' - . 

. PUDB· . 

PFL 

PSDB 

PPB 

PTB 

1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

1 - JOSé IGNÁCIO FERREIRA 

1 - ESPERIDIAO AMIN 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMILlA FERNANDES 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
.CELSO RUSSOMANO 

JULIO REDECHER 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 

PSDB 

PPB 

CONFUCIO MOURA 
ROBSONTUMA 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PTIPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

ENDEREço: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SAlA T!24 - BRASrLlA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55)(061)3182154. -- - - . -. - --
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVAlHO 

Atualizada em 05l05I97. 

I 



CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos, 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
(Resolução nO I, de 1998 - CN) 

Senador 'Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia 
Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília; pF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 
t. 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas enve o 
anp. de 1946 e 31 de janeiro de 1997.' ... 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
po~teri9rmente ,a ela e que a alteraram. · I , • 

,_ . '.. . I, . , 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de ,1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição . 

. -. As demais normas são apresentadas em·documentos;-r~sumq, ÂÇQmpanhadas 
de inf~rmações~~cientes para que .~eja localizado o dOCtlmento em ur:na coleção 
de leis. , , " ,', .", . ' ",,' . 

• Està quarta edição do'CO-ROMLegislaçáo Brasileira ainda'inclu(o banco de 
dados SSC (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo ae informações 
juridicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
p~rticipam da Rede SASI· de Bibliotecas. -' . 

. Valor Unitário: R$ 65,00 '(sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

'. , I • "'. .' ~ • .. .. • . , t _ 

, O pedido, dever:á ser açompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN,·Caixa,EconômicaFederal, Agência 0005, conta'n2 950.056 .. 8, 
operação 006. . , ' 

, .... 

Preencha o cupom a~aixo e envie .. nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo ,de. ,depósito .. 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 3~1-42S8. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 



Subsecretaria, de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações , .. . ~ 
• I '.' 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 CR$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. ' 

A Vida do Barão do Rio Branco CR$ 20,00)'~ Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5Jout/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO j a,15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da RepúbliCa Federativa do' Brasil de 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias CR$ 5.00) - Subsecretaria de Análise ' 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial d,e edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e' referên~ias 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública CR$ 4,00). Leis nO 8.666193; 
8.883/94; 8.987/95, ,dispositivos da Const~tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

1988 - Quadro Comparativo (R$15~00). Constituição' Meio Ambiente - Legislação CR$ 20,00). Dispositivos 
de 1 ~8.8~ atualizada em 199? comparada às constitucionais, atos internacionais. Código Florestal. 
Con~lçoes de 1946 e 1967 e ~ EC nO 1 de 1969. Código de Mineração, legislação federal e índice 
Contem .qu~dro, :ç~rnparatlvç-,. ' tabe:la:, ,d.e . ,temático. ',',' ", , 
correspondenCla dos ~rti~C?s comparados e ,lndice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações. 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declaraçõe~ de Direitos ',e 
Garantias CR$ 10,00) - .~osé ViC'ente dos 'SantOs 
(pesq. e índice). Dispo,sitivos constitucionais ,que 
abordam· os direitos' e· garantias fúndamentais do ' 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adoles~nte (R$ 4,00) •. 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as atterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento CR$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. . ., ' 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). ,·Compilação :d'a legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias~,. . .••• 11·' • 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
,fe.d~r~is e legislação compl~~entar 

Coleção Memória Brasileíra 

.;.. ,A Constituinte perante a História (Rs 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro. no 
período de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletênea de 
documentos representativos dos trabalhos 

, . legi'sJativos da época. ' 
. ' ,. ' 

Col~o Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
partamentar, resumo de suas atividades públicas, 

. discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da 'Integração (em português e 
espanhOl) 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,0aVA Arbitragem nos Países 
do Mercosul-! d~.Adriana Noemi Pucci. 



·(f Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
-'::" Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias­
Júri popular: algumas possibilidades de cqndenaçãO' ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. . 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlni - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcillo Toscano Franca Fllho-A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Fiorati - A Convenção das Nações Unidas 

sõbre Direito do M ar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolski- Crime de omissão de recolhimento 
. de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 

.. A~ .Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. . 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito ·político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. C?missão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômicà. : 
Maria Coeli Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do. Clube Militar. , 
Robeno Freitas Filho - A uflexibiljz~ção" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justlça do Trabalho. . 
Nuria Belloso Martin - ComUnidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . 
Francisco EugêniO M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. . 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados,de original do recibo de 
depósito a' crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta n2

. 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ .40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente corri o original do recibo de depósito. 

I Nome: 

DESTINATÁRJO 

I Órgão: 

I Unidade: 

i Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: País: 

Fones: Fax: 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO Dt: ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou DSF cio porte (cada) 
Vaio" 10 número avulso 
Porte',avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ OT~O 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
, 'ANUAL 

Assinatura OCO ou DSF slo porte 
Porte de' Correio 
Assinàtura OCO ou DSFcl9, porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 . ' 
gestão = 02902 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,"20 
. R$ 0,30 
.. R$ O,~~ 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econõmica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n!! 920001-2, Banco do 
Brasil, Agência 0452-9 Central, conta nº 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 

2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N° - BRASíLIA - DF • CEP 70165-900 

, CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 

Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 
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